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RESUMO 

ALVES, Vanice Aparecida. As condições de trabalho dos(as) assistentes sociais 
na política de assistência social na administração pública municipal da sub-
região oeste da Região Metropolitana de São Paulo. 210 p. Tese (Doutorado) – 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 
 
 
Essa tese identifica e analisa as condições de trabalho e as diferentes formas de 
intensificação e precarização a qual está submetida a força de trabalho dos(as) 
assistentes sociais assalariados(as) da administração pública municipal da sub-região 
oeste da Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), em particular na política pública 
de assistência social. Tendo em vista que o trabalho ganha a centralidade na vida 
social e expressa a luta da classe trabalhadora por melhores condições de trabalho e 
de vida, foram verificadas as estratégias de resistência construídas por 
trabalhadores(as) do Sistema Único de Assistência Social (Suas) dessa sub-região. 
Partiu-se do pressuposto de que o trabalho dos(as) profissionais é impactado pelas 
transformações ocorridas com a mundialização do capital, reestruturação produtiva, 
reconfiguração do papel do Estado, em particular pela redução de sua intervenção no 
que tange à proteção social daqueles afetados pelo desenvolvimento do capital. Para 
o estudo, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental (editais de concurso) 
e pesquisa empírica, com a aplicação de questionários e entrevistas com uma 
amostragem de cinco (5) assistentes sociais que trabalham na política de assistência 
social em municípios da região pesquisada. A partir das entrevistas, foram 
constatadas diferentes formas de precarização e intensificação do trabalho, 
vivenciadas pela maioria dos(as) trabalhadores(as) assistentes sociais inseridos(as) 
na política de assistência social, entre elas: relações contratuais diferenciadas, direitos 
desiguais, baixos salários, pressão para aumento da produtividade, desvalorização do 
funcionalismo público, falta de estímulos materiais e morais, ausência de planos de 
cargos, carreiras e salários, excesso de trabalho. Considerando ainda que essas 
condições de trabalho adoecem e enfraquecem a organização coletiva, seja por meio 
dos sindicatos por ramo ou de outras formas de luta, como os Fóruns de 
Trabalhadores(as) do Suas. Nesse contexto, o caminho a trilhar pelo conjunto dos(as) 
trabalhadores(as) é a retomada das lutas e da resistência contra a barbárie do capital 
e seus representantes estatais, que precarizam e intensificam as condições de 
trabalho e vida da classe trabalhadora. 
 
Palavras-chave: política pública de assistência social, trabalhadores(as) do Suas, 
trabalho de assistentes sociais, condições de trabalho, precarização do trabalho, 
intensificação do trabalho. 
 

 
 
 



 

ABSTRACT 

This thesis identifies and analyzes the working conditions and the different forms of 

intensification and precarization to which the work force of the salaried social workers of 

the municipal public administration of the western sub-region of the São Paulo Metropolitan 

Region (RMSP), in particular in the public policy of social assistance. Given that work gains 

the centrality in social life and expresses the struggle of the working class for better working 

and living conditions, the strategies of resistance built by workers of the sub-region. It was 

assumed that the work of the professionals is impacted by the transformations that occurred 

with the globalization of capital, productive restructuring, reconfiguration of the role of the 

State, in particular by the reduction of its intervention regarding the social protection of 

those affected by the development of capital. For the study, bibliographical and 

documentary research (competition notices) and empirical research were carried out, with 

the application of questionnaires and interviews with a sample of five (5) social workers 

working in the social assistance policy in municipalities in the region surveyed. From the 

interviews, different forms of precariousness and intensification of work were observed, 

experienced by the majority of the social workers included in the social assistance policy, 

among them: differentiated contractual relations, unequal rights, low wages, pressure to 

increase productivity, devaluation of the civil service, lack of material and moral stimuli, 

absence of job plans, careers and salaries, overwork. Considering also that these 

conditions of work sicken and weaken the collective organization, either through branch 

unions or other forms of struggle, such as Suas' Worker Forums. In this context, the path 

to be taken by all workers is the resumption of struggles and resistance against the 

barbarism of capital and its state representatives, which precarious and intensify the 

working and working conditions of the working class. 
 
 
 

Keywords: social welfare public policy, Suas workers, social workers' work, working 
conditions, precarious work, labor intensification. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta tese tem como objetivo analisar as condições de trabalho de assistentes 

sociais da administração pública municipal da sub-região oeste da Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP); em particular, daqueles(as) inseridos(as) na 

política pública de assistência social. O estudo pretendeu identificar as diferentes 

formas de precarização e intensificação de trabalho às quais esses(as) 

trabalhadores(as) estão submetidos(as), bem como as estratégias de resistência 

construídas coletivamente.  

Ressalta-se que a utilização da linguagem de gênero masculino e feminino, 

no decorrer de todo o estudo, é o reconhecimento do gênero e, principalmente, uma 

posição política que busca romper com o uso da linguagem machista, tendo em vista 

que a categoria de assistentes sociais ainda é majoritariamente composta por 

mulheres.  

Pesquisar as condições de trabalho dos(as) profissionais que atuam no 

Sistema Único de Assistência Social (Suas) não foi a motivação inicial do doutorado, 

mas a escolha se deu a partir das reflexões feitas em conjunto com a orientadora e 

das minhas próprias inquietações em problematizar as atuais condições de trabalho 

dos(as) assistentes sociais nessa política pública, tendo em vista a experiência 

pessoal como trabalhadora do Suas nessa mesma sub-região. As discussões e 

análises realizadas nas Atividades Programadas (ATPs) e no Núcleo de Estudos e 

Pesquisas Trabalho e Profissão, com professores(as) renomados(as) como: Helena 

Hirata, Claudia Mazzei Nogueira, Ricardo Antunes e Raquel Raichelis, contribuíram 

para a aprofundamento teórico do objeto da pesquisa.  

A tese apresentada justifica-se tendo em vista a atual conjuntura social, 

política e econômica, em âmbitos mundial e nacional, de precarização e intensificação 

do trabalho e de retrocessos dos direitos conquistados historicamente pela classe 

trabalhadora. Portanto, trata-se de um tema relevante, que busca analisar as 

transformações do mundo do trabalho, seus impactos nas políticas sociais e nas 

condições de trabalho dos(as) trabalhadores(as) inseridos(as) na política pública de 

assistência social, especialmente os(as) assistentes sociais. Nesse contexto, trata-se 
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de trabalhadores(as) inseridos(as) nas relações de trabalho capitalista, no espaço 

estatal, e, portanto, estão sujeitos à venda de sua força de trabalho assalariado, o que 

confere ao seu empregador o poder de estabelecer o grau de intensificação de seu 

trabalho. 

Para atingir o objetivo proposto, utilizou-se o método histórico-dialético, que, 

segundo Netto (2011), permite a apreensão de múltiplas determinações que compõem 

a totalidade do objeto, utilizou-se de pesquisas qualitativa e quantitativa, por 

compreendê-las como dimensões indissociáveis, conforme definido por Druck (2011). 

E para a análise das entrevistas, usou-se a pesquisa bibliográfica e a documental, 

incluindo o levantamento de editais de concurso para assistentes sociais dos 

municípios pesquisados, no período de 2012 ao primeiro semestre de 2017. 

Para a pesquisa empírica, com base em uma amostra intencional, foram 

selecionados cinco municípios, tendo como critérios de elegibilidade os que 

apresentavam maior Produto Interno Bruto (PIB) da sub-região (Barueri, Carapicuíba, 

Itapevi, Osasco e Santana de Parnaíba) e a localização geográfica, tendo como 

referência a distância, (em km) até São Paulo, entre 22 a 40 km. Nesse contexto, 

foram realizadas cinco entrevistas, ou seja, uma para cada município pesquisado. 

Para proporcionar liberdade no momento da entrevista, os(as) profissionais puderam 

escolher o melhor lugar para realizá-la. E para manter o sigilo da identidade de cada 

entrevistado(a), foram assinados os Termos de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (Apêndice A). Esta pesquisa foi aprovada pelo Conselho de Ética em Pesquisa 

da Pontifícia Universidade de São Paulo (PUC-SP). 

Para a discussão teórica, partiu-se da compreensão de que o trabalho é 

essencial para o gênero humano, conforme bem argumenta Antunes (2009, p. 231) 

ao descrever que na “[...] longa história da atividade humana, em incessante luta pela 

sobrevivência, pela conquista da dignidade, humanidade e felicidade social, o mundo 

do trabalho tem sido vital”.  

O trabalho tem sido uma realização essencialmente humana, pois é por meio 

dele que homens e mulheres se distinguem dos animais, como também tornou o fazer 

humano uma realização magnífica, convertendo-se, segundo Antunes (2008, p. 1-2) 

em um “[...] momento de mediação sócio-metabólica entre a humanidade e a natureza, 

ponto de partida para a constituição do ser social. Sem ele, a vida cotidiana não seria 

possível de se reproduzir.”. Por outro lado, a vida da humanidade tem se resumido 
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exclusivamente ao trabalho, que se efetiva de forma penosa, aprisionando o ser social 

em uma única dimensão, que deixa de usufruir as demais dimensões da vida, na 

medida em que a força de trabalho no capitalismo transformou-se em mercadoria. 

Tendo em vista que a profissão de assistente social, segundo o Conselho 

Federal de Serviço Social (CFESS, 2005) é majoritariamente feminina, cabe assinalar 

que, ao analisar a categoria trabalho, torna-se fundamental acrescentar as 

considerações de Nogueira (2004), que relaciona trabalho e gênero na gênese do 

capitalismo, pois, no universo do trabalho, existem diferenças e particularidade de 

gênero, principalmente no que tange à exploração da mulher na relação de classes. 

Para as autoras Nogueira (2004), Hirata e Kergoat (2007), o lugar que o 

trabalho feminino ocupa na divisão sexual do trabalho, remete ao âmbito doméstico, 

e como principal função os cuidados de terceiros - homens e crianças. A partir das 

autoras, esse foi um dos pontos de partida que definiu o lugar social da mulher na 

divisão sexual do trabalho.  

Com as transformações do modo de produção capitalista e dos processos de 

trabalho nos séculos XIX e XX, a ascensão e crise do fordismo-taylorismo e o 

surgimento do toyotismo, passou a haver uma combinação de alta tecnologia 

informacional, utilização de menos recursos e redução do número de operários. Entre 

suas características pode destacam-se a flexibilização e descentralização das 

atividades produtivas, bem como a terceirização, que rebate diretamente nas formas 

de contratação, gestão e controle da força de trabalho. 

 Nesse cenário de transformações, Antunes (2009) aponta que as alterações 

nos processos e nas relações de trabalho ampliaram a fragmentação da classe 

trabalhadora e a precarização de suas condições de vida e de trabalho. 

Em suma, cabe assinalar que esse processo de desenvolvimento capitalista 

gerou, em diversos países, uma massa de desempregados e/ou inseridos de forma 

precária no mercado de trabalho, considerando que essa condição não atinge apenas 

países como o Brasil, mas também países de alto grau de desenvolvimento capitalista. 

Portanto, a precarização do trabalho tornou-se o elemento central do capitalismo, 

criando uma nova condição de vulnerabilidade pessoal e social à classe trabalhadora.  

Entretanto, diante dessas transformações ocorridas no mundo do trabalho, o 

conjunto de trabalhadores(as) não se deixam vencer, pois lutaram e resistiram em prol 
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de respostas às suas necessidades. Para Raichelis (2013), as conquistas da classe 

trabalhadora são fruto dessas pressões e mobilizações, ainda que tenham sido 

insuficientes. 

Nesse cenário, o Estado vem para administrar as expressões da questão 

social intensificada pelo capital, pois, por meio das políticas sociais, o Estado busca, 

de forma contraditória atender às necessidades da classe trabalhadora e da 

reprodução da força de trabalho para o desenvolvimento capitalista. 

No início dos anos 1990, a conjuntura econômica de instabilidade e crise 

fortalece a terceirização, a ponto das empresas justificá-la como “ferramenta” ou 

“estratégia” para sobreviver à necessária reestruturação. Segundo Druck (2013), a 

terceirização não muda, nos anos 2000, mesmo com uma conjuntura econômica 

internacional favorável à retomada do crescimento em todos os setores, em especial, 

aqueles dos anos 1990, como o automotivo, petroquímico e bancário; nota-se que a 

terceirização cresce em todas as atividades e atinge, agora de forma intensa, também 

o setor público. 

Nessa perspectiva, o setor público, além de terceirizar alguns serviços, 

também tem tornado a modalidade do ‘processo seletivo’ uma prática rotineira, 

principalmente no que tange à contratação de profissionais, em particular na política 

de assistência social, a qual substitui a força de trabalho estatutário(a) por 

contratados(as). Assim, no mesmo espaço sócio-ocupacional, convivem profissionais 

com diferentes contratos. Além disso, essas diferentes posições ocupadas por 

estatutário(a) e contratado(a) definem direitos desiguais aos(as) trabalhadores(as), 

como também acabam por hierarquizar trabalhadores(as), o que também fragiliza sua 

organização coletiva. 

A partir do Censo do Sistema Único de Assistência Social (Suas), percebe-se 

a expansão da política de assistência social nesta última década, com implantação e 

a ampliação de unidades de referência de proteção social nas modalidades básica e 

especial, além de avanços que vão desde os marcos regulatórios à quantidade de 

serviços e benefícios ofertados, que levaram a ampliar as estruturas física, de pessoal, 

de recursos financeiros. Por outro lado, pesquisas sobre as tendências do mercado 

de trabalho do(a) assistente social têm comprovado que há expansão de demanda 

para os(as) profissionais inseridos(as) nas políticas sociais, conforme apresenta 

Raichelis (2013), que tem chamado a atenção para: 
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[...] o paradoxo da expansão de demandas profissionais no campo das 
políticas sociais e da proteção social e, ao mesmo tempo e no mesmo 
processo, o aprofundamento das diferentes formas de intensificação e 
precarização, aberta ou velada, das condições em que este trabalho se 
realiza, afetando, ainda que com intensidades variadas, o conjunto dos 
trabalhadores. (RAICHELIS, 2013, p.627) 

A partir da autora percebe-se que no que diz respeito ao mercado de trabalho, 

pesquisas apontam para o paradoxo da expansão, isto é, ao mesmo tempo em que 

há expansão no campo das políticas sociais e da proteção social e, nesse contexto, 

podemos inclui a política de assistência social, se tem também diferentes formas de 

intensificação e precarização do trabalho, as quais muitas vezes não se explicitam 

nos levantamentos e documentos oficiais, como o Censo Suas.  

Cavalcante e Prédes (2010), em pesquisas realizadas, identificam a 

precarização do trabalho e das políticas sociais e sua intensificação na atualidade. 

Acreditam que o fato de o trabalho do(a) assistente social estar precarizado é porque, 

na própria gênese, as políticas sociais já são precárias. 

Diante dos elementos apresentados sobre a tendência de precarização do 

trabalho nas políticas sociais, em particular da política pública de assistência social, 

nos resta saber, a partir dos próprios sujeitos, quais são as dimensões de precarização 

e intensificação às quais estão expostos(as).  

Para isso, estruturou-se, esta tese, em três capítulos, acrescidos da 

introdução e conclusão. No capítulo 1 - As transformações do mundo do trabalho e 

suas dimensões de precarização nos marcos da sociedade capitalista – analisa-se, a 

partir da centralidade da categoria trabalho, as transformações do mundo do trabalho 

em âmbitos mundial e nacional e suas dimensões de precarização. Apresenta-se o 

panorama da expansão dos serviços socioassistenciais no País e as condições de 

trabalho na assistência social - identificando a estruturação física, a material, os 

vínculos contratuais dos(as) trabalhadores(as) do Sistema Único de Assistência Social 

(Suas), em particular dos serviços da Proteção Social Básica (PSB) – Centro de 

Referência de Assistência Social (Cras) –, e Proteção Social Especial (PSE) – Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) – permeado pelas 

condições de trabalho em âmbito nacional. 

No capítulo 2 - A dinâmica socioterritorial da sub-região oeste da Região 

Metropolitana de São Paulo e sua interlocução com a política de assistência social 

municipal, discutem-se a formação e a dinâmica socioterritorial dessa região como 
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territórios de vida e de trabalho, em particular, dos municípios pesquisados; e a 

configuração da política de assistência social, com enfoque nas condições de trabalho 

no Suas e o resgate do papel do Estado em sua dinâmica contraditória. 

No capítulo 3 - Condições de trabalho na perspectiva dos(as) 

trabalhadores(as) da administração pública municipal da sub-região oeste da Região 

Metropolitana de São Paulo, apresentam-se os resultados do estudo empírico 

realizado com assistentes sociais inseridos(as) na política de assistência social das 

administrações públicas dos municípios pesquisados. Expõem-se os procedimentos 

metodológicos utilizados na pesquisa e as análises de dados coletados com base nas 

categorias identificadas: condições de trabalho no Suas: diversidade de vínculos 

contratuais, participação das Organizações Não Governamentais (ONGs) na 

execução dos serviços socioassistenciais e as condições de trabalho no Suas; 

dimensões da precarização e intensificação das condições de trabalho no Suas; 

participação política e organização coletiva; e tempo de trabalho e tempo de vida: 

deslocamentos e desgastes em função do trabalho. 

Na conclusão, resgatam-se os objetivos e os principais elementos 

identificados sobre as condições de trabalho no Suas. A conclusão remete-se ao 

paradoxo já identificado por Raichelis (2013) quanto ao duplo e contraditório 

movimento observado na política de assistência social na última década: expansão 

da demanda por serviços socioassistenciais, principalmente em âmbito municipal; e, 

ao mesmo tempo, ampliação da precarização e intensificação da principal matéria-

prima para a sua implementação – trabalhadoras e trabalhadores assalariados, tendo 

como agravante o seu adoecimento no processo de trabalho e sua fragilidade na 

participação política e de organização coletiva. 
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CAPÍTULO 1 - AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO E SUAS DIMENSÕES DE PRECARIZAÇÃO NOS 
MARCOS DA SOCIEDADE CAPITALISTA 

CAPÍTULO 1 

 

AS TRANSFORMAÇÕES DO MUNDO DO TRABALHO E SUAS 

DIMENSÕES DE PRECARIZAÇÃO NOS MARCOS DA SOCIEDADE 

CAPITALISTA 

 

O operário em construção  

[...] Mas ele desconhecia 
Esse fato extraordinário: 

Que o operário faz a coisa 
E a coisa faz o operário. 
De forma que, certo dia 
À mesa, ao cortar o pão 

O operário foi tomado 
De uma súbita emoção 

Ao constatar assombrado  
Que tudo naquela mesa 

- Garrafa, prato, facão 
Era ele quem fazia 

Ele, um humilde operário 
Um operário em construção. [...] 

 

(Vinícius de Moraes) 

 

Neste capítulo, são analisadas as transformações do mundo do trabalho e 

suas dimensões de precarização, compreendendo o trabalho como elemento fundante 

do ser social, conforme assinalado por Antunes (2009, p. 231, grifos nossos) pois na 

“[...] longa história da atividade humana, em incessante luta pela sobrevivência, pela 

conquista da dignidade, humanidade e felicidade social, o mundo do trabalho tem sido 

vital.” Cabe salientar que, ao discutirmos a categoria trabalho, é importante 

compreendê-la como atividade humana, que segundo o autor com base em Karl Marx, 

é uma realização essencialmente humana, pois é através do trabalho que homens e 

mulheres se diferenciam dos animais, tanto que entre o “pior arquiteto e a melhor 

abelha”, exemplo clássico de Marx, sabe-se que o primeiro concebe antecipadamente 

o trabalho que pretende realizar, enquanto o segundo o realiza de forma instintiva. 

Antunes (2009) acrescenta ainda que o trabalho é compreendido como o fazer 

humano que proporcionou, na história do ser social, uma realização magnífica, 

convertendo-o em um momento de mediação metabólica entre a humanidade e a 
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natureza, considerado também como marca inicial da constituição do ser social, ou 

seja, sem o trabalho, a vida humana não teria como ser reproduzida. Portanto, 

diferente dos animais, o ser social é dotado de consciência, isto é, de teleologia, que 

o capacita a planejar previamente o que pretende realizar com o objeto de seu 

trabalho. 

Segundo Antunes (2009), essa compreensão fez com que Georg Lukács 

afirmasse que o trabalho é um ato consciente, portanto, pressupõe um conhecimento 

concreto, ainda que não seja perfeito, de determinadas finalidades e meios. 

Acrescenta que, para Antônio Gramsci, qualquer forma de trabalho, mesmo os 

manuais, tem uma dimensão intelectual. E, para Marx, o trabalho é fundamental na 

vida humana, pois é condição para a existência social, independentemente das formas 

de sociedade, é considerado uma necessidade natural de mediação entre homens e 

mulheres e a natureza. Nesse processo de mediação, cabe assinalar que, ao 

transformar a natureza, o indivíduo transforma também a sua própria natureza 

humana, isto é, a si mesmo, num processo de transformação recíproca, tornando o 

trabalho social um elemento central para o desenvolvimento da sociedade. 

Nesta análise sobre a categoria trabalho, acrescentamos a discussão de 

Nogueira (2004), que traz a relação entre trabalho e gênero na gênese do capitalismo, 

contribuindo assim para a identificação, no universo do trabalho, de algumas 

diferenças e particularidade de gênero, e de como se dá a exploração sobre a mulher 

na relação de classes. Para isso, é importante resgatar algumas breves considerações 

sobre trabalho e gênero contidas na história. 

Nogueira (2004), com base em Perrot (1994), resgata que, na Antiguidade, as 

informações sobre as mulheres eram omitidas, com exceção daquelas que ocupavam 

o papel de herdeiras. Entretanto, assinala que essa omissão relaciona-se com a 

imagem construída da mulher naquela época, em especial nas expressões literárias 

que, segundo a autora, são consideradas muito importantes. Ainda sobre as mulheres 

questionava-se: “o que são e quais são as suas funções” e afirmava-se que as 

mulheres eram destinadas a exercer funções a partir do lugar que ocupavam e pelos 

deveres que lhes cabiam. Para a autora, é nesse momento da história que se 

observam os primeiros indícios das desigualdades nas relações de classe e gênero. 
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No que se refere ao trabalho feminino, acrescenta que é nos séculos 

precedentes à Era Cristã que se tem a divisão social do trabalho, e que tanto as 

mulheres livres, como as escravas, tinham seu espaço de trabalho no âmbito 

doméstico, que incluía a “alimentação e a higiene de homens e crianças”. 

Neste contexto, já se configura o lugar do trabalho feminino na divisão sexual 

do trabalho, pois, a partir do momento em que se determina que o trabalho feminino 

está inserido no âmbito doméstico, e que sua função principal abrange os cuidados a 

terceiros, isto é, cuidados dispensados aos homens e às crianças, acreditamos que 

isso tenha sido um dos pontos que contribuíram para o desdobramento da construção 

do lugar social dado à mulher na divisão sexual do trabalho. 

Para compreendermos o termo divisão sexual do trabalho, partimos da 

discussão das autoras Hirata e Kergoat (2007) que resgatam a gênese do conceito, 

assinalando que o: 

[...] termo “divisão sexual do trabalho” aplica-se na França a duas acepções 
de conteúdos distintos. Trata-se, de um lado, de uma acepção sociográfica: 
estuda-se a distribuição diferencial de homens e mulheres no mercado 
de trabalho, nos ofícios e nas profissões, e as variações no tempo e no 
espaço dessa distribuição; e se analisa como ela se associa à divisão 
desigual do trabalho doméstico entre os sexos (HIRATA. KERGOAT, 
2007, p.596, grifos nossos) 

Acrescentam ainda que, ao nos referirmos ao termo divisão sexual do 

trabalho, deveríamos nos permitir ultrapassar a simples constatação de 

desigualdades. De outro lado, a segunda acepção apontada pelas autoras no uso 

desse termo objetiva: 

[...] 1. mostrar que essas desigualdades são sistemáticas e 2. articular essa 
descrição do real como uma reflexão sobre os processos mediante os quais 
a sociedade utiliza essa diferenciação para hierarquizar as atividades, e 
portanto os sexos, em suma, para criar um sistema de gênero. (HIRATA; 
KERGOAT, 2007, p. 596, grifo nosso). 

Apontam que, na França, o projeto coletivo que foi utilizado como base para 

o surgimento do termo divisão sexual do trabalho foi o movimento feminista, que 

apresentava como ambição denunciar as desigualdades, considerando que não “[...] 

tratava-se nem mais nem menos de repensar o “trabalho”. Acrescenta que o ponto 

central de tal ambição pautava-se na compreensão de que “[...] o trabalho doméstico 

era um “trabalho” e que, portanto, a definição deste deveria obrigatoriamente incluir 

aquele.” (HIRATA. KERGOAT, 2007, p. 596, grifo nosso). Nota-se que naquele 
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momento, “[...] A questão não era simplesmente somar trabalho profissional e trabalho 

doméstico”. Mesmo porque, segundo as autoras, essa soma apresentaria um buraco, 

e nesse contexto, o caminho percorrido foi de “[...] uma definição não mais centrada 

na valorização do capital, e sim naquilo que alguns chamaram de ‘“produção do viver” 

(ZARIFIAN, 2000 apud HIRATA; KERGOAT, 2007, p.596) 

Observa-se que foi a partir da tomada de consciência da “opressão” que surge 

o movimento das mulheres, o qual coloca em questão o trabalho da mulher  que, em 

sua maioria: “[...] é efetuado gratuitamente pelas mulheres, que esse trabalho é 

invisível, que é realizado não para elas mesmas, mas para outros, e sempre em nome 

da natureza, do amor do dever materno”. (HIRATA; KERGOAT, 2007, p. 597). 

Conforme constamos, desde os séculos que precedem a Era Cristã, a mulher 

encontra-se submetida ao trabalho doméstico e realizado a terceiros, confirmando 

assim as considerações de Hirata e Kergoat (2007) que apontam o trabalho doméstico 

como gratuito e invisível na sociedade por não ser considerado trabalho. Ainda com 

relação à divisão do trabalho, Nogueira (2004), com base em Marx e Engels, no livro 

A Ideologia Alemã, aponta que o problema se apresenta da seguinte forma: 

[...] na divisão natural do trabalho na família e na separação da sociedade em 
diversas famílias opostas umas às outras, dá-se ao mesmo tempo a 
distribuição e, com efeito, a distribuição desigual, tanto quantitativa como 
qualitativamente, do trabalho e de seus produtos; ou seja, a propriedade, que 
já tem seu núcleo, sua primeira forma, na família, onde a mulher e os filhos 
são escravos do marido. A escravidão na família, embora ainda tosca e 
latente, é a primeira propriedade [...] [1977, p.46] (MARX; ENGELS, 1977 
apud NOGUEIRA, 2004, p. 4) 

Nota-se que a partir das relações sociais, é possível compreender que a 

família é considerada um fenômeno social, que expressa a divisão social do trabalho 

e gera ainda divisão sexual, desde que são definidas as funções femininas e 

masculinas. Além disso, é no seio da família que o homem torna-se proprietário da 

mulher e de seus filhos, reafirmando a desigualdade nas relações sociais. 

Para Hirata e Kergoat (2007, p. 597), a denúncia feita pelos movimentos das 

mulheres teve como desdobramento uma dimensão que se refere à expressão 

consagrada de que “estamos cheias” de realizar: “[...] aquilo que deveria ser chamado 

de ‘trabalho’, deixar que tudo se passe como se sua atribuição às mulheres, e apenas 

a elas, fosse natural, e que o trabalho doméstico não seja visto, nem reconhecido.” 
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Com o tempo, nota-se que as análises buscaram “[...] abordar o trabalho 

doméstico como atividade de trabalho tanto quanto o trabalho profissional” (HIRATA; 

KERGOAT, 2007, p. 597, grifo nosso). Assim, concordamos com as autoras quando 

apontam que, nesse cenário, observa-se que essas mudanças permitiram considerar 

de maneira simultânea tanto as atividades realizadas na esfera doméstica como na 

esfera profissional, abrindo assim a possibilidade de se pensar em termos de “divisão 

sexual do trabalho.” 

 A partir dos elementos apresentados pelas autoras Nogueira (2004); Hirata e 

Kergoat (2007), identificamos na história, na cultura e nas relações sociais, a 

construção de gênero, compreendido não como sinônimo de sexo biológico, mas 

como os indivíduos incorporam o gênero masculino ou feminino, por meio de 

comportamentos, hábitos, formas de pensar apreendidos socialmente que 

determinam padrões, que definem os indivíduos como masculinos ou femininos, isto 

é, a sociedade atribuiu, no decorrer da história, o que considera trabalho masculino e 

feminino, haja vista a inserção do trabalho feminino no âmbito doméstico. Ao contrário 

da concepção de gênero, as autoras Hirata e Kergoat (2007) definem que: 

A divisão sexual do trabalho é a forma de divisão do trabalho social 
decorrente das relações sociais entre os sexos; mais do que isso, é um fator 
prioritário para a sobrevivência da relação social entre os sexos. Essa forma 
é modulada histórica e socialmente. Tem como características a designação 
prioritária dos homens à esfera produtiva e das mulheres à esfera reprodutiva 
e, simultaneamente, a apropriação pelos homens das funções com maior 
valor social adicionado políticos, religiosos, militares e etc). (HIRATA; 
KERGOAT, 2007, p.599) 

A partir dessa análise, percebe-se que a divisão do trabalho entre os sexos 

biológicos masculino e feminino determina as esferas produtiva e reprodutiva. 

Acrescenta-se, ainda, a contribuição dos movimentos feministas, quando apontam 

que os valores atribuídos aos gêneros masculino (superior) e feminino (inferior) são 

fruto da construção sócio-histórica da sociedade e não dos corpos biológicos; isto é, 

a construção da hierarquia de gênero sobrepondo o masculino e inferiorizando a 

mulher, gera desigualdades entre ambos. Além disso, os indivíduos não nascem 

homem e mulher, pois a sociedade é que determina o que se espera dos gêneros 

masculino e feminino, portanto, nota-se que a sociedade molda os comportamentos, 

as atitudes e os papéis esperados de homens e mulheres. O que reforça a famosa 

frase da filósofa Simone de Beauvoir, quando afirma que “não se nasce mulher, torna-

se mulher”.  
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Para Hirata e Kergoat (2007), essa forma particular de divisão social do 

trabalho tem dois princípios organizadores: o princípio de separação (existem 

trabalhos de homens e trabalhos de mulheres); e o princípio hierárquico (um trabalho 

de homem “vale” mais do que um trabalho de mulher). Esses princípios são válidos 

para todas as sociedades conhecidas, no tempo e no espaço. Acrescentam que isso 

rebaixa o gênero ao sexo biológico, reduz as práticas sociais a “papéis sociais” 

sexuados, que remetem ao destino natural da espécie. 

No Manuscrito de 1846 de Marx e Engels observa-se que: 
A primeira divisão do trabalho é a que se fez entre homem e a mulher para a 
procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar: o primeiro antagonismo de 
classes que apareceu na história coincide com o desenvolvimento do 
antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão 
de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino. A monogamia 
foi um grande progresso histórico, mas, ao mesmo tempo, iniciou, juntamente 
com a escravidão e as riquezas privadas, aquele período, que dura até nossos 
dias, no qual cada progresso é simultaneamente um retrocesso relativo, e o 
bem-estar e o desenvolvimento de uns se verificam às custas da dor e da 
repressão de outros. É a forma celular da sociedade civilizada, na qual já 
podemos estudar a natureza das contradições e do antagonismo que atingem 
seu pleno desenvolvimento nessa sociedade [1980, pp.7071] (MARX, 1983 
apud NOGUEIRA, 2004, p. 4-5). 

Concordamos com as autoras quando afirmam que na família monogâmica é 

que surge a primeira forma de opressão de classes, manifestada na opressão entre 

homens e mulheres, isto é, a partir de então, o homem oprimirá a mulher, além de 

colocá-la no espaço doméstico, demarcando o domínio patriarcal. 

Segundo Nogueira (2004), com base em Michelle Perrot (1994), na Idade 

Média, não há relatos e história sobre a condição da mulher, tanto que o trabalho das 

mulheres nessa época pauta-se na divisão por categorias, isto é, as mulheres solteiras 

eram responsáveis por lavar e tecer, enquanto que as mães ficavam responsáveis 

pelos cuidados relativos às crianças pequenas, e às mulheres idosas destinavam-se 

as tarefas com os adolescentes. Com essa divisão do trabalho, existe também, uma 

divisão entre as mulheres dos camponeses e dos servos, pois eram aquelas que mais 

trabalhavam, considerando que, além de trabalhar com os maridos na agricultura, 

também tinham como responsabilidade as tarefas domésticas. Já nesse momento 

percebe-se a condição da mulher no trabalho para algumas tarefas específicas – 

trabalho doméstico – e a participação de outras no trabalho com o marido, entretanto, 

não há, ainda, o trabalho nas indústrias.  

A autora, citando Engels, afirma que: 



33 
 

De acordo com a concepção materialista, o fator decisivo na história é, em 
última instância, a produção e a reprodução da vida imediata. Mas, essa 
produção e essa reprodução são de dois tipos: de um lado, a produção de 
meios de existência, de produtos alimentícios, roupa, habitação, e 
instrumentos necessários para tudo isso; e outro lado, a produção do homem 
mesmo, a continuação da espécie. A ordem social em que vivem os homens 
de determinada época ou de determinado país, está condicionada por essas 
duas espécies de produção: pelo grau de desenvolvimento do trabalho, de 
um lado, e de família, de outro. Quanto menos desenvolvido é o trabalho, 
mais restrita é a quantidade de seus produtos e, por conseqüência, a riqueza 
da sociedade; com tanto maior força se manifesta a influência dominante dos 
laços de parentesco sobre o regime social [idem, pp. 2-3] (ENGELS, 1980, p. 
2-3 apud NOGUEIRA, 2004, p. 5). 

Observa-se, até aqui, a condição das mulheres a partir da família, onde se 

tem a primeira forma de opressão de classes, expressa na opressão entre homens e 

mulheres, além de demarcar uma sociedade em que o seu modo familiar submete-se 

às relações de propriedade. 

Percebe-se que, por se tratar de uma estrutura social que se fundamenta nos 

laços de parentesco:  

[...] a produtividade do trabalho aumenta sem cessar, e com ela, 
desenvolvem-se a propriedade privada e as trocas, as diferenças de riqueza, 
a possibilidade de empregar e força de trabalho alheia, e com isso a base dos 
antagonismos de classe: os novos elementos sociais, que, no transcurso de 
gerações, procuram adaptar a velha estrutura da sociedade às novas 
condições, até que, por fim, a incompatibilidade entre estas e aquela leva a 
uma revolução completa. A sociedade antiga, baseada nas uniões gentílicas, 
vai pelos ares em conseqüência do choque das classes sociais recém-
formadas, dá lugar a uma nova sociedade organizada em Estado, cujas 
unidades inferiores já não são gentílicas e sim unidades territoriais – uma 
sociedade em que o regime familiar está completamente submetido às 
relações de propriedades e na qual têm livre curso as contradições de classe 
e a luta de classes, que constituem o conteúdo de toda a história escrita, até 
nossos dias [idem, p. 3] (ENGELS, 1980, p. 3 apud NOGUEIRA, 2004, p. 6). 

No que consiste ao grau de desenvolvimento do trabalho, Santos (2012), com 

base em Marx, assinala que: 

Cada dia se torna mais claro que as condições de produção em que se move 
a burguesia não tem caráter unitário, simples, mas dúplice, que nas mesmas 
condições em que se produz a riqueza, produz-se também a miséria; que nas 
mesmas condições em que se processa o desenvolvimento das forças 
produtivas, desenvolve-se também uma força repressiva; que essas 
condições só geram a riqueza burguesa, isto é a riqueza da classe burguesa, 
com a destruição continuada de membros que integram essa classe e com a 
formação de um proletariado cada vez maior (MARX, 2001, p.749 apud 
SANTOS, 2012, p.27-8, grifo conforme original). 

A partir dos elementos apresentados, concordamos com Santos (2012) e 

Netto (2001) quando, com base em Karl Marx, compreendem que, quanto mais a 

sociedade desenvolve suas forças produtivas, mais a pobreza se reproduz, tanto que 
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o desdobramento do capitalismo gerou, no primeiro terço do século XIX, o 

pauperismo. 

Segundo Netto (2001), o pauperismo era um fenômeno inédito de uma miséria 

absoluta e massiva da população trabalhadora que teve seu início na Inglaterra no 

século XVIII (Europa Ocidental), e trouxe à tona a expressão questão social, pois 

surge para dar conta desse novo fenômeno instaurado pelo capitalismo, isto é, os 

impactos da primeira onda de industrialização. Para o autor, a desigualdade entre 

ricos e pobres já existia de muito longe, decorrente da diferente apropriação e usufruto 

dos bens sociais, mas o que estava acontecendo era uma radicalidade nova na 

dinâmica da pobreza tão generalizada. 

Ainda com base no autor, a designação desse pauperismo pela expressão 

“questão social” relaciona-se diretamente com os desdobramentos sociopolíticos de 

um contexto que passa a ameaçar a ordem burguesa, determinado pelas contradições 

da relação capital e trabalho. Portanto, para o autor a “questão social” não é sinônimo 

de problemas sociais que a ordem burguesa herdou da sociedade humana, mas tem 

a ver exclusivamente com a sociabilidade sob o comando do capital. 

De acordo com Iamamoto e Carvalho (1998), “questão social”  

[...] não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento 
da classe operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade 
exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e do 
Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o 
proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção 
mais além da caridade e da repressão. (IAMAMOTO; CARVALHO, 1998, 
p.77)  

Couto (2006 apud PERES, 2015) acrescenta que a “questão social” não deve 

ser compreendida somente como expressão da exclusão social, mas também como 

resistência, significando:  

[...] que também existem formas organizativas da população e dos 
trabalhadores que se contrapõem a esta forma de compreender a sociedade, 
ou seja, compreende a sociedade como lugar de todos. Compreende que a 
riqueza produzida deve ser distribuída a todos, e que isto depende de uma 
grande pressão da sociedade para que aconteça. A inclusão das pessoas no 
projeto societário não é um favor, é um direito. E só é possível construir uma 
sociedade democrática quando este direito estiver estabelecido. (COUTO, 
2006, p.76 apud PERES, 2015, p.24). 

Netto (2007) assinala que, no século XIX, é criado pela burguesia o Estado 

burguês, que coloca a seu serviço os “órgãos onipotentes”, como o exército, a polícia, 

a burocracia, o desenvolvimento de novas forças produtivas, o modo de produção 
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capitalista, onde as mercadorias ocupam o centro da vida econômica, portanto, a 

mercadoria e o modo de produção constituem a forma assumida pela economia 

capitalista. 

Neste contexto, Antunes (2009) aponta que o trabalho apresenta também o 

seu lado contraditório, por ser fundante para a vida humana, num processo de 

humanização do ser social; mas, por outro lado, na sociedade capitalista, torna-se um 

trabalho assalariado, alienado, fetichizado, pois, o que até então: 

[...] era uma finalidade central do ser social converteu-se em meio de 
subsistência. A força de trabalho torna-se uma mercadoria, ainda que 
especial, cuja finalidade é criar novas mercadorias e valorizar o capital. 
Converter-se em meio e não primeira necessidade de realização humana 
(ANTUNES, 2009, p.232,  grifo conforme original). 

Antunes (2009) acrescenta ainda que, para Marx, nos Manuscritos 

Econômico-Filosóficos: 

[...] o trabalhador decai a uma mercadoria, torna-se um ser estranho, um meio 
de sua existência individual. O que deveria ser fonte de humanidade se 
converte em desrealização do ser social, alienação e estranhamento dos 
homens e mulheres que trabalham. E esse processo de alienação do trabalho 
não se efetiva apenas no resultado de perda do objeto, do produto do 
trabalho, mas também no próprio ato de produção, resultado da atividade 
produtiva já alienada. O que significa dizer que, sob o capitalismo, o 
trabalhador não se satisfaz no labor, mas se degrada; não se reconhece, mas 
se desumaniza no trabalho. (ANTUNES, 2009, p.223, grifo conforme original). 

Na mesma perspectiva, Nogueira (2004) também compreende o capitalismo 

como processo de produção e reprodução social, que tem como objetivo produzir 

mercadoria e valorizar o capital, considerando ainda a forma de organização da 

sociedade que:  

[...] encobre e fetichiza os indivíduos, desenvolvendo-se por meio da 

deterioração da imaginação. A lógica do capital explora não só o(a) 

trabalhador(a), em relação à sua força de trabalho, como também a sua 

subjetividade, fazendo com que tenham necessidades e “desejos” de sempre 

consumir algo novo. (HARVEY, 1992, p. 307 apud NOGUEIRA, 2004, p. 31) 

  Tendo em vista as considerações de Antunes (2009) e Nogueira (2004) 

podemos afirmar que apesar do trabalho ser fundante na vida humana, por ser uma 

condição de existência social, a partir das transformações da sociedade, em particular 

a sociedade capitalista, ele deixa de satisfazer as necessidades humanas para 

valorizar o capital, ao mesmo tempo em que acarretou e acarreta uma insatisfação do 

labor entre homens e mulheres, como também contribui negativamente para a 

desumanização do ser social. 
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Além disso, Santos (2012) acrescenta que o processo de produção capitalista: 

[...] não se satisfaz com o tempo de trabalho socialmente necessário para 

produzir as respostas às necessidades humanas, realizando sempre para 

além deste, a busca da valorização do capital, ou seja, a obtenção de mais-

valia (SANTOS, 2012, p.27, grifo conforme original). 

Assinala ainda que os capitalistas não se preocupam: 

[...] que o tempo de trabalho socialmente necessário seja diminuído em 
função de que os homens tenham tempo para usufruir de outras dimensões 
da vida social. Preocupa a eles que a diminuição deste tempo de trabalho 
socialmente necessário seja, por um lado, uma forma de maximizar a 
extração de trabalho não pago dos trabalhadores e, por outro, uma forma de 
produzir o chamado “exército industrial de reserva” como aquele contingente 
de trabalhadores “excedentes”, aptos ao trabalho, mas “condenados à 
ociosidade socialmente forçada [...]. (SANTOS, 2012, p.27). 

Nesse contexto, a sociedade capitalista potencializa a disputa entre os(as) 

trabalhadores(as), mesmo que o trabalho não os(as) satisfaçam, além de evidenciar 

as desigualdades salariais no interior da classe trabalhadora. 

As análises de Netto (2007) também caminham na mesma direção, quando 

evidenciam que o trabalho, desde o surgimento dos primeiros grupos de humanos 

sobre a Terra1 é central na vida do ser social, entretanto, sua finalidade pautava-se 

na subsistência alimentar dos indivíduos, que era extraída por meio da coleta de 

vegetais e da caça eventual, realizadas com instrumento grosseiro, como a pedra. E, 

com o tempo, o homem aperfeiçoa seus instrumentos de trabalho, tornando-o mais 

produtivo, ou seja, o homem passa a produzir mais bens, ultrapassando suas 

necessidades imediatas, surgindo o excedente econômico com o aumento da 

produtividade do trabalho, que permite acumular os produtos de seu trabalho. Nesse 

contexto, podemos compreender que a humanidade experimentou diferentes graus 

de evolução social, até a força de trabalho se tornar uma mercadoria, que produz 

novas mercadorias e valoriza o capital. Observa-se também que o indivíduo, nesse 

processo, se torna um ser estranho, ao mesmo tempo em que o trabalho se torna 

estranhado, pois: 

                                                      
1Netto (2007) assinala que os primeiros grupos surgiram há cerca de uns 40 mil anos. 
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[...] frente ao produto do seu trabalho e ao próprio ato de produção da vida 
material, o ser social torna-se um ser estranho frente a ele mesmo: o homem 
estranha-se em relação ao próprio homem, tornando-se estranho em relação 
ao gênero humano [...] (ANTUNES, 2009, p. 233). 

A partir das contribuições de Netto (2007) e Antunes (2009), é possível 

constatar que, na sociedade capitalista, o trabalho assume a forma de alienado ou 

estranhado. Por outro lado, consideramos importante que, ao analisar o trabalho no 

contexto histórico, não se pode deixar de destacar o trabalho feminino.  

No processo histórico, nota-se que as mulheres foram sendo inseridas no 

mercado de trabalho, tanto que, com base em Scott, Nogueira (2004) assinala que as 

mulheres casadas e, em particular, as solteiras já trabalhavam fora de casa, como 

vendedoras ambulantes, ou com pequeno comércio, além disso, as mulheres solteiras 

também eram empregadas em atividades temporárias, como amas e lavadeiras. No 

setor produtivo, as mulheres trabalhavam no “[...] ramo da seda, das rendas, das 

roupas, dos tecidos e das chitas, das ferragens, da olaria e dos objetos de metal.” 

(NOGUEIRA, 2004, p.6-7) 

Na Idade Moderna, apesar do avanço das mulheres em trabalhar fora de casa, 

a ocupação estava vinculada às atividades de execução, como vendedoras 

ambulantes, ou manuais, no setor produtivo, ou mesmo em atividades que reforçavam 

sua função doméstica de “amas e lavadeiras”, portanto não ocupavam função de 

comando. 

Destaca-se que quando se trata do trabalho da mulher, cabe considerar que, 

quando o trabalho “fora” conflitava com os cuidados com os filhos, e dependendo das 

condições econômicas das famílias, as mães preferiam deixar seus filhos com as 

amas de leite, ou entregá-los aos cuidados de outras pessoas, para não desistir do 

emprego, considerando que esses cuidados eram demandados a outras mulheres. 

Nogueira (2004) assinala ainda que, nesse período que antecede a Revolução 

Industrial, se vivencia um momento muito turbulento e de profundas transformações – 

econômicas, políticas, religiosas e culturais –, que implicam as relações entre homens 

e mulheres, acentuando também as desigualdades entre as classes. 

Segundo a autora, as diferenças mais marcantes das relações de classes 

nessa época relacionam-se às mulheres das “classes abastadas”, que não apenas 

reivindicavam a sua liberdade de ter um pensamento crítico no “uso de sua razão”, 
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como também o espaço no mundo das reflexões políticas, filosóficas e científicas. Já 

as mulheres das “classes subalternas” usavam sua “liberdade de pensamento”, 

inerente à sua condição de marginalidade, nas funções sociais de prostitutas, 

criminosas, feiticeiras e amotinadoras (agitadoras), considerando que essa última 

talvez tenha sido uma das primeiras formas de luta pela emancipação feminina. 

Ainda na Idade Moderna, a questão do trabalho da mulher leva à migração 

campo-cidade, processo acentuado a partir da consolidação da classe burguesa e do 

início da Revolução Industrial, surge o proletariado feminino. Mas, nesse momento, 

muitas mulheres que buscavam se inserir nas fábricas, ainda têm a venda de sua 

força de trabalho negada pelos homens, devido ao preconceito, assim, retornam ao 

espaço doméstico, em particular, trabalhando nas casas de outras mulheres “mais 

afortunadas”. 

Nogueira (2004) assinala que, com o desenvolvimento da Revolução 

Industrial Inglesa (século XIX), surge um progresso tecnológico, direcionado para a 

produção de mercadorias e acumulação de capital, momento em que se intensifica a 

inserção da força de trabalho feminino no mundo do trabalho, pois as máquinas 

poderiam  dispensar o uso da força muscular. Nota-se, então, que o trabalho humano 

torna-se “apêndice da máquina”, de acordo com Marx (1971 apud NOGUEIRA, 2004). 

Portanto, nesse contexto de advento da maquinaria é que se dá por definitivo a 

inserção da mulher no mundo do trabalho. 

Assim, podemos afirmar, com base em Netto (2007), que o desenvolvimento 

das novas forças produtivas exigiu novas relações sociais, que alteraram o mundo do 

trabalho, expressas nas sociedades capitalistas dos séculos XIX e XX, com a criação 

e consolidação do Estado burguês.  

Portanto, é nesse cenário de transformações é que se reafirma a hipótese de 

Nogueira (2004) de que a sociedade capitalista utilizou-se da força de trabalho da 

mulher, tanto ao excluí-la ou incluí-la, pois: 

[...] se por um lado o ingresso do trabalho feminino no espaço produtivo foi 
uma conquista da mulher, por outro lado permitiu que o capitalismo ampliasse 
a exploração da força de trabalho, intensificando-a através do universo do 
trabalho feminino. São também exemplos claros de como a dimensão de 
classe se articula com a dimensão de gênero, quando se pensa na questão 
da exploração do trabalho pelo capital. (NOGUEIRA, 2004, p.13, grifo 
conforme texto original). 
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Para Nogueira (2004), alguns autores, ao discutir a inserção da mulher no 

mundo do trabalho, costumam reduzir a “problemática” da mulher trabalhadora à 

polaridade entre homens e mulheres, desconsiderando a complexidade da relação 

entre as dimensões de gênero e de classe. Para Nogueira (2004), esse não é caso da 

autora Heleieth Saffioti, que discute a relação de gênero e classe, afirmando que a 

mulher se apresenta na história como elemento obstrutor do desenvolvimento social, 

sendo que na verdade, é a própria organização da sociedade que cria os obstáculos 

para a emancipação da mulher. Acrescenta, ainda, que: 

As barreiras que a sociedade de classes coloca à integração social da mulher, 
todavia, não apresentam, no processo de seu aparecimento e vigência, muita 
uniformidade. Na medida em que esses obstáculos são regulados pelas 
necessidades da ordem imperante na sociedade competitiva e não pela 
necessidade que porventura tenham as mulheres de se realizar através do 
trabalho, as oportunidades sociais oferecidas aos contigentes femininos 
variam em função da fase de desenvolvimento do tipo social e, questão ou, 
em outros termos, do estádio de desenvolvimento atingido por suas forças 
produtivas (SAFFIOTI, 1976, p. 35-6 apud NOGUEIRA, 2004, p.17). 

Segundo Saffioti (1976 apud NOGUEIRA, 2004), essas desvantagens sociais 

das mulheres contribuíram para que o capitalismo extraísse o “máximo de mais-valia 

absoluta”, ultilizando-se da intensificação do trabalho da mulher, da ampliação de sua 

jornada de trabalho e de salários mais baixos do que dos homens. Esse fato ocorreu 

porque a acumulação de capital apresentou-se insuficiente. Apesar de as máquinas 

já terem elevado a produtividade, isso não fez a burguesia frear a sua busca pelo 

enriquecimento. Entretanto, a exploração do trabalho feminino assalariado não 

aconteceu apenas nas atividades industriais, mas ocorreu em outros ramos, apesar 

da força de trabalho feminino predominar no setor têxtil. 

Observa-se que o mundo do trabalho aprofundou a divisão sexual do trabalho, 

definindo assim espaços específicos para as mulheres, caracterizadas pela 

inferioridade hierárquica, com salários baixos e por “atividades adaptadas a suas 

capacidades inatas” (NOGUEIRA, 2004, p.18).  

Portanto, a partir das análises de Nogueira (2004, p. 26) é possível 

compreender a complexa inserção da força de trabalho da mulher no capitalismo 

relacionada às “[...] dimensões de classe, às relações de gênero, e, em particular às 

inter-relações existentes entre eles”. 

 Destaca-se, assim, que os séculos XIX e XX são o cenário de profundas 

transformações no modo de produção capitalista e nos processos de trabalho na 
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grande indústria, com a ascensão e crise do fordismo-taylorismo e a emergência do 

chamado toyotismo, que introduz a “empresa enxuta” combinando alta tecnologia 

informacional, e utilizando-se de menos recursos e menos operários. 

Antunes (2009) assinala que, no início da década de 1970, o capital em âmbito 

mundial implementou um processo de reestruturação produtiva, que buscou recuperar 

o padrão de acúmulo do capital e recompor a hegemonia perdida, no interior do 

espaço produtivo, que sofria alterações, desde o final da década de 1960, em 

particular na Europa Ocidental, com desdobramento de greves e lutas sociais. 

Segundo Nogueira (2004, p. 32), observa-se que o capitalismo, no decorrer 

da trajetória histórica, se transformou inúmeras vezes, tanto que, a partir de 1973, foi 

desencadeado um “[...] processo intenso de reestruturação das relações sociais que 

constituem o capital”, e com a substituição do taylorismo-fordismo pelo toyotismo, ou, 

de acordo com David Harvey (1992) com o advento da “acumulação flexível”, que 

apresenta como característica o: 

[...] confronto direto com a rigidez do fordismo. Ela se apóia na flexibilidade 
dos processos de trabalho, dos mercados de trabalho, dos produtos e 
padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 
inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, 
novos mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação 
comercial, tecnológicas e organizacional. A acumulação flexível envolve 
rápidas mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre 
setores como entre regiões geográficas, criando, por exemplo, um vasto 
movimento no emprego no chamado “setor de serviços” [...]. (HARVEY, 1992, 
p. 140)  

Para a autora, nesse momento, observa-se o desmonte dos direitos 

trabalhistas, que vêm sofrendo progressiva “flexibilização”, aumento da informalidade 

dos vínculos contratuais (sem carteira de trabalho assinada), além da perda dos 

direitos trabalhistas conquistados historicamente. Nogueira (2004) acrescenta, ainda, 

que o toyotismo, com sua flexibilização para atender às mudanças do mercado, afetou 

significativamente os processos e as relações de trabalho, ampliando também a 

fragmentação da classe trabalhadora. Assinala que o trabalho agora passa a ser 

realizado em equipe, pois torna-se fundamental para a empresa os trabalhadores 

“abraçarem a causa da empresa”, com novas implicações nas relações de 

assalariamento. 

 Nota-se que, com o toyotismo, se alteram as formas de organização do 

processo produtivo. Segundo Antunes (1999 apud NOGUEIRA 2004): 1) a produção 
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de mercadorias se efetiva de acordo com a demanda orientada pelo princípio just in 

time (melhor aproveitamento do tempo de produção); 2) a produção é variada e 

heterogênea; 3) o processo de trabalho organiza-se com base no trabalho em equipe, 

tendo em vista a polivalência e a flexibilidade de funções, buscando reduzir atividades 

improdutivas e ampliando e diversificando as formas de ‘intensificação da exploração 

do trabalho’. 

Almeida e Alencar (2001) reafirmam que, desde a década de 1970, com a 

crise estrutural do capital, o desenvolvimento capitalista teve que buscar novos 

alicerces de acumulação, ao mesmo tempo em que houve uma reorganização das 

esferas da produção e reprodução da força de trabalho. Apontam que, além dessa 

dimensão estrutural, outros elementos relacionados à reorganização dos sistemas 

políticos e ideológicos de dominação tornaram-se importantes. Portanto, os autores, 

com base em Antunes (1999), assinalam que a crise do capital é, ao mesmo tempo, 

econômica e política, e de acumulação e dominação de classe. 

Percebe-se, então, que as crises do capital tendem a ser periódicas, ao 

mesmo tempo em que são intrínsecas ao modo de produção capitalista, consideradas 

uma forma de criar novas estratégias para o processo de acumulação do capital, ou 

seja, de lucrar cada vez mais, extraindo trabalho excedente, que potencializa os meios 

de consumo e dominação capitalista. 

[...] o modo de produção capitalista voltado para a ampliação da mais-valia, 
por meio da extração do sobretrabalho é, por outro lado, um sistema em que 
a apropriação real dessa mais-valia subordina-se à possibilidade de vender 
realmente as mercadorias que contém tal mais-valia a preços que permitam 
realizar os superlucros ou, pelo menos, ao seu custo de produção. 
(ALMEIDA; ALENCAR, 2001, p.92). 

Nesse contexto, compreende-se que o processo de acumulação sem limites 

do capital tende a direcionar a busca incansável pelo lucro, pelo excedente, que 

estimula cada vez mais a concorrência intercapitalista em âmbito mundial. 

Almeida e Alencar (2001) assinalam, com base em Mandel, que os traços 

específicos da crise podem ser demarcados no final da década de 1960 e continuam 

até hoje, com destaque ao ritmo acelerado de inovações tecnológicas e técnicas, com 

investimentos e vendas que se traduzem na busca de estender o controle sobre todos 

os elementos dos processos de produção, circulação e reprodução. Acrescentam, 

ainda, que essa crise do capital, da década de 1960, é considerada uma crise clássica 



42 
 

de superprodução2 , além de expressar o esgotamento de seu período de longa 

expansão, que se iniciou em 1940, nos Estados Unidos da América (EUA), e na 

Europa e no Japão, em 1948, até o final dos anos 1960. 

Cabe destacar que a partir desse período, a ofensiva do trabalho questiona a 

regulação do Estado de Bem-Estar Social e traz à tona a resistência da classe 

trabalhadora, que coloca em xeque o controle da produção, questionando tanto o 

modo de produção capitalista como a direção social-democrata do movimento 

operário. Portanto, para Almeida e Alencar (2001), a base da crise do capital 

apresenta dois elementos determinantes: a crise estrutural do capital e a luta de 

classes. 

Nota-se que o objetivo da ofensiva do capital foi combater a classe 

trabalhadora, à medida  que buscava se reorganizar com seus princípios neoliberais, 

que aprofundam a relação entre capital, trabalho e Estado. Por conseguinte, o ajuste 

neoliberal da crise tem como base a defesa do mercado livre, que pressupõe a 

liberdade civil e a política; a desregulamentação da economia e da administração; o 

Estado mínimo subordinado ao mercado; e a oposição aos sistemas universais de 

proteção social, tendo em vista que o Estado deve intervir apenas em algumas 

expressões residuais da pobreza. 

Para Antunes (2009, p. 233) foi nesse cenário que o capital, em âmbito 

mundial, redesenhou novas e velhas modalidades de trabalho – o trabalho precário – 

para recuperar a economia, a política e a ideologia burguesas. Nesse momento, 

observa-se um aumento de distintas formas de “empresa enxuta”, 

“empreendedorismo”, “cooperativismo”, “trabalho voluntário”, e o sempre presente  

trabalho precarizado. 

Druck (2011) defende que o mundo do trabalho contemporâneo, em sua 

transição do século XX para o século XXI, tem vivenciado transformações, e que sua 

complexidade consegue ser desvendada somente a partir de uma perspectiva 

histórico-dialética. Para a autora, as contradições sócio-históricas do trabalho: 

[...] não permitem conclusões apressadas ou definitivas sobre rupturas e 
novas formas de trabalho ou de relações sociais, pois, ao lado de novas 
condições e situações sociais de trabalho, velhas formas e modalidades se 

                                                      
2  Compreendida como a elevação do capital, aumento da capacidade do capital, queda de 
produtividade e estagnação do emprego. 
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reproduzem e se reconfiguram, num claro processo de metamorfose social. 
(DRUCK, 2011, p.37) 

Ao analisar o mundo do trabalho contemporâneo, concordamos com a autora 

quando assinala que essa transição do século XX para o século XXI apresenta-se 

complexa, na medida em que o capitalismo do século anterior não poder ser 

considerado o mesmo, assim: 

[...] as diferentes conjunturas históricas e as transições de uma era a outra 
evidenciam processos de transformação em que velhas e novas formas de 
trabalho e emprego coexistem, são combinadas e, ao mesmo tempo, se 
redefinem, indicando um típico movimento de metamorfose, que, no atual 
momento, se dá sob a égide de uma dinâmica que passa a predominar sobre 
outras: é a dinâmica da precarização social do trabalho (DRUCK, 2011, p.41-
42). 

Nesse contexto, destaca-se que o capital manteve a sua estratégia, ao 

incorporar expressões como o controle operário e a participação social presentes nas 

lutas sociais dos anos 1960 e convertê-las para seu projeto burguês de dominação. 

Um exemplo desse discurso apontado por Antunes (2009) foram as cooperativas, 

consideradas instrumentos de luta e defesa dos trabalhadores contra a precarização 

do trabalho e desemprego, e como o capital vêm “[...] criando falsas cooperativas, 

como forma de precarizar mais os direitos do trabalho, quando não a sua destruição” 

(ANTUNES, 2009, p.233, grifo conforme original). Nesse mesmo cenário, o capital 

utiliza-se de outra modalidade de exploração do trabalho, que é o empreendedorismo; 

o qual, segundo o autor, também esconde a exploração, o trabalho assalariado 

subordinado, precarizado, instável, que mascara a redução do ciclo produtivo. 

Neste cenário, Antunes (2009) aponta que a precarização do trabalho pode 

se expressar também na modalidade de “flexibilização” do trabalho, que embute 

diferentes formas de precarização, e, entre elas, destaca-se o salário, a carga horária, 

a flexibilização funcional ou organizativa. Para o autor, a flexibilização pode ser 

compreendida como a “liberdade da empresa” de desempregar trabalhadores quando 

a produção e as vendas diminuírem, podendo, a empresa, reduzir horário ou aumentar 

as horas de trabalho, além de ter a liberdade de pagar salários mais baixos do que o 

previsto; ou subdividir a jornada de trabalho (dias, semanas) e as características do 

trabalho (por turno, escala, tempo parcial, horário flexível), dentre outras formas de 
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precarização, ressaltando que tudo isso ocorre sem a empresa ser atingida, isto é, 

sem nenhuma punição3. 

Entretanto, a partir de Druck (2011, p. 37) é importante compreender que 

precarização social do trabalho, “[...] é um novo e velho fenômeno, apontado como 

diferente e igual, passado e presente, considerado um fenômeno macro e 

microssocial”. Pois, para a autora, as metamorfoses do trabalho no Brasil, considerado 

um país: 

[...] tradicionalmente marcado pelo trabalho precário em todas as suas 
dimensões, cuja origem maior está no trabalho escravo e nas formas 
assumidas pela sua transição ao trabalho assalariado –, se reconfiguraram 
ou se redefiniram, apresentando, hoje, uma precarização antiga e moderna, 
metamorfoseada (DRUCK, 2011, p.55). 

Nesse contexto, compreendemos que, no Brasil, o trabalho, desde a sua 

origem, é marcado pela escravidão, aviltado e precarizado, e que a transição para o 

trabalho livre, apesar de incorporar novos elementos, não superou a dimensão de 

precariedade. 

Raichelis (2013) também assinala que, em nosso país: 

[...] onde a precarização do trabalho não é um fenômeno novo, as diferentes 
formas de precarização do trabalho e do emprego assumem na atualidade 
novas proporções e manifestações. (RAICHELIS, 2013, p.617) 

Por outro lado, a partir das análises de Antunes (2009), concordamos que a 

flexibilização não é uma solução para aumentar as vagas de empregos, conforme 

propaga o discurso neoliberal, mas uma forma perversa de oprimir a classe 

trabalhadora, mediante a imposição de salários mais baixos e de piores condições de 

trabalho. Esse cenário contribuiu para as novas ofertas de trabalho expressas no 

mercado ilegal com trabalho irregular, precário e sem garantias.  

                                                      
3 Cabe ressaltar que o Brasil vem vivenciando um intenso movimento de contrarreformas, marcado pela 
retirada de direitos, haja vista a aprovação da Lei Federal nº13.429, sancionada em 31/03/2017, pelo 
atual governo golpista Michel Temer, que permite a terceirização da atividade-fim, ou seja, em todas 
as atividades da empresa, além da quarteirização (empresas terceirizadas que subcontratam outras 
empresas). Percebe-se que essas contrarreformas afetam drasticamente a classe trabalhadora, na 
medida em que é facultado às empresas a garantia de direitos ou de condição de trabalho (ambulatório 
aos trabalhadores, acesso a refeitório, segurança, higiene, salubridade). Além disso, temos em curso 
a Reforma Trabalhista, que impõe a retirada dos direitos da classe trabalhadora, precariza as relações 
de trabalho, flexibiliza as leis trabalhistas, significando o desmonte da legislação de proteção ao(à) 
trabalhador(a), pois a empresa poderá livremente negociar a jornada de trabalho até 220 horas por mês 
(considerando que a Constituição Federal prevê 8 horas diárias e 44 horas semanais),e essa longa 
jornada de trabalho afetará brutalmente as trabalhadoras, tendo em vista sua dupla ou tripla jornada de 
trabalho, além disso, as trabalhadoras, na divisão sexual do trabalho, são as que mais estão expostas 
a postos de trabalho precário, com baixos salários e menos direitos.  
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Para Antunes e Pochmann (2007), esse mercado ilegal tem ganhado 

proporção gigantesca desde o pós-fordismo e a mundialização do capital, mesmo 

porque os países capitalistas centrais transferem suas produções para países cujas 

garantias de direitos trabalhistas são mínimas e a especialização do trabalho é alta, 

tornando assim o custo da produção mais baixo, além de provocar maior 

competividade. Portanto, podemos compreender que o mercado do trabalho ilegal é 

legitimado pelo capital, que produz espaços de trabalho “legítimos” de exploração, na 

medida em que sua produção é realizada para além dos limites nacionais de um país, 

onde as proteções trabalhistas são mínimas ou inexistentes. 

Antunes (2009) destaca as principais consequências das transformações no 

mundo do trabalho, a partir da reestruturação produtiva do capital: a redução do 

proletariado industrial, que tem como característica o trabalho manual, estável e 

especializado da era da indústria verticalizada taylorista/fordista – em particular nos 

países de capitalista avançado; e a substituição do proletariado de ramos tradicionais 

pelas formas mais desregulamentadas de ocupação, reduzindo os trabalhadores 

estáveis e com emprego formal. 

Assinala que outra tendência foi o aumento mundial do novo proletariado fabril 

e de serviços, que está presente no trabalho precarizado, como os terceirizados, 

subcontratados, part-time, entre outras modalidades que tem se expandido 

internacionalmente. Acrescenta, ainda, a desestruturação dos Estados de Bem-Estar-

Social nos países do Norte, e o aumento da desregulamentação do trabalho nos 

países do Sul, acrescidos do aumento do desemprego estrutural e de alternativas de 

trabalhos informais. 

Druck (2011, p. 41) observa que no desenvolvimento histórico do capitalismo, 

que estabeleceu diferentes padrões de acumulação, destacam-se também as lutas de 

resistência da classe trabalhadora, que ao colocar limites à acumulação, conquistaram 

direitos sociais e trabalhistas, além da aceitação e legitimação da proteção social por 

parte da sociedade e do Estado. 

Observa-se que nos países que vivenciaram a experiência dos Estados de 

Bem-Estar, ou de políticas públicas de pleno emprego, como resposta à crise de 1929: 
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[...] o fordismo representou uma sociedade em que o progresso econômico e 
social atingiu amplos segmentos e onde era possível planejar o futuro das 
novas gerações, pois as condições de trabalho e emprego permitiam algum 
tipo de vínculo de longo prazo (DRUCK, 2011, p. 42). 

No atual processo de reestruturação produtiva do capital e do trabalho, a 

autora chama a atenção para as novas exigências do processo de financeirização da 

economia em âmbito mundial, num grau nunca antes alcançado. Nessa conjuntura, o 

desenvolvimento financeiro passou: 

[...] a determinar todos os empreendimentos do capital, subordinando a esfera 
produtiva e contaminando todas as práticas produtivas e os modos de gestão 
do trabalho, apoiada centralmente numa nova configuração do Estado, que 
passa a desempenhar um papel cada vez mais de “gestor dos negócios da 
burguesia”, já que ele age agora em defesa da desregulamentação dos 
mercados, especialmente o financeiro e o de trabalho (DRUCK, 2011, p. 42). 

Nesse contexto, outra tendência observada no mundo do trabalho, segundo 

Antunes (2009), é o trabalho em domicílio, pela desconcentração do processo 

produtivo, devido ao crescimento de pequenas e médias unidades produtivas, por 

meio da telemática e das tecnologias de informação. Nesse cenário, observa-se que 

o trabalho em domicílio interage com o trabalho doméstico, aumentando as formas de 

exploração do trabalho da mulher.  

Nessa direção, Nogueira (2004) acrescenta que a flexibilização trouxe 

consequências, como o aumento do trabalho feminino, que expressa a articulação 

entre relações de gênero e classe, evidenciando que a força de trabalho feminino 

chega a 40%, ou mais, nos diversos países capitalistas ocidentais. Além disso, aponta 

que a flexibilização, na atual reestruturação produtiva, traz o crescimento do emprego 

das mulheres: 

Por exemplo, o trabalho terceirizado frequentemente possibilita a realização 
de tarefas no domicílio, concretizando o trabalho produtivo no espaço 
doméstico. Beneficia, dessa forma, empresários, por não terem necessidade 
de pagar os benefícios sociais e os direitos vinculados ao trabalho de homens 
e mulheres. Tais benefícios atingem ameaçadoramente até mesmo os 
trabalhadores formais (com carteira assinada), como bem demonstra a 
discussão política a respeito da flexibilização da Consolidação das Leis de 
Trabalho (CLT) nos últimos anos. É importante salientar que, quando o 
trabalho produtivo é realizado no espaço doméstico, o capital, ao explorar a 
mulher como força de trabalho, apropria-se com maior intensidade dos seus 
“atributos” desenvolvidos nas atividades reprodutivas, vinculados às tarefas 
oriundas de seu trabalho reprodutivo. Dessa forma, além de o capital 
intensificar a desigualdade de gênero na relação de trabalho, ele acentua a 
dimensão dúplice da sua exploração [...]. (NOGUEIRA, 2004, p.36:7). 

Tem-se, por outro lado, a ampliação das novas modalidades de precarização 

do trabalho; a emergência dos novos proletários de serviços, como, por exemplo, 
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trabalhadoras de telemarketing e callcenter, digitadores, etc., que Ursula Huws (2009 

apud Antunes, 2009) denomina de cibertariado, o novo proletariado dessa era 

cibernética que vivencia um “trabalho virtual, num mundo real”. As novas 

configurações do trabalho dessa era digital configuram os novos trabalhadores, que 

oscilam entre a sua nova forma de ser – por meio da enorme heterogeneidade de 

gênero, etnia, geração, espaço, nacionalidade, qualificação - e a impulsão tendencial 

para uma forma de homogeneização que resulta da condição de precariedade dos 

distintos trabalhos (ANTUNES, 2009, p.235-37). 

Segundo Antunes (2009), em meados da década de 2000, no Brasil, 60% da 

população encontrava-se próxima da informalidade. Em 2017 (IBGE, 2017a), a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínuo (PNAD-C)4 aponta que: 

Mais da metade do aumento de 1,4 milhão de pessoas ocupadas, no trimestre 
encerrado em agosto, foi determinado por crescimentos em categorias 
da ocupação informal: empregado sem carteira assinada e conta própria. 
No trimestre, houve aumento de 2,1% dos trabalhadores por conta própria, 
com mais 472 mil pessoas, totalizando 22,8 milhões de pessoas nessa 
categoria. E foi registrado crescimento de 286 mil pessoas sem carteira 
assinada, com um total de 10,8 milhões de ocupados sem carteira no país 
(IBGE, 2017a, grifo nosso). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (IBGE, 2017a) aponta 

também que a taxa de desocupação ou desemprego5, no trimestre de junho a agosto 

de 2017, foi de 12,6%, expressando uma queda de 0,7% em relação ao primeiro 

trimestre, de março a maio, que foi de 13,3%. Para Cimar Azevedo, gerente dessa 

pesquisa:  

[...] é comum após crises econômicas o primeiro passo da recuperação se 
dar por meio da informalidade. A melhoria no mercado de trabalho “tira da 
fila da desocupação 658 mil pessoas, uma queda significativa de 4,8% no 
trimestre terminado em agosto [...]” (IBGE, 2017a) 

Observa-se que a informalidade apresenta forte correlação com a 

desocupação, na medida em que o aumento da taxa de desocupação tem afetado 

cada vez mais a classe trabalhadora, empurrando-a para a informalidade. Tanto que, 

no 1o trimestre de 2017, segundo o IBGE (2017b), o índice de desemprego aumentou 

em 13,7%, expressando a maior taxa desde o 1o trimestre de 2012. 

                                                      
4 Pesquisa divulgada em 29/9/2017. Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-
noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/17004-informalidade-contribui-novamente-para-queda-da-
desocupacao.html/> Acesso em: 23 out. 2017 
5 Segundo o IBGE (2017c), o conceito de taxa de desocupação ou desemprego aberto refere-se à 
percentagem das pessoas desocupadas, em relação às pessoas economicamente ativas. 
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A taxa de desocupação foi estimada em 13,7% no trimestre móvel referente 
aos meses de janeiro a março de 2017, representando alta de 1,7 ponto 
percentual frente ao trimestre móvel anterior (outubro a dezembro de 2016 - 
12,0%). Na comparação com o mesmo trimestre móvel do ano anterior, 
janeiro a março de 2016, quando a taxa foi estimada em 10,9%, o quadro 
também foi de elevação (2,8 pontos percentuais). Destaca-se que esta foi a 
maior taxa de desocupação da série iniciada no 1o trimestre de 2012 (IBGE, 
2017b, p.3). 

De acordo com o IBGE (2017b), portanto, o Brasil tem apresentando aumento 

na taxa de desocupação/desemprego e afetado drasticamente todos os integrantes 

da classe trabalhadora, tanto que, se consideramos o período de 2012 a 2017, 

observa-se que a taxa de desemprego aumentou, desde janeiro a março de 2016, 

com 10,9%, encerrando dezembro com 12%, conforme Quadro 1. 

 

 

 
 

Quadro 1 – Taxa de Desocupação – Brasil (2012 a 2017) 

 

Nesse contexto, ressalta-se que, em 2016, o País vivenciou uma crise na 

economia e na política, que se materializa em 31 de agosto, com o impeachment6 da 

presidente Dilma Rousseff, como decorrência de um ‘golpe’ da direita burguesa 

                                                      
6 Registra-se que o País se divide numa disputa política acirrada, marcada nas ruas de todo o território 
nacional, entre os golpistas, que tramavam o impeachment e os coletivos de movimentos sociais, 
sindicatos, associações, artistas, estudantes, trabalhadores(as) e cidadãos(ãs), na luta para manter a 
jovem democracia no País. 
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parlamentar, na medida em que a então presidente foi afastada de seu cargo sem 

crimes, assumindo em seu lugar o governo ilegítimo de Michel Temer. Após o golpe, 

reinicia-se uma trajetória histórica marcada pelo aumento do desemprego, conforme 

já observado nos dados do IBGE (2007b), além dos retrocessos dos direitos da classe 

trabalhadora.  

Segundo Boulos (2017), em matéria para a Carta Capital, em 12 meses, o 

governo Temer conseguiu retroceder conquistas históricas, mostrando que está a 

serviço dos interesses da bancada parlamentar e do grande empresariado. Dentre os 

principais retrocessos, são apontados: 1) Desmonte de programas sociais, como 

Minha Casa Minha Vida, com redução de orçamento; extinção de programas como 

Farmácia Popular e Ciência Sem Fronteiras; 2) Congelamento dos gastos públicos 

por 20 anos, por meio da aprovação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 55; 

3) Abertura do pré-sal às corporações estrangeiras, quebrando o monopólio da 

Petrobras; 4) Reforma do Ensino Médio, com a retirada das disciplinas de Filosofia e 

Sociologia e exclusão, pelo Ministério da Educação (MEC), das expressões 

“identidade de gênero” e “orientação sexual” da Base Nacional Curricular; 5) Política 

de caça aos povos indígenas, desmonte da Fundação Nacional do Índio (Funai) e 

alterações nos procedimentos de demarcação das terras indígenas; 6) Privatizações 

e desmonte dos bancos públicos, como o Banco do Brasil, com fechamento de 402 

agências, expressando 18 mil demissões; e Caixa Econômica Federal, com previsão 

de fechamento de 120 agências e 5 mil demissões, em 2017; 7) Terceirização 

irrestrita, com precarização das relações de trabalho, rebaixamento de salários, e 

estímulo à contratação de trabalhadores como Pessoa Jurídica, eliminando os direitos 

garantidos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); 8) Projeto da Reforma 

Trabalhista (transformado em lei), que acaba com a proteção do trabalho, por meio de 

medidas como prevalência do negociado sobre o legislado, autorização do trabalho 

intermitente, desmonte da Justiça trabalhista, entre outras, fazendo com que, de fato, 

a CLT7 perca qualquer efeito de regulação das relações de trabalho.”; 9) Reforma da 

Previdência que, se implantada, extinguirá a previdência pública, impedindo que 

milhões de trabalhadores(as) tenham direito à aposentadoria, com destaque para a 

situação mais grave das mulheres e dos(as) trabalhadores(as) rurais, por impor uma 

                                                      
7 Consolidação das Leis do Trabalho criada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1o de maio de 1943. 
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idade mínima de 65 anos e tempo de contribuição de 40 anos para ter direito à 

aposentadoria integral. 

Diante esses elementos apresentados, é possível afirmar que, num período 

muito curto de tempo do governo golpista, os direitos e os avanços conquistados pela 

classe trabalhadora vêm retrocedendo a cada dia, ao mesmo tempo em que as 

condições de vida dos(as) trabalhadores(as), mesmo daqueles(as) inseridos(as) no 

mercado de trabalho, não os(as) isentam de viver numa condição de vulnerabilidade, 

agravada pela fragilização das resistências e das lutas coletivas, em decorrência do 

desemprego e do medo de demissões. Nesse contexto, caso a situação não se 

reverta, a classe trabalhadora pode vivenciar momentos muito semelhantes às origens 

da questão social, ou seja, a generalização da miséria e do pauperismo, que atinge 

mesmo os indivíduos que estão trabalhando. Isso supõe acrescentar que os(as) 

trabalhadores(as) dos serviços estatais também não escaparão de serem 

afetados(as) pela vulnerabilidade e miserabilidade de sua condição de vida e de 

trabalho.  

Assim, ao analisar o mundo do trabalho, é necessário apreendê-lo em sua 

totalidade, ou seja, a questão da desigualdade salarial entre homens e mulheres é 

uma das facetas que se soma à complexidade do mundo do trabalho. Para além das 

desigualdades de gênero, a questão racial é outra dimensão fundamental a ser 

considerada. 

Com base nos dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 

2011), pode-se afirmar que a inserção da mulher no mercado de trabalho é um fator 

importante para a sua autonomia, mais ainda quando se trata da mulher negra. Nesse 

contexto, nota-se que: 

Para as mulheres, a conquista da autonomia econômica é condição essencial 
para que se possa projetar uma vida de autonomia plena. Para a população 
negra, o acesso ao mercado de trabalho é pressuposto para enfrentar uma 
realidade de pobreza e privação a que historicamente foi relegada (IPEA, 
2011, p. 26). 

Portanto, no mundo do trabalho, a desigualdade de gênero e raça precisa ser 

considerada, no conjunto da classe trabalhadora. O Ipea (2011) aponta que, em 2009, 

a taxa de desemprego entre a população negra ainda era maior do que entre a 

população branca, confirmando que a desigualdade no mercado de trabalho e sua 
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relação com o desemprego atinge de maneira distinta cada segmento, conforme 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Mercado de trabalho - Taxa de desemprego da 

população de 16 anos ou mais de idade, segundo sexo e 

cor/raça - Brasil, 2009 

Cor/Raça Sexo % 

Branco Homem 5,3% 

Negro Homem 6,6% 

Branca Mulher 9,2% 

Negra Mulher 12,5% 

Fonte: IPEA, 2011 

Acrescenta-se, ainda, que, apesar de identificar um aumento na participação 

da mulher no mercado de trabalho, de 1995 a 2009, esse fato não alterou a 

desigualdade, tanto que, em 2009, a participação das mulheres com mais de 16 anos 

no mercado de trabalho expressava 58,9%, enquanto a dos homens foi de 81,6%. 

Outro dado importante que comprova a diferenciação salarial entre homens e 

mulheres é a pesquisa salarial realizada pelo site da Catho, em 07 de março de 2017. 

Segundo Kometani (2017), foi identificado que, em oito funções escolhidas para 

análise, as diferenças salariais entre homens e mulheres chegam a 62%, no cargo de 

consultor; na análise por setor, homens ganham mais em 25 de 28 áreas. Nota-se que 

as mulheres ainda ganham menos em relação aos homens, em todos os cargos, isto 

é, nas oito funções, de estagiários a gerentes, considerando que a maior diferença 

salarial está no cargo de consultor, em que os homens ganham 62,5% a mais do que 

as mulheres. 

Observa-se, nessa pesquisa, que os cargos operacionais apresentam 

diferença salarial de 58%, entre homens e mulheres, e para especialista graduado(a), 

a diferença é de 51,4%. Além disso, o ranking traz que, para o(a) especialista técnico, 

essa diferença é de 47,3%; e cargo de coordenação, gerência e diretoria, é de 46,7%;  

de supervisor(a) e encarregado(a) é de 28,1%;  para analista, é de 20,4%;  de trainee 

e estagiário(a), é de 16,4%;  assistente e auxiliar, é de 9%. Portanto, fica comprovada 

a discrepância entre os gêneros, mas também materializada na renda da população, 
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pois, segundo dados de 2016 do IBGE, a renda média nacional é de R$ 2.043,00 (dois 

mil e quarenta e três reais), porém, os homens recebem em média R$ 2.251,00 (dois 

mil e duzentos e cinquenta e um reais) e as mulheres recebem R$ 1.762,00 (hum mil, 

setecentos e sessenta e dois reais), expressando uma diferença de R$ 489,00 

(quatrocentos e oitenta e nove reais). 

Nesse contexto, concordamos com Kometani (2017) quando afirma que a 

herança machista da sociedade brasileira e a inserção tardia das mulheres no 

mercado de trabalho reforçam uma trajetória de luta das mulheres por condições 

igualitárias a partir das décadas de 1960 e 1970. E entre os fatores que contribuíram 

para a desigualdade, encontra-se a questão salarial, apesar do crescimento da força 

de trabalho feminino no mercado de trabalho. 

Dados do Ipea (2017), com base na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio (Pnad), acrescentam informações importantes, quando compara as 

questões de gênero e raça, pois apontam que, apesar da diferença da média salarial 

da mulher negra ter declinado, no período de 20 anos (1995 a 2015), conforme se 

observa no Gráfico 1 (IPEA, 2017), ainda é ampla essa diferença. Nota-se que, nesse 

período, a média salarial da mulher negra atingiu 80% de valorização, indo de R$ 

570,00 (quinhentos e setenta reais) para R$ 1.027,00 (hum mil e vinte e sete reais); 

no entanto, apesar desse aumento, a mulher negra recebe um valor 59% inferior, em 

relação ao homem branco. 
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Gráfico 1 – Rendimento médio mensal no trabalho principal da população 
ocupada de 16 anos ou mais de idade, por sexo e cor/raça – Brasil, 1995 
a 2015 

 

A partir desses elementos, busca-se compreender a complexidade que é o 

trabalho, tanto que homens e mulheres apresentam também desigualdades nas horas 

trabalhadas semanais, pois, segundo o Ipea (2017), as mulheres no Brasil trabalham 

mais do que os homens, totalizando 7 horas e 50 minutos a mais, devido ao acréscimo 

do trabalho doméstico8.  

Por outro lado, segundo Nogueira (2004), nota-se também o crescimento da 

feminização, no mundo do trabalho. Nesse contexto, destacam-se as profissões, 

como a do Serviço Social, com uma composição majoritariamente de mulheres, desde 

as suas origens, mas que se mantém. Segundo o Conselho Federal de Serviço Social 

(Cfess) (CFESS, 2018), atualmente, o Brasil tem aproximadamente 180 mil 

assistentes sociais com registro, e é considerado o segundo país no mundo com o 

maior número de assistentes sociais (o primeiro são os Estados Unidos -   EUA), e 

com 97% de mulheres, conforme dados da pesquisa do Cfess realizada em 2005 

(CFESS, 2005), confirmando assim a tendência histórica, com apenas 3% de 

assistentes sociais do sexo masculino, considerando que a Região Sudeste com o 

maior índice (7%) e a Região, a Sul, com o menor (1%). 

                                                      
8 Os homens trabalham em média 46 horas semanais (2 horas acima da jornada oficial de 44 horas 
semanais), enquanto que as mulheres entre a jornada do trabalho remunerado e os afazeres 
domésticos (não remunerados), trabalham 53,6 horas semanais. 
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Ao mesmo tempo em que se destaca a composição majoritariamente feminina 

do serviço social, reafirma-se a tendência histórica de maior concentração na esfera 

pública estatal. Nacionalmente, 78,16% de assistentes sociais com vínculo estatal 

apresentam-se assim distribuídos: 40,97% em instituições públicas municipais; 

24%na esfera pública estadual; e 13,19% nas instituições públicas federais, 

reafirmando a descentralização das políticas públicas da esfera federal para a 

municipal, em processo implementado a partir da década de 1990. 

Observa-se, então, que a inserção profissional concentra-se na esfera 

municipal. Entretanto, quando se refere às instituições privadas lucrativas, os dados 

mostram que esse segmento emprega o maior número de profissionais (13,19%) do 

que as instituições do terceiro setor 9  (6,81%), ressaltando que os índices das 

instituições privadas são iguais aos das instituições públicas federais. As instituições 

privadas ultrapassam as instituições federais, em particular em duas regiões, nas 

quais ocupam o terceiro lugar, com 19,30% na Região Centro-Oeste e 18% na Sul. 

No que diz respeito às instituições do terceiro setor, a pesquisa do Cfess (2005) revela 

que ocupam a 5a posição em todas as regiões, com exceção da Região Norte (onde 

não havia incidência dessa natureza) e nas Regiões Sul e Centro-Oeste que 

apresentam frequência igual, da instituição federal, com 11% e 10,53%, ficando na 4a 

posição. 

Nesse contexto, não se pode perder de vista as considerações de Raichelis 

(2013), que aponta que as novas configurações do mercado de trabalho na sociedade 

capitalista afetam também o trabalho do(a) assistente social, implicando os espaços 

sócio-ocupacionais nos quais estão inseridos(as) na condição de trabalhador(a) 

assalariado(a), significando que o(a) profissional não escapa da intensificação e 

precarização do trabalho, que atinge toda a classe trabalhadora. 

A autora acrescenta que os processos de reestruturação produtiva, além de 

implicar a (re)organização social do trabalho na esfera estatal, considerando ser o 

Estado ainda o maior empregador da força de trabalho do(a) assistente social, 

reestruturando e delineando a intervenção pública, no que tange ao campo das 

                                                      
9Compreendida pelo Cfess (2005) como: entidades filantrópicas, ONGs, associações, cooperativas, 
dentre outras. 
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políticas sociais e dos serviços sociais, tem muitas vezes precarizado o trabalho dos 

profissionais. 

Portanto, com base nesses elementos, definiu-se que o objeto da presente 

pesquisa volta-se para as condições de trabalho dos(as) profissionais assistentes 

sociais na política de assistência social na administração pública da sub-região oeste 

da região de São Paulo, tendo como questão norteadora o fato de que, mesmo como 

estatutário10, o conjunto de trabalhadores(as) do Suas – Sistema Único de Assistência 

Social – vivencia a precarização do trabalho em diferentes dimensões em seu espaço 

sócio-ocupacional. 

Para esta análise, entre outros, adota-se como parâmetro a Resolução Cfess 

nº 493, de 21 de agosto de 2006, que dispõe sobre as condições éticas e técnicas do 

exercício profissional do assistente social11 que assinala: 

Art. 2o - O local de atendimento destinado ao assistente social deve ser 
dotado de espaço suficiente, para abordagens individuais ou coletivas, 
conforme as características dos serviços prestados, e deve possuir e garantir 
as seguintes características físicas: 
a. iluminação adequada ao trabalho diurno e noturno, conforme a 
organização institucional; 
b. recursos que garantam a privacidade do usuário naquilo que for revelado 
durante o processo de intervenção profissional; 
c. ventilação adequada a atendimentos breves ou demorados e com portas 
fechadas;  

d. espaço adequado para colocação de arquivos para a adequada 

guarda de material técnico de caráter reservado (CFESS, 2006, p. 2, 

grifo nosso). 
 

Destaca-se que o local de atendimento tem influência decisiva na qualidade 

do serviço prestado e também na condição de trabalho do(a) profissional. No que se 

refere às condições éticas, o local de trabalho deve garantir condições para que o 

atendimento ocorra com as portas fechadas, garantindo o sigilo profissional. Além de 

considerar que o material técnico utilizado e produzido pelo(a) profissional tenha 

caráter reservado, de acesso restrito e controlado. Compreende-se que um local de 

atendimento inadequado, que não atenda ao previsto na Resolução Cfess nº 493, 

contribui para a precarização do trabalho profissional.  

                                                      
10 Refere-se à modalidade de contratação do setor público, nos âmbitos municipal, estadual, federal, 
por meio do Regime Estatutário, considerado um regime próprio da administração pública direta. 
11 A referida resolução considera que, para a realização e execução do exercício profissional, o espaço 
físico adequado deve estar de acordo com o que prevê. 
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Outro elemento importante para a análise das condições de trabalho, é o 

número de horas semanais trabalhadas, pois, conforme Antunes (2009), a 

“flexibilização” do trabalho mascara diferentes formas, de flexibilização entre elas o 

horário em que a empresa, dependendo das circunstâncias, pode reduzir ou aumentar 

as horas de trabalho, além de subdividir a jornada de trabalho (dias, semanas), ou 

trabalho por turno, escala, tempo parcial, horário flexível, dentre outras formas. 

Nesse cenário, em 2004, em relação às horas semanais trabalhadas pelo 

conjunto dos(as) trabalhadores(as), a concentração estava entre 40 a 44 horas 

semanais, considerando que, em 2014, 46,3% da população economicamente ativa 

trabalhava de 40 a 44 horas semanais e, em 2015, chegava a 47,5%. Observam-se 

também mudanças nas horas semanais trabalhadas: até 14 horas, 6,2%, em 2014; e 

6,6%, em 2015. Em relação aos trabalhadores que trabalhavam de 15 a 39 horas 

semanais, houve um acréscimo, pois, em 2014, chegavam a 21,2% e, em 2015, a 

22%. Percebe-se que o número de trabalhadores com jornada de 45 a 48 horas 

semanais diminuiu, pois, em 2014, era 12,8%, e, em 2015, 12,1%. Os(as) que 

trabalhavam mais de 49 horas semanais, em 2014, eram 13,6%, e em 2015, 11,9%. 

Os dados apresentados indicam que a tendência tem sido a manutenção de 

40 a 44 horas semanais, considerando que a Constituição Federal de 1988 define 44 

horas para a jornada de trabalho nas organizações privadas, enquanto que a 

tendência é diminuir as horas semanais de 45 a 48 horas, e de 49 ou mais horas. 

Em relação à jornada de trabalho de assistentes sociais, segundo dados do 

Cfess (2005), 50,70% trabalhavam 40 horas semanais, enquanto que apenas 8,11% 

dos profissionais trabalhavam mais do que 40 horas semanais. Cabe destacar que 

essa pesquisa foi realizada antes da aprovação, em 2010, da jornada de 30 horas, 

sem redução salarial, e que está em curso a atualização dessa pesquisa. 

Além da prevalência das 40 horas semanas, em 2004, a segunda carga 

horária praticada pelos(as) profissionais era de 30 horas, expressando 28,65%. 

Segundo a mesma fonte, no âmbito regional somente a Região Norte apresentava 

equitativamente 40% com 30 horas e 40% com 40 horas. Já na Região Sul, 

encontramos 63,03%, e, na Região Sudeste, 55,82%, apontando que a maioria 

dos(as) assistentes sociais nessas regiões trabalhava 40 horas semanais. Nas demais 

regiões, em relação às duas principais cargas horárias (40h e 30h), a Região Centro-

Oeste apresenta 38,60% e 35,09%, respectivamente, e na Região Nordeste esse 
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percentual é de 36,73% e 33,16%. Considerando que, nessa última região, 14,80% 

dos(as) profissionais trabalhavam 20 horas semanais, índice maior do que a carga de 

mais de 40 horas. Assinala-se, também, que a Região Nordeste contabiliza as 

menores cargas horárias, como 20 horas a 24 horas, expressando 6,12%, e de menos 

de 20 horas semanais, com 3,06%. 

No entanto, mais recentemente, nesse cenário, há mudanças no mercado de 

trabalho, a partir da recente Reforma Trabalhista, que define que as horas trabalhadas 

poderão ser negociadas num limite de até 12 horas diárias e 48 horas semanais, 

enquanto que a jornada de 12 horas apenas poderá ser cumprida desde que, na 

sequência, sejam garantidas 36 horas de descanso (CARTA, 2017)12.  

Com a reforma trabalhista aprovada pela Lei Federal nº 13.467, de 13 de julho 

de 201713, a classe trabalhadora tenderá a vivenciar contratos cada vez mais flexíveis, 

no que diz respeito à duração da jornada de trabalho, expondo a sua força de trabalho 

a exaustivas jornadas que poderão ser fracionadas por horas, dias ou semanas, em 

troca de um salário mínimo ou pagamento apenas pelas horas trabalhadas, 

vulnerabilizando ainda mais as suas condições de subsistência.  

No caso dos(as) assistentes sociais, o engajamento na luta pela aprovação 

da jornada de 30 horas sem redução salarial mobilizou toda a categoria, com o 

posicionamento de que: 

Defendemos a sanção do PL 152/2008, que institui jornada de trabalho de 30 
horas para assistentes sociais sem redução de salários, porque ele contribui 
na nossa luta por melhores condições de trabalho para assistentes sociais 
e se insere na luta pelo direito ao trabalho com qualidade para toda a 
classe trabalhadora, conforme estabelece nosso Código de Ética 
Profissional.  
Nossa luta se pauta pela defesa de concurso público, por salários 

compatível com a jornada de trabalho, funções e qualificação profissional, 

estabelecimento de planos de cargos, carreiras e remuneração em todos 

os espaços sócio-ocupacionais, estabilidade no emprego e todos os 

                                                      
12 No caso dos(as) assistentes sociais, em alguns concursos identifica-se que as horas trabalhadas 
também poderão ser negociadas a partir do momento em que o edital do concurso não define o trabalho 
por horas trabalhadas, como, por exemplo, o edital do concurso público do município de Itapevi (SP) 
nº 004/2015 que informa que paga R$ 16,98 (dezesseis reais e noventa e oito centavos) por horas 
trabalhadas, sendo que o(a) profissional poderá trabalhar até 40 horas semanas. Isso pode significar 
uma forma expressa de burlar ou desconsiderar a lei das 30 horas semanais, ao mesmo tempo em que 
reafirma a possibilidade de o órgão público negociar com o(a) servidor(a) a sua disponibilidade de, no 
mínimo, 30 ou, no máximo, 40 horas semanais.  
13 Altera a CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e as Leis nos 6.019, de 3 
de janeiro de 1974; 8.036, de 11 de maio de 1990; e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar 
a legislação às novas relações de trabalho. 
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requisitos inerentes ao trabalho, entendido como direito da classe 

trabalhadora (CFESS, 2011, p. 112, grifos nossos). 

Portanto, observa-se que a redução da jornada de trabalho para 30 horas 

busca contribuir com os(as) assistentes sociais em diferentes dimensões, mas, 

principalmente, enquanto direito da classe trabalhadora.  

Entretanto, apesar da aprovação em 2010, por meio da Lei Federal nº 12.317, 

manteve-se o processo de lutas para o cumprimento da referida lei. Um exemplo 

emblemático ocorreu na Prefeitura do Município de Campinas/SP, local em que, 

segundo Carriel (2012), as assistentes sociais estatutárias encontram obstáculos 

colocados pelos gestores, que não reconheceram a lei como direito, fazendo retomar 

a organização dos(as) trabalhadores(as) junto ao sindicato. Nota-se, assim, quanto a 

luta pelas 30 horas extrapola a luta corporativa de uma profissão, ao envolver o 

conjunto da classe trabalhadora.  

Além da questão da jornada de trabalho, outros elementos afetam as 

condições de vida e de trabalho da classe trabalhadora. Segundo Druck (2011), a 

inovação tecnológica e os novos produtos financeiros afetam a força de trabalho, de 

forma bárbara, transformando-a em obsoleta e descartável, rapidamente “superada” 

e substituída por “novos” e “modernos” trabalhadores, isto é, flexíveis. Para a autora, 

é o tempo de novos (des)empregados, de empregáveis no curto prazo, por meio das 

(novas) e precárias formas de contrato. 

Para além da questão da jornada de trabalho, relação contratual (com carteira 

de trabalho e sem carteira de trabalho), desigualdade de gênero, Antunes (2009) 

aponta outros elementos na transformação do mundo de trabalho, que marcam as 

últimas décadas do século XX e início do século XXI, que é a expansão significativa 

dos assalariados médios no “setor de serviços”, que incorporou parcelas significativas 

de trabalhadores que foram expulsos do mundo produtivo industrial, resultado do 

processo de reestruturação produtiva, das políticas neoliberais, da desindustrialização 

e das privatizações. Ao mesmo tempo, acompanhamos as mutações organizacionais, 

tecnológicas e de gestão, que afetaram drasticamente o setor de serviços. O autor 

assinala que com a inter-relação crescente entre o mundo produtivo e o setor de 

serviços fez com as inúmeras atividades antes consideradas improdutivas se 

tornassem produtivas, subordinadas à lógica da racionalidade econômica e de 

valorização do capital. 
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Nesse cenário de transformações, manifesta-se também a exclusão, do 

mercado de trabalho, dos jovens e trabalhadores considerados ‘idosos’, com idade 

próxima dos 40 anos. Já o cenário apresentado aos jovens é que, mesmo tendo idade 

para ingressar no mercado de trabalho, não são apresentadas perspectivas de 

emprego, somadas ao trabalho precário, aos desempregados, falta de perspectivas 

profissionais, consequência do desemprego estrutural. Já os trabalhadores idosos, 

após serem excluídos do mercado de trabalho, dificilmente conseguem sua 

reinserção, somando-se ao trabalho informal, aos desempregados, aos trabalhos 

voluntários, etc. Segundo Antunes (2009), atualmente, o mundo do trabalho tem 

rejeitado os trabalhadores herdeiros da “cultura fordista”, cuja característica é a 

especialização, substituindo-os pelos trabalhadores “polivalentes e multifuncionais” da 

era toyotista. 

O autor assinala ainda que, nesse processo de transformação, enquanto são 

excluídos os trabalhadores considerados idosos e os jovens, do mercado de trabalho, 

em várias partes do mundo cresce a exploração do trabalho infantil, em diferentes 

atividades produtivas. No Brasil, segundo pesquisa do IBGE (2012), no período de 

2000 a 2010, apesar da diminuição da exploração do trabalho infanto-juvenil, nas 

idades de 1014 a 17 anos, os dados demonstram que ainda existe alto índice dessa 

exploração.  

Os dados ainda demonstram que o Estado de São Paulo, com relação às 

demais unidades da Federação, ainda é um dos que mais concentra um alto índice 

de exploração do trabalho infanto-juvenil, tanto que, em 2000, um total de 616.868 

crianças e adolescentes encontravam-se nessa situação, e, em 2010, esse número 

diminuiu um pouco, para 553.912, mas ainda se manteve muito alto. Neste contexto, 

percebe-se que, comparando esses dados com a questão de gênero, os meninos são 

mais explorados do que as meninas, segundo constatado em 2010, pelo IBGE (2012). 

Os dados contribuem para compreendermos que a reestruturação produtiva 

e a globalização econômica têm afetado a vida de todos os integrantes da família da 

                                                      
14 De acordo a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (BRASIL, 1990), - Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) – em seu art. 2o, considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até 
doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. De acordo 
com a legislação nacional, trabalho infantil é aquele exercido por qualquer pessoa abaixo de dezesseis 
anos de idade. No entanto, é permitido o trabalho a partir dos catorze anos de idade, desde que na 
condição de aprendiz. Aos adolescentes de dezesseis a dezoito anos, é permitida a contratação como 
empregado, porém está proibida a realização de trabalhos no período noturno, perigoso ou insalubre. 
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classe trabalhadora. Além disso, percebe-se também que, no capitalismo, a totalidade 

da força de trabalho é submetida a situações de exploração e condições desumanas 

de trabalho, confirmando que o trabalho tem sido vital para que a classe trabalhadora 

possa sobreviver, ao mesmo tempo em que se mantém alto índice de desemprego e 

informalidade no País.  

Por outro lado, o capitalismo aproveita-se também da exploração da força de 

trabalho dos indivíduos privados de liberdade “presos(as)”, ainda mais a partir das 

privatizações dos presídios “terceirizados”15. Segundo Sacchetta (2017), o trabalho do 

preso é 54% mais barato, além disso, as condições de trabalho de um preso: 

[...] não são regidas pela CLT, mas sim pela Lei de Execução Penal (LEP), 
de 1984. Se a Constituição Federal de 1988 diz que nenhum trabalhador pode 
ganhar menos de um salário mínimo, a LEP afirma que os presos podem 
ganhar ¾ de um salário mínimo, sem benefícios. Um preso sai até 54% mais 
barato do que um trabalhador não preso, assalariado e com registro em 
carteira. (SACCHETTA, 2017, p.57) 

Observa-se, então, que a força de trabalho dos presos também é submetida 

a situações de exploração, considerando que os(as) detentos(as), mesmo na 

condição de privados de liberdade, também produzem mercadorias mais baratas, o 

que proporciona mais competitividade no mercado; ou seja, essa situação remete às 

contradições existentes nesse cenário, isto é, se, por um lado, são vistos somente 

como “detentos(as)”, para o sistema prisional, por outro, são apreciados(as) pelo 

capital como força de trabalho passível de ser explorada.  

Nessa dinâmica, nota-se o quanto o capital explora a força de trabalho da 

classe trabalhadora de forma desigual, como no caso dos(as) detentos(as) que não 

são regidos(as) pela legislação trabalhista (CLT) mas sim pela LEP, que reforça a 

exploração da força de trabalho, ao deixar claro que é mais barata e não demanda 

benefícios. Ainda com relação ao trabalho e sua exploração pelo capitalismo, cabe 

assinalar que a inserção desigual no mercado de trabalho é reforçada a partir da cor 

                                                      
15  Segundo Sacchetta (2017, p. 53), em janeiro de 2013, foi inaugurada no Brasil a “primeira 
penitenciária privada” em Belo Horizonte (Minas Gerais) em Ribeirão das Neves, considerando que as 
“[...] prisões “terceirizadas” já existam em pelos menos outras 22 localidades, a diferença é que esta de 
Ribeirão das Neves é uma PPP (parceria público-privado) [...] o modelo de Ribeirão das Neves cria a 
penitenciária privada de fato”. 
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ou da raça. Segundo o IBGE (2017d), a população, na força de trabalho16 estimada 

no último trimestre de 2016, chegou a 102,6 milhões, e, em 2012, eram 97,0 milhões 

de pessoas. Os dados apontam que no 4o trimestre de 2012, os brancos expressavam 

a maior força de trabalho, com 47,3%; na sequência, os pardos, com 44,4%; e os 

pretos com 7,7%. Observa-se que, em 2016, os brancos e os pardos correspondiam 

a 45,0%, e nesse período a participação dos pretos aumentou de 7,7% para 9,2%, 

muito longe ainda do patamar de igualdade com os brancos, conforme Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 – Distribuição das pessoas na força de trabalho segundo a cor ou raça. – 
Brasil, 4o trimestre, 2012 a 2016 

 
 

Tendo em vista a compreensão de que a precarização social do trabalho 

encontra-se no centro do capitalismo flexível, a ampliação das horas médias 

trabalhadas como forma de extração da mais-valia, apresenta limites, pois as leis 

trabalhistas que regulamentam as jornadas de trabalho, de alguma forma, impõem 

limites, mas, ao mesmo tempo, também podem obrigar os(as) trabalhadores(as) a 

produzir mais, nesse período, intensificando a jornada de trabalho.  

                                                      
16 É considerada população na força de trabalho as pessoas ocupadas e desocupadas na semana de 
referência da pesquisa. De acordo com o IBGE (2017c): “São classificadas como desocupadas na 
semana de referência as pessoas sem trabalho nessa semana, que tomaram alguma providência 
efetiva para consegui-lo no período de referência de 30 dias e que estavam disponíveis para assumi-
lo na semana de referência. Consideram-se, também, como desocupadas as pessoas sem trabalho na 
semana de referência que não tomaram providência efetiva para conseguir trabalho no período de 30 
dias porque já haviam conseguido o trabalho que iriam começar após a semana de referência”. 
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No que tange ao número médio de horas trabalhadas, segundo o IBGE 

(2017d), nota-se que no 4o trimestre de 2016 as horas semanais estavam estimadas 

em 39,2; no mesmo período de 2015, as horas semanais expressavam 39,1 horas e, 

no 4o trimestre de 2012, 40,1 horas. Nota-se que todos os trabalhadores apresentaram 

diminuição na média de horas trabalhadas, no último trimestre do período de 2012 a 

2016, considerando que os trabalhadores brancos reverteram essa tendência 

(diminuição de horas trabalhadas) apenas em 2016, conforme Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Número médio de horas trabalhadas por cor ou raça – Brasil, 4o trimestre, 

2012 a 2016 

 

O IBGE (2007d) identifica os(as) trabalhadores(as) fora da força de trabalho17 

como pessoas que não estavam ocupadas e nem desocupadas na semana da 

pesquisa, e foram estimadas 64,5 milhões trabalhadores(as) no 4o trimestre de 2016, 

e, em 2012, no mesmo período, era de 61,2 milhões. 

A partir dos dados apresentados, pode-se afirmar que o conjunto dos 

trabalhadores atualmente apresenta-se:  

                                                      
17 Para o IBGE (2017c), “As pessoas na força de trabalho na semana de referência compreendem as 
pessoas ocupadas e as pessoas desocupadas nesse período”. 
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[...] heterogêneo e multifacetado que caracteriza a nova conformação da 
classe trabalhadora, além das clivagens entre os trabalhadores estáveis e 
precários, homens e mulheres, jovens e idosos, nacionais e imigrantes, 
brancos e negros, qualificados e desqualificados, “incluídos e excluídos” 
(ANTUNES, 2009, p. 237-238). 

Para Antunes (2009), a “classe-que-vive-do-trabalho” incorpora o proletariado 

rural, o precarizado, o moderno, fabril e de serviços, part-time; os trabalhadores que 

exercem formas de trabalho imaterial; e também os trabalhadores desempregados. 

Por isso, se trata de uma concepção ampliada de classe trabalhadora, que 
incorpora a totalidade do trabalho coletivo e social que participa da produção 
de mercadorias, sejam elas materiais ou imateriais, seja direta ou 
indiretamente partícipe do processo de reprodução do capital (ANTUNES, 
2009, p. 238, grifo conforme original). 

Portanto, para o autor, o século XXI apresenta um cenário marcado por 

contradições, enquanto o trabalho permanece como central, na criação do valor, 

apresentando assustadores traços de superfluidade, como os precarizados, 

flexibilizados, temporários e o exército de desempregados. 

Neste contexto, o autor assinala ainda que estamos vivenciando a expansão 

da mundialização do capital e das lutas sociais, o que inclui também os 

desempregados, que cada vez mais vêm se ampliando em todas as partes do mundo. 

Desse modo, um desafio maior da humanidade é dar sentido ao trabalho 
humano, tornando a nossa vida também dotada de sentido. Instituir uma nova 
sociedade dotada de sentido humano e social dentro e fora do trabalho. Esse 
é um desafio vital em nossos dias. (ANTUNES, 2009, p. 238, grifo conforme 
original). 

Por fim, todos esses elementos nos fazem concordar com o autor quando 

aponta as complexidades das transformações do mundo do trabalho contemporâneo, 

e explicita que a vida da humanidade tem se resumido ao trabalho, que vem se 

efetivando de forma penosa, ao mesmo tempo em que vem aprisionando o ser social, 

pois a vida de homens e mulheres necessita do trabalho humano, ao mesmo tempo 

em que esse os alienam.  

No que se refere à precarização do trabalho é importante assinalar que essa 

condição tem afetado, também em grande proporção, os trabalhadores e 

trabalhadoras da política de assistência social, pois, ao mesmo tempo em que se 

observa a expansão da referida política pública, ao longo da última década, conforme 

levantamento do Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 
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nota-se que a sua ampliação ocorre às custas da precarização da força de trabalho 

empregada na área, conforme análises de Raichelis (2013).  

Nesse contexto, a presente pesquisa pretende captar esse movimento de 

transformação na sub-região oeste, na RMSP, no que tange à expansão dos serviços 

socioassistenciais executados diretamente pela administração pública, e como tem se 

dado as diferentes formas de intensificação e precarização da força de trabalho 

dos(as) assistentes sociais. Partindo do pressuposto de que a expansão nacional 

dos(as) trabalhadores(as) e trabalhadoras do Suas pode camuflar a precarização 

dessa força de trabalho, uma vez que é interpretada e analisada pelo MDS como 

positiva, ao mesmo tempo, produz impactos na qualidade dos serviços prestados à 

população. E nem sempre os indicadores dessa expansão adotados pelo MDS, como 

infraestrutura dos equipamentos, vínculos trabalhistas, financiamento, controle social, 

formação (escolaridade), capacitação permanente, dentre outros, conseguem 

mensurar as condições cotidianas dos(as) trabalhadores(as) da política de assistência 

social. A partir desse contexto, no próximo sub-capítulo são apresentados alguns 

desses elementos. 

 

1.1 O panorama da expansão dos serviços socioassistenciais no país e a 
estruturação do processo de trabalho institucional: as condições de trabalho 
dos(as) trabalhadores(as) da assistência social  

 

Esse sub-capítulo pretende resgatar, por meio de fontes secundárias, a 

expansão dos serviços socioassistenciais da política de assistência social no Brasil, 

em particular, dos Centros de Referência de Assistência Social (Cras), considerado a 

“porta de entrada” da proteção social básica (PSB) aos indivíduos e às famílias que 

se encontram em situação de vulnerabilidade social e pessoal, e do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (Creas) por ofertar a proteção social 

especial (PSE) aos indivíduos e às famílias que se encontram em situações de 

ameaça e violações de direitos. Além disso, pretende também apresentar o processo 

de desenvolvimento da estruturação física e material, dos vínculos trabalhistas e de 

escolaridade dos(as) trabalhadores(as) desses equipamentos e sua relação com as 

condições de trabalho dos(as) profissionais, no que tange às condições de 

precarização do trabalho a que estão submetidos(as). 
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No que diz respeito à expansão da política de assistência social, o MDS 

(BRASIL, 2011a), por meio do Censo do Sistema Único de Assistência Social 

conhecido como Censo Suas 201018, que identificou que no País existia um total de 

6.801 Cras19, distribuídos em 4.720 municípios, ou seja, uma cobertura de 84,8% dos 

5.565 municípios brasileiros. Segundo o MDS (BRASIL, 2011a) em: 

[...] média, o quantitativo mínimo de Cras recomendado pela Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB-Suas de 
2005 foi atingido nos municípios acima de 20 mil habitantes. (BRASIL, 2011a, 
p.19) 

Consideramos que essa ampliação de cobertura contribui com o papel dos 

Cras como porta de entrada da população em situação de vulnerabilidade social e 

pessoal à rede de PSB. 

Em 2014, observa-se a continuidade da expansão dos Cras, tanto que no País 

existiam 8.088 unidades, em 5.485 municípios, correspondendo a 98,5% dos 

municípios com esse equipamento. Com base no Gráfico 4 observa-se que, entre 

2007 e 2014, foram criadas 3.893 Cras, significando “um aumento de mais de 100%” 

no período. Para o MDS (BRASIL, 2015, p.67), o ritmo lento de expansão nos últimos 

anos se deve ao “[...] fato de que praticamente todos os municípios do país possuem 

ao menos uma unidade em funcionamento”. 

 

                                                      
18 A partir do Decreto 7.334, de 19 de outubro de 2010, foi regulamentado o Censo Suas, que tem como 
finalidade “[...] coletar informações sobre os serviços, programas e projetos de assistência social 
realizados no âmbito das unidades públicas de assistência social e das entidades e organizações 
constantes do cadastro de que trata o inciso XI do art. 19 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
bem como sobre a atuação dos Conselhos de Assistência Social”. Artigo 1o do referido decreto. 
Entretanto, conforme o IBGE (2018), o Censo Suas é realizado desde 2007, tendo início a partir do 
Censo do Centro de Referência de Assistência Social – Censo Cras. Cabe esclarecer que apesar do 
Censo Suas ser realizado anualmente, até janeiro de 2018, o MDS não divulgou as bases de dados 
dos Censos Suas de 2015, 2016 e 2017 na versão para impressão. 
19 No próximo capítulo, será aprofundada a abordagem sobre os serviços socioassistenciais. 
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Gráfico 4 – Evolução da quantidade de Cras – Brasil, 2007 a 2014 

 

Com base nesses dados, pode-se considerar que essa expansão tenha 

contribuído para o melhor atendimento e acesso da população ao Cras, uma vez que 

os municípios, ao dispor desse equipamento nos territórios de vulnerabilidade, 

acabam se aproximando da população, ao mesmo tempo em que reconhecem a 

existência das desigualdades sociais e a importância da presença do poder público 

por meio das políticas sociais. Além disso, concordarmos com o MDS (BRASIL, 

2013a) de que esses resultados expressam uma capilaridade dos Cras em todo o 

País, ao mesmo tempo em que esse processo amplia a universalização dos direitos 

sociais; a divulgação das ofertas da PSB; os recursos proporcionados pelo poder 

público e seus respectivos critérios para concessão desses recursos.  

Nesse contexto, assinala-se que, apesar da significativa expansão dos Cras 

em 2012, de acordo com o MDS (BRASIL, 2013b), 242 municípios ainda não 

dispunham de Cras. Além disso, à medida que os municípios vão implantando esse 

equipamento, a tendência é depararmos com um cenário de diminuição no ritmo de 

expansão, isto é, há declínio processual de implantação. 

Em relação ao Creas, em 2010, nota-se, com base no Censo Suas de 2010 

(BRASIL, 2011a), que foram cadastradas 1.540 unidades municipais e 50 regionais20, 

expressando um aumento de 390 CREAS em relação ao ano anterior (2009). Nesse 

                                                      
20 Cabe esclarecer que a abrangência dos Creas pode ser local (municipal ou do Distrito Federal), 
quanto regional, considerando que, no caso regional, um conjunto de municípios assegura maior 
cobertura na oferta do serviço. 
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contexto, o número de Creas municipais cresceu 34%, significando 391 novas 

unidades. Por outro lado, o Creas regional apresentou diminuição de 51, em 2009, 

para 50, em 2010. Após três anos, em 2013, o País possuía 2.249 unidades Creas no 

geral e, em 2014 (BRASIL, 2015), o Censo Suas identifica um aumento de 123 Creas, 

entre 2013 e 2014, mantendo a trajetória de expansão desde 2009. 

 
Gráfico 5 – Evolução da quantidade de Creas segundo grandes regiões – Brasil, 2009 a 

2014 

 

Além do Creas, em 2014 o País possuía 271 Centros de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua (Centros POP), apresentando um 

aumento de 86 unidades, em relação a 2013; e 4.423 Unidades de Acolhimento, em 

2014, com ampliação de 761 unidades, o maior aumento quantitativo entre os serviços 

socioassistenciais. No entanto, no Censo Suas de 2013 (BRASIL, 2014) ainda não 

estavam incluídos os Centros de Convivência. Com base nesses dados, pode-se 

afirmar que houve expressiva expansão da política de assistência social a partir de 

seus serviços socioassistenciais. 

A partir desse quadro apresentado, constata-se a expansão física desses 

equipamentos em todo o território brasileiro, o que certamente significa o 

fortalecimento do sistema público que organiza os serviços socioassistenciais da PSB 

e PSE. Porém, é preciso destacar que a principal “tecnologia” para seu adequado 

funcionamento é a quantidade e a qualidade dos(as) trabalhadores(as) responsáveis 

pela implementação dos serviços e benefícios socioassistenciais, questão que será 

analisada mais adiante.  
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Ainda quanto à expansão, o Censo Suas de 2014 (BRASIL, 2015) assinala 

que, nesses anos de implantação e implementação da política de assistência social, 

houve inúmeros avanços, no que tange aos marcos regulatórios, à quantidade de 

serviços e benefícios, que permitiram ampliar a estrutura física, de pessoal, e de 

recursos, como, por exemplo, a ampliação dos serviços socioassistenciais, conforme 

se observa na Tabela 2 que não detalha a evolução qualitativa dessa expansão, mas 

apenas os números de 2014.  

 

Tabela 2 – Quantidade de equipamentos respondentes segundo status Censo Suas de 

2014 

 

Por outro lado, pesquisas sobre as tendências do mercado de trabalho do(a) 

assistente social têm comprovado que há expansão de demanda para os profissionais 

inseridos nas políticas sociais, conforme apresenta Raichelis (2013), que chama a 

atenção para: 

[...] o paradoxo da expansão de demandas profissionais no campo das 
políticas sociais e da proteção social e, ao mesmo tempo e no mesmo 
processo, o aprofundamento das diferentes formas de intensificação e 
precarização, aberta ou velada, das condições em que este trabalho se 
realiza, afetando, ainda que com intensidades variadas, o conjunto dos 
trabalhadores. (RAICHELIS, 2013, p.627) 

A partir da autora percebe-se que no que diz respeito ao mercado de trabalho, 

pesquisas apontam para o paradoxo da expansão, isto é, ao mesmo tempo em que 

se expandem os serviços no campo das políticas sociais e da proteção social e nesse 

contexto inclui-se a política de assistência social, tem-se também diferentes formas 

de intensificação e precarização do trabalho, as quais, muitas vezes, não se explicitam 

nos levantamentos e documentos dos órgãos oficiais, como o MDS, em seu Censo 

Suas. Assim, pressupõe-se que o Censo Suas, através da coleta de dados, consegue 
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apresentar o retrato da política de assistência social em relação a alguns elementos 

estruturais dos serviços e equipamentos, porém, não consegue explicitar as diferentes 

formas de intensificação e precarização do trabalho vivenciadas pelos(as) 

trabalhadores(as) dessa política pública, velando assim suas condições do trabalho. 

Diante desse contexto, concordamos com Raichelis (2013) ao evidenciar que 

o fato do(a) assistente social ser um(a) trabalhador(a) assalariado(a), isto é, que 

vende sua força de trabalho em troca de salário, faz com também seja afetado(a) 

pelos mesmos constrangimentos da classe trabalhadora. Nesta discussão, podemos 

acrescentar que essa demanda não está desvinculada da expansão das políticas 

sociais, conforme já apontado pelo MDS (BRASIL, 2015). 

No que tange à expansão da política de assistência social, nota-se também 

uma ampliação não apenas nos equipamentos que prestam os serviços à população, 

mas também no número de trabalhadores estatutários, pois, nos períodos de 2008 a 

2010, houve um aumento no número de trabalhadores nessa modalidade nos Cras, 

evidenciando uma tendência positiva, considerando que o vínculo estatutário contribui 

para diminuir a rotatividade de profissionais. Além disso, avaliamos que essa 

modalidade de vínculo, no que se refere aos direitos dos(as) trabalhadores(as), 

possibilita proteções e garantias específicas, como a estabilidade após três anos e 

outros benefícios, a depender do órgão (municipal, estadual e federal). Esse regime 

também expressa a ação do Estado por meio das atividades realizadas pelos(as) 

servidores(as). 

Ainda em 2010, percebe-se que 30,7% da força de trabalho era estatutário, e 

mais de 50% contratados temporários, terceirizados e outros vínculos menos estáveis, 

conforme traz o Gráfico 6. 
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Gráfico 6 – Percentual de Cras segundo o tipo de vínculo empregatício e o ano 

(2008-2010) – Brasil, 2010 

 

Quando esse vínculo empregatício refere-se aos profissionais dos Creas, 

nota-se que, em 2010, a predominância de vínculos não permanentes aparece, 

independe do porte do município, isto é, 50% da força de trabalho, segundo o MDS, 

no Censo Suas de 2010 (BRASIL, 2011a, p. 68), tem “[...] contrato temporário com a 

prefeitura ou outro tipo de vínculos não permanente”.  

Já com relação aos servidores estatutários, o referido Censo identificou 31% 

dos profissionais do Creas com esse tipo de vínculo, concentra-se nos municípios de 

grande porte e nas metrópoles. Cabe ressaltar que quanto maior o porte do município, 

mais contratação é realizada por meio de concurso, diminuindo assim os vínculos não 

permanentes, e contribuindo para a continuidade das ações e intervenções realizadas 

pelos(as) profissionais (Gráfico 7). 
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Gráfico 7 – Percentual dos recursos humanos dos Creas por vínculo 

institucional e porte populacional do município – Brasil, 2010 

 

No Censo Suas de 2014, nos últimos anos, identifica-se significativo aumento 

na quantidade de trabalhadores(as), em âmbito municipal, nas Secretarias Municipais 

de Assistência Social de todo o País, caracterizando um aumento gradativo: em 2010, 

existiam aproximadamente 221 mil trabalhadores e, em 2014, houve um aumento para 

256 mil, expressando 36 mil novos profissionais nos municípios, conforme 

demonstrado no Gráfico 8. 
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Gráfico 8 – Evolução da quantidade de trabalhadores nas Secretarias Municipais de 

Assistência Social. – Brasil, 2010 a 2014 

 

Supomos que o fato desses(as) profissionais estarem inseridos(as) nas 

Secretarias Municipais, possa significar a legitimação da atuação profissional para 

além da execução terminal das políticas sociais, pois, segundo Raichelis (2009), 

historicamente, a profissão implementava as políticas sociais por meio da execução 

terminal. Portanto, supomos que a atuação do(a) assistente social nas Secretarias, 

seja na perspectiva de formular, planejar e avaliar as políticas sociais, e nos 

programas e projetos sociais.  

Entretanto, ao mesmo tempo em que se tem significativo aumento no número 

de trabalhadores(as) no Suas, o MDS (BRASIL, 2015) assinala que, no período de 

2010 a 2014, há retração no número de servidores estatutários: de 38,6%, em 2010, 

para 35,1%, em 2014. Em contrapartida, tem-se um aumento de trabalhadores(as) 

com outros tipos de vínculos, de 31,1%, em 2010, para 37%, em 2014, considerando 

que todos(as) esses(as) profissionais estão nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social, conforme se observa no Gráfico 9. 
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Gráfico 9 – Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência 

Social segundo o tipo de vínculos. – Brasil, 2010 a 2014 

 

O MDS (BRASIL, 2015, p.106), a partir do Censo Suas de 2014, acrescenta 

ainda que, em números absolutos, os(as) trabalhadores(as) “[...] que possuíam 

vínculos efetivos também apresentaram crescimento, mesmo que em menor 

velocidade quando comparados aos trabalhadores com outros vínculos”. Isto é, a 

maior parte do conjunto de trabalhadores(as) no Suas se enquadrava na categoria 

“outros vínculos”, contemplando consultores, servidores cedidos, terceirizados, 

estagiários, etc. 

No que diz respeito à categoria “outros vínculos”, ainda em 2014, é 

identificado o maior número de trabalhadores(as) nessa condição, em todos os 

equipamentos. A partir desses elementos, concordamos com o MDS (BRASIL, 2015) 

de que a prevalência desses vínculos é precário, mesmo porque isso pode afetar 

diretamente a qualidade dos serviços prestados. Acrescentamos ainda que esses 

vínculos prejudicam também os(as) trabalhadores(as), no que se refere a garantias 

de seus direitos trabalhistas e benefícios. 

Ainda nesse cenário, destacam-se, em 2014, os Centros POP e Creas, que 

apresentam o maior número de trabalhadores(as) estatutários(as), com 37% e 35%, 

além de observarmos os vínculos empregatícios de todos(as) os(as) 

trabalhadores(as) que atuam nas unidades públicas e privadas dos serviços 

socioassistenciais, de acordo com suas respectivas unidades: Cras, Creas, Centro 

POP, Unidade de Acolhimento e Centro de Convivência, conforme Gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Percentual de profissionais lotados nas unidades públicas 
e privadas que ofertam serviços socioassistenciais segundo vínculo 
empregatício – Brasil, 2014 

 

Com relação aos resultados das tendências do mercado de trabalho do 

assistente social, Raichelis (2013) assinala que pesquisa realizada pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), com a Universidade Federal de 

Alagoas (Ufal) e Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), identificou que todas 

as regiões apresentaram uma expansão da precarização no mercado nacional de 

trabalho. E acrescenta que, na pesquisa da Ufal, realizada desde 2000, sobre 

mercado de trabalho do(a) assistente social, as mudanças do mundo do trabalho 

atingem a condição do(a) assistente social/trabalhador(a) assalariado(a) com:  

[...] baixos salários, instabilidade no emprego, desemprego dos profissionais, 
desvio de função, repercussão negativa do trabalho sobre a saúde dos 
profissionais, insatisfatórias condições de trabalho, extensão da jornada de 
trabalho, multiplicidade de vínculos por parte dos profissionais, multiplicidade 
de relações de trabalho dos empregados (efetivos e terceirizados) da mesma 
equipe, grande mobilidade entre o local de moradia e o espaço de trabalho. 
(RAICHELIS, 2013, p.627) 

E no período de 2006 a 2011, constatou-se que, nas Regiões Sudeste e 

Nordeste, os(as) assistentes sociais estão em sua maioria inseridos(as) nas 

políticas de saúde e de assistência social, considerando que nas demais regiões 

predominância está na política de assistência social. 

No que tange à política de assistência social, cabe destacar que, entre 2007 

a 2010, segundo o MDS (BRASIL, 2011a), no Censo Suas de 2010, observa-se 
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expressiva expansão no número de trabalhadores(as) que atuavam nos Cras, tanto 

que, nesse período, passou de 25,8 mil, para 51,7 mil, expressando um aumento de 

19,1% ao ano.  

Em 2014, a atuação dos(as) trabalhadores(as) concentra-se em sua maioria 

nos Cras, seguida dos Centros de Convivência e Unidades de Acolhimento, conforme 

Tabela 3, tendo em vista que, segundo o MDS (BRASIL, 2015), ambas possuem 

natureza pública e privada. 

 

Tabela 3 – Quantidade total de trabalhadores por unidade – Brasil, 2014 

 

Para complementar essa discussão, as autoras Cavalcante e Predes (2010) 

apontam que: 

Nas pesquisas realizadas em Alagoas sobre o mercado de trabalho do 
serviço social, foi constatado que embora haja uma ampliação da inserção 
dos assistentes sociais no mercado de trabalho no âmbito do setor público, 
os profissionais vivenciam diversos aspectos de um trabalho 
precarizado. Principalmente devido às condições precárias em que se 
encontram os serviços públicos em todas as esferas de governo, implicando 
na redução de profissionais e na escassez de recursos financeiros, devido 
aos ajustes neoliberais21 (CAVALCANTE.PRÉDES, 2010, p.02. grifo nosso). 

No que diz respeito às supostas condições precárias dos serviços públicos, 

podemos apontar que, na política de assistência social, em 2010, a estrutura física 

dos Cras, no País, ainda não se encontra adequada, pois, segundo o MDS (BRASIL, 

                                                      
21 Essas pesquisas têm sido realizadas desde 2000, pelo Grupo de Pesquisa Mercado de Trabalho do 
Serviço Social em Alagoas, que está vinculado ao Núcleo de Pesquisa e Extensão em Serviço Social, 
Trabalho e Políticas Sociais, da Faculdade de Serviço Social. Para essa pesquisa, houve a parceria 
entre a Universidade e o Conselho Regional de Serviço Social 16a Região (Cress/AL), além da 
participação de assistentes sociais e estudantes de graduação e pós-graduação em Serviço Social (Cf. 
PREDES, 2002; 2007; 2008 e TRINDADE , 2004; 2006). 
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2011a), observa-se que 50,7% dos Cras tem seu funcionamento “[...] em imóveis 

próprios ou cedidos pela prefeitura; 48,5%, em imóveis alugados e 0,8%, em outros 

arranjos institucionais” (BRASIL, 2011a, p. 20). Consideramos que o fato de os Cras 

terem seu funcionamento em imóveis alugados, fragiliza a sua referência territorial, a 

partir do momento em que existe a possibilidade de troca de imóvel, além de 

desconstruir a sua referência para a população. 

Por outro lado, nota-se que, no período de 2007 a 2014, o MDS (BRASIL, 

2015) afirma que houve um aumento dos Cras com imóveis próprios, considerando 

que, em 2014, se tem uma ultrapassagem de Cras em imóveis alugados.  

A questão do imóvel (próprio, cedido ou alugado) é importante para as 

condições de trabalho, pois materializa a estrutura física na qual o(a) trabalhador(a) 

exerce suas funções, isto é, o imóvel que não possui espaços adequados para 

atividades técnicas e administrativas e a acessibilidade para os(as) trabalhadores(as) 

e usuários com deficiência, prejudica-se o funcionamento do Cras.  

Em 2010, em relação aos Cras, nota-se um dos pontos positivos: 75,6% 

desses imóveis são utilizados exclusivamente pelos Cras, enquanto 24,4% são 

compartilhados. Nota-se quando se refere ao tipo de compartilhamento nos imóveis 

próprios, 70,4% são de uso exclusivo dos Cras, e em imóveis alugados, 82,6% são 

exclusivos. Cabe destacar que menos de 2% dos Cras compartilham seu espaço com 

as Organizações não Governamentais (ONGs, associações comunitárias e unidades 

administrativas. Por apresentar baixo índice de espaço compartilhado, podemos 

concordar com o MDS (BRASIL, 2011a) de que isso é um fator positivo, considerando 

que esse tipo de compartilhamento é inadequado, pois dificulta a publicização e a 

legitimação do Suas pela população.  

Quando a questão são os imóveis compartilhados, a partir do momento em 

que existem outros serviços sendo prestados na mesma estrutura, mesmo que com 

portas de entrada distintas, consideramos que isso fragiliza a construção da 

identidade do Cras, que ainda precisa ganhar maior reconhecimento dos serviços 

socioassistenciais pela população usuária. Portanto, concordamos com o MDS 

(BRASIL, 2015) de que a localização do Cras deve ser “[...] permanente, de modo que 

os usuários não percam a referência de onde podem encontrar seus serviços” 

(BRASIL, 2015, p. 68) 
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Apesar desse cenário de imóveis de uso exclusivo, ou compartilhado, o MDS 

(BRASIL, 2011a) aponta que, em 2010, 4.838 Cras possuíam estrutura física, isto é, 

em torno de 71,2%, o que significa dizer que são capazes de atender de acordo com 

os critérios estabelecidos. Para o MDS (BRASIL, 2011a), nota-se que “as gradações 

regular e insuficiente têm diminuído ao longo dos anos”.  

Ainda com relação aos imóveis, segundo o MDS (BRASIL, 2011a), em 2010, 

é identificado que a maioria dos Creas funciona em imóveis alugados, considerando 

que 64% são municipais e 56% regionais. Acrescenta ainda que a concentração 

dessas unidades em imóveis próprios está, em sua maioria, apenas nas metrópoles. 

Nesse contexto, cabe assinalar que de acordo com o MDS (BRASIL, 2011a), para 

instalar um Creas é sugerido “[...] que o imóvel seja de uso exclusivo; contudo, admite 

o compartilhamento com outras unidades, desde que mantidos espaços exclusivos à 

realização de suas atividades” (BRASIL, 2011a, p. 52). 

Constatado que predomina o uso exclusivo dos imóveis, representando 

64,7%, em contrapartida a 35,3% do Creas com uso compartilhado. Nos Creas com 

imóveis próprios, 54,6% compartilham seus espaços com outros órgãos e, nos 

imóveis alugados, somente 24,8% são compartilhados. Em 2014, o Censo Suas 

identificou que ainda há predominância de Creas funcionando em imóveis alugados; 

oposto às unidades Cras que, nos últimos dois anos, tem apresentado uma evolução, 

à medida que suas unidades têm maior proporção em imóveis próprios, no caso do 

Creas, em 2014, 69,1% funcionam em imóveis alugados. 

Nesse percurso, concordamos com o MDS (BRASIL, 2015) de que, em 2014, 

o Creas apresenta expansão, contudo, a questão da infraestrutura ainda é um desafio 

a ser enfrentado, com relação ao imóvel ser alugado, em sua maioria, e todas as 

implicações daí decorrentes. 

No que se refere às condições de trabalho das equipes técnicas que atuam 

nas unidades e serviços socioassistenciais, cabe assinalar que o Suas sofre o impacto 

da precarização do trabalho e das políticas sociais e sua intensificação, na atualidade, 

conforme Cavalcante e Prédes (2010) identificaram em pesquisa realizada sobre o 

mercado de trabalho do serviço social, reafirmando também a discussão de Raichelis 

(2013) de que os(as) assistentes sociais, como profissionais assalariados, têm seu 

trabalho marcado pela precarização que atinge não apenas o setor privado, mas 

também o setor público. 
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Assim, supomos que uma das formas de precarização na política de 

assistência social se dá por meio da infraestrutura material e técnica disponível nos 

Cras, que, segundo o Censo Suas 2010 (BRASIL, 2011, p.23), evidencia também as 

disparidades regionais que, enquanto na Região Centro-Oeste, os Cras são “[...] mais 

bem equipados, contando com mais salas de atendimento à população, sala de 

coordenação, banheiros, computadores e outros equipamentos [...]”. 

 Em contrapartida, a Região Nordeste apresenta-se mais carente de 

infraestrutura, principalmente com relação “[...] às salas de atendimentos que 

comportem até 15 pessoas, salas para a coordenação, banheiros, computadores e 

acesso à internet” (BRASIL, 2011a, p.23). Quando analisadas as médias quantitativas 

dos equipamentos nos Cras, nota-se que as Regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste 

apresentam “[...] bons índices em equipamentos, especialmente computadores e 

acesso à internet, banheiro e salas de capacidade para até 15 pessoas” (BRASIL, 

2011a, p.23). Para analisar essa questão dos equipamentos, o MDS (BRASIL, 2011a) 

explicita: 

[...] que os índices de equipamentos apresentados no gráfico [...] se referem 
à média dos 16 equipamentos e materiais listados no questionário que 
estavam disponíveis nos centros. O resultado desses índices indica que, 
quanto mais próximo a 1, mais equipado o CRAS está, pois possui a 
maioria dos 16 equipamentos. Por outro lado, quanto mais próximo de 0, 
menos equipado o CRAS está, considerando-se os 16 itens do questionário 
(BRASIL, 2011a, p. 23, grifo nosso). 

A partir do Censo Suas 2010, percebe-se que a Região Sul, em média, tem 

seus Cras “[...] relativamente mais bem equipados que os das demais regiões, com 

média de 0,6 equipamentos, marca acima da média nacional” (BRASIL, 2011a, p. 23). 

Em contrapartida, na Região Norte, os Cras são considerados mais carente de 

equipamentos, com o índice de 0,5. Para o MDS (BRASIL, 2011a), todas as regiões 

se equiparam no que se refere os recursos de equipamentos e infraestrutura. Mas, 

nos quesitos computadores e acesso à internet, nota-se disparidade entre as regiões, 

isto é, “[...] as médias obtidas pelos respectivos equipamentos nas cinco regiões do 

país variaram de 2,1 a 5,0 e de 1,5 a 4,5” (BRASIL, 2011a, p. 23). 
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Pressupomos que, a partir do momento em que os(as) trabalhadores(as), em 

particular o(a) assistente social, não possuem condições técnicas e materiais para o 

exercício de suas funções, isso pode afetar a qualidade do serviço prestado à 

população, uma vez que as salas de atendimentos não comportam o número de 

pessoas para abordagens individuais e coletivas; iluminação adequada; privacidade 

para atendimento; ventilação adequada; espaços para arquivamento dos materiais 

técnicos sigilosos; conforme previsto na Resolução Cfess nº 493 de 2006 (CFESS, 

2006). Além disso, são necessários também espaços privativos para a coordenação 

do serviço, para que as atividades administrativas possam ser realizadas como: “[...] 

registro de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de 

sistemas de informações e reuniões técnicas” (BRASIL, 2009, p. 29). 

Segundo o MDS (BRASIL, 2009), para o desenvolvimento do Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif)22, é necessário que a estrutura física 

mínima tenha espaços para recepção, sala de atendimento, sala multiuso, sala de 

coordenação, copa, conjunto de instalações sanitárias, e almoxarifado, assim, 

supomos que a inexistência de alguma dessas estruturas pode gerar prejuízo na 

qualidade do serviço prestado ou limitar os atendimentos dos(as) profissionais.  

Além da estrutura física mínima, os serviços socioassistenciais necessitam de 

recursos como computadores e acesso à internet, pois se trata de uma ferramenta de 

trabalho primordial na intervenção profissional, uma vez que contribui para a 

elaboração dos registros, produção de dados e pesquisas e acompanhamento do 

trabalho junto às famílias e grupos. Portanto, é de supor que a falta ou precária 

existência desses equipamentos afetam efetivamente o aprimoramento da prestação 

de serviços socioassistenciais.  

Para o MDS (BRASIL, 2015), os computadores conectados à internet são 

considerados aspecto importante, pois, entre outras funcionalidades, a internet é 

necessária para que os Cras registrem informações no Sistema de Registro Mensal 

de Atendimento (RMA)23 que estrutura a Vigilância Socioassistencial. 

                                                      
22 O Serviço Paif deve ser realizado obrigatoriamente nos Cras. 
23  Através do RMA, as unidades da assistência social não apenas registram a quantidade de 
atendimento realizado, bem como oferecem detalhamentos sobre o tipo de atendimento e 
encaminhamentos realizados.  
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Ainda com relação à internet, o MDS (BRASIL, 2015) mostra que, entre 2007 

a 2014, se mantém a expansão do acesso à internet nas unidades dos Cras. Assinala 

que, inicialmente, pouco mais da metade dessas unidades no País tinha conexão à 

internet, expressando 52,9%; já em 2014, nota-se que quase todos os Cras, com 

93,1%. 

O Creas, da mesma forma que o Cras, também presta informações ao 

Sistema de RMA, portanto, possuir computadores com acesso à internet é 

considerado uma ferramenta básica. Segundo o MDS (BRASIL, 2015), em 2014, 

identificou-se que 93,5% dos Creas possuía computadores com internet. A partir 

desses dados, houve um aumento de 886 Creas, em 2009, para 2.217, em 2014. 

Ao observar a incorporação da internet como ferramenta importante nos 

serviços socioassistenciais, verifica-se ser necessário os(as) trabalhadores(as) 

estarem atentos(as) para não ser absorvidos(as) por ações que esvaziem seus 

conteúdos reflexivos e criativos, isto é, nas respostas institucionais quanto a metas, 

produtividade e controle de atendimentos e encaminhamentos. 

Ainda com relação aos equipamentos, em 2010, segundo o MDS (BRASIL, 

2011a), nos municípios com maior população, os Cras são considerados bem 

equipados, com exceção no quesito “impressora, máquina copiadora e veículo 

compartilhado” (BRASIL, 2011a, p.24). No que diz respeito aos veículos, nota-se como 

item de uso exclusivo dos Cras com menor frequência, em todo o País, e “independe do 

porte populacional ou da região”. Por outro lado, o veículo existe em 40,7% dos Cras da 

“[...] mesma forma que o número de veículos de uso compartilhado é menor em relação 

aos outros municípios (56,1%)” (BRASIL, 2011a, p. 24). 

Cabe assinalar que no Censo de 2014 não constam informações sobre 

impressora, máquina copiadora e veículo compartilhado, impossibilitando a 

continuidade de um acompanhamento no que tange ao avanço de aquisição desses 

equipamentos nos Cras ou Creas. 

Na questão “tipo de imóvel com os espaços adaptados para pessoas idosas 

e/ou com deficiência”, percebe-se que, em 2010, os Cras não possuíam seus espaços 

adaptados para facilitar a acessibilidade da população usuária. Nos imóveis próprios, 

identificam-se 30% dos Cras com acessibilidade, superior às unidades de imóveis 

alugados, que expressam 20%, em todos os requisitos avaliados. Acrescenta-se que 
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as taxas de acessibilidade, de acordo com as normas da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), variam de 10,6%, para banheiros dos imóveis alugados, 

“até 35,9%, para rota de acesso em Cras situados em imóveis próprios”. Nota-se que 

independentemente do tipo de imóvel, segundo o MDS (BRASIL, 2011a), existe 

oscilação de Cras com acessibilidade, expressando 1.321, ou 19,4%, na questão 

banheiros, até 1.847, ou 27,2%, no item rota de acesso. 

Consideramos que a acessibilidade é um dos itens importantes em todos os 

serviços socioassistenciais, tanto que concordamos com o MDS (BRASIL, 2011a) de que: 

[...] os espaços físicos do CRAS são condição primordial para a efetividade 
da atuação desses centros e demonstra a importância da propriedade do 
imóvel para maior flexibilidade e adequação do ambiente às necessidades 
dos usuários, inclusive em função da impossibilidade, na maioria dos imóveis 
alugados ou cedidos, de realização de reformas em sua infraestrutura e, 
consequentemente, a possível precariedade decorrente no que se refere à 
acessibilidade dos usuários. (BRASIL, 2011a, p.25) 

O Censo Suas 2014 (BRASIL, 2015) identifica que, entre os períodos de 2010 

e 2014, nota-se a continuidade na evolução no quesito acessibilidade tanto que, em 

2014, 1/3 desse equipamento possuía “[...] acesso principal adaptado, rotas 

acessíveis aos espaços, inclusive banheiros, e banheiro adaptado [...]” (BRASIL, 

2015, p.69). Além disso, os imóveis próprios são os que possuem melhor 

acessibilidade. 

Por exemplo, o percentual de Cras que possuem acesso principal adaptado 
com rampa é de 44,9% nos imóveis próprios, enquanto nos imóveis alugados 
apenas 22,8% atendem essa condição. Em relação aos banheiros adaptados, 
46,8% dos Cras que funcionam em imóveis próprios responderam atender a 
esta condição, ao passo que apenas 16,2% dos Cras em imóveis alugados 
fizeram adaptações nos banheiros para atender àqueles que possuem 
necessidades especiais (BRASIL, 2015, p.70). 

Considerando que o Cras atende pessoas com dificuldades de locomoção 

(idosos e pessoas com deficiência), a acessibilidade torna-se relevante para que esse 

público-alvo tenha garantido o acesso aos serviços de PSB e PSE.  

Assim, concordamos com o MDS (BRASIL, 2015) de que existe diferença 

entre os imóveis alugado e próprio, no que tange à acessibilidade. Por isso, é 

importante que o Cras seja instalado em imóvel próprio, isto é, permanente, pois torna 

possível a adaptação, diferentemente do imóvel alugado, que muitas vezes pode 

apresentar restrições a reformas, dificultando, ou até mesmo impossibilitando, a 

introdução de acessibilidade. 
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Destaca-se que em 2014, de acordo com o MDS (BRASIL, 2015, p.78, grifo 

nosso) “[...] as condições de acessibilidade aos CREAS ainda podem ser 

consideradas precárias, uma vez que apenas ¼ das unidades implantadas 

apresentam condições de acessibilidade adequadas [...].” Nesse período, de 2014 

nota-se que somente 23,7% desses equipamentos possuíam rotas acessíveis aos 

espaços. Nesse cenário, concordamos com o MDS de que esse elemento seja ainda 

um “[...] desafio a ser enfrentado na busca da qualidade no atendimento ao usuário” 

(BRASIL, 2015, p. 78). No que tange ainda à acessibilidade, observa-se que os 

imóveis próprios possuem melhores condições do que os alugados. 

Quando analisamos a questão da acessibilidade dos Creas, supomos existir 

uma contradição explícita, na medida em que esse serviço atende, como público-alvo, 

as famílias e os indivíduos em situação de ameaça ou de violação de diretos, incluindo 

pessoas com deficiência ou idosas. Ao mesmo tempo, em 2014, os Creas se 

apresentam em condições consideradas precárias, na acessibilidade, assim, pode-se 

supor que esse serviço encontra-se violando os direitos dos seus próprios usuários, 

pois não garantem os equipamentos adequados, fragilizando assim o indivíduo e 

intensificando o grau de dependência do idoso e da pessoa com deficiência no acesso 

ao serviço. 

Cabe assinalar que não apenas a estrutura física dos Cras pode ser 

considerada um indicador para expressar a precarização do trabalho dos(as) 

profissionais, mas também a questão dos recursos humanos, pois supomos que a 

precária composição de uma equipe pode sobrecarregar os(as) profissionais, como 

também pode prejudicar a qualidade do trabalho prestado. Nesse contexto, em 2010 

o MDS (BRASIL, 2011a) identificou que 27% dos Cras não possuíam recursos 

humanos adequados, de acordo com o indicador para o seu pleno funcionamento. 

Cabe apontar que, no Censo Suas de 2014, a questão dos recursos humanos 

adequados, no Cras, não é apresentado, impedindo a análise de seus avanços ou 

desafios; entretanto, de acordo com os dados apresentados pelo Censo 2010 a 2014, 

a perspectiva foi de aumento expressivo no número de profissionais atuando nos 

Cras; porém, a partir dessas informações, não há dados que permitam identificar se a 

situação dos recursos humanos inadequados do Cras foi superada. Ainda no que 

tange aos recursos humanos, em 2014, foi identificado um aumento de 
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trabalhadores(as) no Creas, considerando que, em 2010, registravam 14.574 

profissionais e, em 2014, chegam a 22.082 conforme demonstra o Gráfico 11. 

 

Gráfico 11 – Evolução da quantidade de funcionários dos Creas – Brasil, 2010 a 2014 

 

Apesar de os dados apontarem aumento gradual no número de profissionais 

nos serviços socioassistenciais, considera-se importante analisar a composição das 

equipes, no sentido de perceber se contemplam os recursos humanos previstos nas 

normativas da política de assistência social, além disso, é importante também 

identificar o grau de formação dos(as) profissionais. Na composição das equipes, em 

2010, nota-se que 1.483 Creas contavam com coordenador, o equivalente a 93,3%. 

No entanto, segundo o MDS (BRASIL, 2011a), apenas parte desses profissionais 

atuava com dedicação exclusiva para assumir essa responsabilidade, expressando 

menos de 50% do total.  

A partir desses dados, pode-se inferir que o fato de o(a) coordenador(a) não 

ter dedicação exclusiva para essa função, mascara uma condição de precarização, 

pois nota-se que a coordenação acumula outras funções; no caso do Creas, também 

de técnico ou com outras atividades, sobrecarregando assim esse(a) profissional 

polivalente. 

Tanto que, segundo o MDS (BRASIL, 2011a):  

Os demais cargos de coordenadores, incidentes em 772 centros (45,4%), 
dividem suas atribuições como técnicos do próprio centro ou em outras 
atividades na Secretaria Municipal de Assistência Social (BRASIL, 
2011a, p.65, grifo nosso).”  
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Por outro lado, percebe-se ainda que, em 107 Creas, isto é, 7% das unidades, 

não existe a função de coordenador(a), o que nos faz concordar com o MDS de que 

essa ausência dificulta o cumprimento das funções consideradas essenciais da gestão 

municipal (Gráfico 12). 

 

Gráfico 12 – Quantitativo de Creas segundo a função de coordenador. – Brasil, 2010 

 

Fonte: Censo SUAS (2010). 

 

De acordo com o MDS (BRASIL, 2015), entre 2013 e 2014, no Creas, houve 

acréscimo no número de técnicos de nível superior, nível médio, educadores sociais 

e coordenadores. Como a maioria é técnico de nível superior, indica uma tendência 

de melhoria da qualidade do serviço prestado nesse equipamento. Contudo, cabe 

deixar explicitado que compreendemos que a qualidade do serviço exige outras 

dimensões e não apenas o nível de escolaridade, conforme identificado no decorrer 

deste subcapítulo. 

Ao contrário da situação do Creas, de 2010 a 2014, nota-se que a situação 

dos Cras tem avançado, na medida em que a função de coordenador(a) tem 

dedicação exclusiva, com 56,3%, em 2012, para 70%, em 2014. Tem-se também uma 

redução ano a ano de equipamentos dos Cras que não possuem coordenador(a), 

tanto que, em 2014, somente 2,9% não com esse(a) profissional. 

  



85 
 

Gráfico 13 – Percentual de Cras de acordo com a função de coordenador. – Brasil, 2012 a 

2014 

 

Essa realidade muda, no Censo de 2014 (BRASIL, 2015), que identifica um 

aumento gradual na quantidade de coordenadores(as) que desempenham sua função 

de forma exclusiva. Em 2010, 761 coordenadores(as) exerciam função exclusiva e, 

em 2014, eram 1.643. Considerando que, em 2014, ainda existiam 100 Creas sem 

coordenador(a) (Gráfico 14). 

 

Gráfico 14 – Quantitativo de Creas segundo a função de coordenador – Brasil, 2010 a 2014 
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Nesse contexto de expansão dos serviços socioassistenciais, é apontado pelo 

MDS (BRASIL, 2011a) que a escolaridade da força de trabalho tem aumentado, pois 

nota-se que no Cras a maioria possui nível superior e a minoria nível fundamental. Por 

outro lado, no decorrer dos anos, a força de trabalho com nível fundamental foi a que 

apresentou maior expansão, fazendo com que rapidamente se reduzissem os(as) 

trabalhadores(as) com nível superior completo (Gráfico 15). 
  

Gráfico 15 – Escolaridade dos recursos humanos do Cras segundo o ano (2007 a 

2010) – Brasil, 2010 

 

Cabe assinalar que a escolaridade das equipes é importante para manter a 

qualidade dos serviços socioassistenciais tendo em vista que possuem em sua 

composição diferentes categorias profissionais, que precisam trocar conhecimentos e 

produzir novos saberes. Ao mesmo tempo, é necessário fomentar a capacitação e 

formação continuada das equipes, buscando superar as defasagens de qualificação 

profissional que comumente se apresentam.  

Em 2014, foi identificado que, no Cras, a maior parte dos(as) 

trabalhadores(as) tem nível médio, num total de 23.934 profissionais (Gráfico 16). 

Diante desses dados, pressupõe-se que o fato desses(as) trabalhadores(as) se 

apresentarem como majoritários, nos Cras, se deve à Resolução nº 9, do Conselho 

Nacional de Assistência Social (CNAS), editada em 15 de abril de 2014 (CNAS, 2014), 
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que reconhece as ocupações e as áreas profissionais de ensinos médio e fundamental 

deliberadas na VIII Conferência Nacional de Assistência Social, de 2011, nas funções 

de monitor, educador social e orientador social, entre outras. 

 

Gráfico 16 – Formação profissional dos trabalhadores do Cras – Brasil, 2012 a 2014 

 

Quanto ao Creas, no período de 2011 a 2014, segundo o MDS (BRASIL, 

2015), o profissional que predomina é o(a) assistente social, seguido de 

psicólogos(as) e depois profissionais de nível médio, como verificamos no Gráfico 17. 

 

Gráfico 17 – Formação profissional dos trabalhadores do Creas – Brasil, 2011 a 2014 
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Com base em Raichelis (2009), pode-se considerar que o fato de o serviço 

social ter predominância na política de assistência social se deve à trajetória dessa 

profissão nas políticas sociais públicas, a partir da crescente intervenção do Estado 

capitalista nas manifestações da “questão social”. 

Já no caso do Creas, observa-se que o nível superior apresenta 

predominância, com 62,1%; enquanto que 29,5% do total representa os(as) 

servidores(as) de nível médio, de acordo com o Gráfico 18.  

Gráfico 18 – Distribuição dos recursos humanos dos Creas segundo o nível 
de escolaridade. – Brasil, 2010 

 

Fonte: Censo SUAS (2010). 

Ao analisar a predominância de profissionais com nível superior, observa-se 

que, dos 14.643 servidores(as) que atuam no Creas, 3.372 são assistentes sociais, 

2.721 psicólogos(as), 1.205 pedagogos(as) e 734 advogados(as), além disso, 

destaca-se, no conjunto, técnicos(as) com outras formações de nível superior 24 , 

expressando 1.052 profissionais. Dentre a força de trabalho com nível superior, a 

maioria é composta de assistentes sociais em todos os municípios, 

independentemente do porte populacional, conforme Tabela 4. 

 

                                                      
24 O MDS explica que considera, nessa categoria, a especialização com mestrado e doutorado. 
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Tabela 4 – Distribuição dos recursos humanos dos Creas segundo formação 

profissional e porte populacional dos municípios – Brasil, 2010 

 

Além disso, 14.643 profissionais dos Creas, segundo o MDS (BRASIL, 2011, 

p. 69), “[...] 49,2% são técnicos de graduação superior, alguns com especialização, 

mestrado e doutorado”. Ao analisar a formação e capacitação dos(as) profissionais, 

cabe pontuar que, segundo o MDS (BRASIL, 2013c): 

Nos últimos anos, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios 
brasileiros envidaram esforços significativos visando à qualificação de 
trabalhadores e conselheiros com base no novo paradigma 
socioassistencial e às competências necessárias ao exercício das diferentes 
funções profissionais e relativas à gestão participativa e ao controle social da 
Política de Assistência Social. (BRASIL, 2013c, p.22-23) 

Nesse sentido, percebe-se que essas ações de formação e capacitação, da 

Política Nacional de Educação Permanente do Suas, tem como foco os(as) 

trabalhadores(as) com ensinos fundamental, médio e superior, que atuam na rede 

socioassistencial direta e indireta (ONGs), como também gestores(as) e agentes de 

controle social, tanto que o MDS proporciona através da educação a distância ou 

presencial. Porém, cabe assinalar que a formação de mestrado e doutorado nota-se 

que é realizada por meio do esforço dos(as) profissionais e não da gestão (federal, 

estadual, municipal). Contudo, o MDS já proporcionou ao conjunto dos(as) 
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trabalhadores(as) do Suas, em 2010 a 2013, o curso de especialização em Gestão de 

Políticas Públicas de Proteção e Desenvolvimento Social. 

Ainda no que diz respeito à escolaridade dos recursos humanos, na função 

de coordenador, nota-se que 91,1% tem nível superior, o que é um ponto positivo, 

conforme recomendado pelas normas. Os dados do Censo Suas de 2014 (BRASIL, 

2015) apontam ainda crescimento dos(as) trabalhadores(as) que concluíram o ensino 

superior e retração dos(as) que possuem somente o ensino fundamental, nas 

Secretarias Municipais de Assistência Social conforme Gráfico 19.  

Gráfico 19 – Percentual de trabalhadores nas Secretarias Municipais de Assistência 
Social segundo a escolaridade – Brasil, 2010 a 2014 

 

Em 2014, cabe destacar que, nos Creas, 63,5% dos(as) trabalhadores(as) 

possuíam nível superior completo, mestrado e doutorado. Os Centros POP possuíam 

46,1% e os Cras, 44,1%. Nos Centros de Convivência25, o Censo Suas de 2014 

(BRASIL, 2015) identifica que 41,9% dos(as) trabalhadores(as) possuíam nível 

superior e 41,8% nível médio. Contudo, as Unidades de Acolhimento foram as que 

apresentaram o maior número de profissionais sem instrução e nível fundamental 

incompleto, expressando 11,9%. 

                                                      
25 Em 2014, pela primeira vez no Censo Suas, foi aplicado um questionário específico.  
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Gráfico 20 – Percentual de profissionais das unidades públicas e privadas que 

ofertam serviços socioassistenciais, segundo a escolaridade – Brasil, 2014 

 

No que diz respeito à quantidade de profissionais, nos Cras, de acordo com a 

função exercida, o Censo Suas de 2014 (BRASIL, 2015) mostrou que a maioria 

dos(as) trabalhadores(as) atua como técnico de nível superior (25.871) e, na 

subsequência, os(as) educadores(as) sociais, com 19.673 profissionais (Gráfico 21). 

 

Gráfico 21 – Quantidade de funcionários por Cras, segundo a função exercida – Brasil, 

2014 
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Quando analisamos a questão da equipe do Creas, em 2010, nota-se que a 

média da composição da equipe é de 9,2 pessoas. Contudo, no Censo Suas de 2014 

não foi identificada essa questão, o que impede de analisar se houve aumento ou 

retração na composição da equipe (Gráfico 22). 

 

Gráfico 22 – Composição média da equipe do Creas, segundo as funções exercidas 
pelos funcionários – Brasil, 2010 

 

Tendo em vista alguns dados apresentados neste capítulo, pressupomos que 

a tendência de precarização do trabalho nas políticas sociais se reproduz também na 

política pública de assistência social; entretanto, resta saber quais são as dimensões 

de precarização a que está exposto o coletivo de trabalhadores(as) da referida política 

pública. 

Portanto, diante das profundas transformações no mundo do trabalho, a 

questão central da pesquisa volta-se para o exame das condições de precarização do 

trabalho dos(as) trabalhadores (as) do Suas  da sub-região oeste da RMSP, 

pretendendo identificar também as formas de resistência e mobilização (ou não) dessa 

categoria, potencializando (ou não) a construção de estratégias de organização 

coletiva. 
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CAPÍTULO 2 - A DINÂMICA SOCIOTERRITORIAL DA SUB-REGIÃO OESTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO 
PAULO E SUA INTERLOCUÇÃO COM A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL 

CAPÍTULO 2 

A DINÂMICA SOCIOTERRITORIAL DA SUB-REGIÃO OESTE DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO E SUA INTERLOCUÇÃO 

COM A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MUNICIPAL 

 

Neste capítulo, pretende-se discutir a formação e a dinâmica socioterritorial 

da região oeste da RMSP e sua interlocução com a política de assistência social, 

tendo em vista quatro categorias que consideramos importantes: classe, gênero, raça 

e território. Categorias essas que identificamos não estarem contempladas nas 

análises e nem nos documentos oficiais da referida política pública, sendo que sua 

desconsideração, ou fracionamento, implica a incompreensão de suas inter-relações 

em uma perspectiva de totalidade. 

No decorrer deste capítulo, a intenção é evidenciar que a formação social da 

RMSP é mesclada por diferentes territórios, que formam complexas 

interdependências, e, de alguma forma, determinam as características da política 

pública de assistência social em cada município.  

 

2.1 Municípios da sub-região oeste: territórios de vida e de trabalho da RMSP 

 

Inicialmente, para contextualizar a RMSP26, partimos da compreensão de 

Koga (2011) que, com base em Milton Santos, assinala que o território ultrapassa os 

limites da área geográfica, e não deve ser compreendido como um conceito em si 

mesmo. Território torna-se um conceito possível de ser utilizado para análise social 

quando consideramos o seu uso, isto é, a partir do momento em que é tomado com 

os atores que o utilizam. Assim, a “[...] a noção de território se constrói a partir da 

relação entre território e as pessoas que dele se utilizam”, (KOGA, 2011, p.35), pois o 

                                                      
26 Essa região foi criada por uma lei federal de 1973 e reconhecida por uma lei estadual de 1974. 
Entretanto, para a sua existência legal e política era necessário a aprovação de uma lei estadual 
específica, que cumprisse as normas da Constituição Federal de 1988, que responsabiliza os Estados 
pela criação das regiões metropolitanas. Em 2005 foi encaminhado um projeto de lei que foi aprovado 
pela Assembleia Legislativa Estado, por meio da Lei Complementar nº 1.139, de 16 de junho de 2011, 
que cria a região metropolitana de São Paulo. 



94 
 

termo ‘território’ em si não cria significado nenhum, mas o seu uso e sua interação 

com os homens é que enchem de sentido o termo. 

O MDS (BRASIL, 2007) acrescenta que:  

Os territórios são espaços de vida, de relações, de trocas, de vínculos 
cotidianos, de inter-relações, disputas, contradições e conflitos, de 
expectativas e de sonhos, que expressam os significados atribuídos pelos 
diferentes sujeitos. É também o terreno das políticas públicas, onde se 
concretizam as manifestações da questão social e se criam os 
tensionamentos e as possibilidades para seu enfrentamento (BRASIL, 2007, 
p. 31). 

Nesse contexto, situamos o resgate histórico dessa região a partir da relação 

que os sujeitos individuais e coletivos construíram e constroem com os seus territórios. 

Assim, para compreender a região metropolitana é necessário contextualizar a 

formação social da cidade de São Paulo, que mantém uma interdependência com as 

demais regiões. 

Assim, segundo o Ipea e a Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano 

S.A. (Emplasa) (2013, p.8), São Paulo, desde o início de sua formação territorial, 

destaca-se dos “demais agrupamentos humanos da época”. Na documentação 

histórica, fruto dos relatos de viajantes, destaca-se: “[...] a ligação entre o interior do 

país e as comunicações baseadas no litoral brasileiro”. Isso se deve ao fato de a 

economia do País passar a ter como base o café, além de apresentar dois fatores 

determinantes na organização dos espaços territoriais que são: 

[...] a necessidade de levar a produção rapidamente para o lugar da sua 
exportação e a sua retirada eficiente das áreas produtoras. Estes dois 
movimentos privilegiaram a cidade de São Paulo como centro organizador 
destes fatores (IPEA; EMPLASA, 2013, p. 8). 

Nesse cenário, as ferrovias paulistas tornam-se recursos importantes no 

processo de desenvolvimento de São Paulo, tanto que, segundo o Ipea e a Emplasa 

(2013): 

Muitos autores que estudaram as ferrovias paulistas afirmam que a principal 
característica destas primeiras linhas era a ausência de um plano mais 
preciso de sua implantação, que seguiam as plantações de café em produção 
na Província - as chamadas ferrovias cata-café. (IPEA. EMPLASA, 2013, p.8) 

Percebe-se, então, que as ferrovias têm sua implantação com o foco nas 

plantações de café e não no processo de desenvolvimento produtivo da região. 
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Contudo, no decorrer dos anos subsequentes à organização do Estado de São Paulo, 

nota-se: 

[...] continuidade à necessidade de comunicação com o Porto de Santos 
como o lugar de saída da produção e o do desenvolvimento de um aparato 
administrativo e econômico de suporte à essa principal atividade econômica 
da província e depois do país. Consolida-se, desta maneira, a hegemonia de 
São Paulo na estratégia territorial no âmbito nacional (IPEA; EMPLASA, 
2013, p.8, grifo nosso) 

A partir esses elementos, podemos considerar que o foco na produção e seu 

escoamento fez e ainda faz com que São Paulo até hoje seja referência na economia 

do País. Com base no Ipea e Emplasa (2013), cabe acrescentar que a cidade de São 

Paulo se torna o “principal núcleo urbano” do País apenas após a II Guerra Mundial: 

“[...] marcado pela consolidação do processo de industrialização, com estudos 

sistemáticos que passaram a ser realizados levando em consideração a configuração 

metropolitana e a estrutura urbana da cidade” (IPEA; EMPLASA, 2013, p. 8). 

Assim, a RMSP torna-se forte referência econômica, pois, segundo a Emplasa 

(2017) essa região, composta por 39 municípios, torna-se o maior polo de riqueza do 

Brasil, por corresponder a 18% do Produto Interno Bruto (PIB) do total brasileiro e por 

representar mais da metade do PIB paulista, com 55%. Nota-se que, apesar da 

riqueza concentrada nessa região, identificam-se contradições internas entre seus 

territórios (Figura 1), isto é, entre os municípios, pois cada um possui uma 

particularidade no seu desenvolvimento, ao mesmo tempo em que construíram e 

constroem a configuração de uma totalidade desigual e combinada da região 

metropolitana,27 em particular da sub-região oeste de São Paulo. 

                                                      
27 Aqui fazemos alusão ao conceito desenvolvido por Leon Trotsky sobre a “lei do desenvolvimento 
desigual e combinado” para referirmo-nos à existência simultânea, numa dada formação social, entre 
um setor extremamente “moderno” da economia capitalista, que estabelece relações desiguais e 
combinadas com os setores mais “atrasados”, resultando em uma totalidade em que o desenvolvimento 
de uns se faz às custas do subdesenvolvimento de outros, Nessa apreensão das relações desiguais e 
combinadas entre os municípios da RMSP, cabe, ao mesmo tempo, refutar tanto análises 
evolucionistas quanto dualistas. Para uma discussão desse processo contraditório na formação social 
brasileira, consultar Demier (2005).  
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Figura 1 – Mapa do Estado de São Paulo e localização da RMSP 

 

Fonte: Região Metropolitana de São Paulo. Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Regi%C3%A3o_Metropolitana_de_S%C3%A3o_Paulo. Acesso em 8 abr. 
2018 

 

Segundo a Emplasa (2017), na RMSP vive quase 50% da população estadual, 

atingindo, em 2016, 21,2 milhões de habitantes, de acordo com o IBGE. Ainda com 

relação à questão populacional, segundo a Fundação Sistema Estadual de Análise de 

Dados (SEADE, 2012 apud IPEA; EMPLASA, 2013, p.15): “[...] a região situa-se entre 

os maiores aglomerados humanos do mundo - regiões metropolitanas de Tóquio, 

Nova Iorque e Cidade do México”. Acrescenta-se ainda que:  

Entre os nove municípios do Estado de São Paulo com mais de 500 mil 

habitantes, cinco localizam-se na RMSP: São Paulo, Guarulhos, São 

Bernardo do Campo, Santo André e Osasco. Um em cada dez brasileiros 

reside na RMSP. A cada hora a Região ganha 30 novos habitantes (IPEA; 

EMPLASA, 2013, p.15, grifo nosso). 

Para além da questão populacional, o território metropolitano concentra 

importantes polos industriais em São Paulo, ABC, Guarulhos e Osasco, polos 

comerciais, principalmente financeiros, como a Bolsa de Valores, que contribuem para 

alavancar a economia do País. 
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A RMSP ocupa uma área de 7.943 km², menos de um milésimo da superfície 
nacional e pouco mais de 3% do território paulista. Principal Pólo econômico 
do País, oferece um leque diversificado de oportunidades geradoras de 
empregos, resultando na maior concentração populacional brasileira (IPEA; 
EMPLASA, 2013, p.15). 

Sobre as taxas de crescimento demográfico dos municípios da sub-região 

oeste da RMSP, cabe assinalar que, com exceção dos municípios de Carapicuíba 

(0,70%) e Osasco (0,21%): 

[...] os demais municípios apresentaram no último decênio taxas de 
crescimento demográfico superiores às da Região Metropolitana, com 
destaque para os municípios de Santana de Parnaíba, com 3,82%, a maior 
taxa registrada na Região Metropolitana de São Paulo, e Pirapora do Bom 
Jesus, com 2,41%.  
De acordo com os dados do Censo 2010, essa sub-região conta com cerca 
de 1 milhão e 700 mil habitantes, representando 8,6% da população 
metropolitana. Entre os 14 municípios da Grande São Paulo com população 
inferior a 100 mil habitantes, Pirapora do Bom Jesus representa essa sub- 
região. Por outro lado, o contingente dos municípios de Osasco, Carapicuíba 
e Barueri, os mais populosos, atinge cerca de 1,3 milhão de pessoas, 74,7% 
do total sub-regional (IPEA; EMPLASA, 2013, p. 25). 

No que tange à distribuição e organização territorial dos municípios, assinala-

se que isso se deu ao longo de diferentes épocas históricas, expressas muitas vezes 

na forma da legislação, com destaque para a CF de 1988, que consegue atender às 

demandas descentralizantes pós-ditadura militar e passa “[...] aos estados a atribuição 

de criar por lei complementar suas unidades regionais, ampliando-as para além das 

Regiões Metropolitanas, Aglomerações Urbanas e Microrregiões” (IPEA; EMPLASA, 

2013, p.10). Portanto, a partir da CF de 1988, os Estados têm “[...] a competência para 

instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões [...]” (IPEA; 

EMPLASA, 2013, p.12). 

Ainda no que diz respeito à legislação, percebe-se que, segundo o Ipea e a 

Emplasa (2013), as denominações legais da RMSP têm início em 1967, tratando-a 

como Área Metropolitana da Grande São Paulo, pelo Decreto Estadual nº 

47.863/1967. E, em 1973, por meio da Lei Complementar Federal nº 14, denominou-

se Região Metropolitana da Grande São Paulo e, em 2011, com a Lei Complementar 

Estadual nº 1.139 passa a denominar-se Região Metropolitana de São Paulo, que 

reorganiza os territórios municipais em cinco sub-regiões, conforme observa-se no 

Quadro 2. 
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Quadro 2 – Divisão da sub-região metropolitana da grande São Paulo 

SUB-REGIÃO MUNICÍPIOS 

1. Norte Caieiras, Cajamar, Francisco Morato, Franco da Rocha e Mairiporã 

2. Leste 
Arujá, Biritiba-Mirim, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, 
Itaquaquecetuba, Mogi das Cruzes, Poá, Salesópolis, Santa Isabel e Suzano 

3. Sudeste 
Diadema, Mauá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André, São 
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul 

4. Sudoeste 
Cotia, Embu, Embu-Guaçu, Itapecerica da Serra, Juquitiba, São Lourenço da 
Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista 

5. Oeste 
Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Jandira, Osasco, Pirapora do Bom Jesus e 
Santana de Parnaíba 

Capital de SP Município de São Paulo (integra todas as sub-regiões) 

Fonte: Elaborado a partir da Lei Complementar nº 1.139, de 16/6/2011. 

 

Segundo o Ipea e a Emplasa (2013), em 1967, a RMSP era composta por 32 

municípios e, em 2011, somava 39 municípios, resultado do desmembramento, 

conforme Quadro 3. 
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No que se refere a outras dimensões, a Emplasa (2017) assinala que essa 

região acolhe a principal metrópole do país - São Paulo, considerada o centro das 

decisões políticas e econômicas do Estado, além de concentrar serviços diversos e 

especializados, destacando-se as áreas de telecomunicações, cultura, educação, 

saúde, transportes e gastronomia. São Paulo ainda é considerada importante centro 

Quadro 3 – Composição da RMSP ao longo do tempo 
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turístico de negócios da América Latina, e também centro gerencial e administrativo, 

por possuir sedes de empresas transnacionais. 

Com base em Brito (2005), resgatamos a história da RMSP (em particular, 

dos municípios da sub-região oeste) que, em seu processo de colonização, apresenta 

forte marca da Igreja Católica, por meio dos padres José de Anchieta e Belchior de 

Pontes, que catequizaram os índios, ao mesmo tempo em que exploraram sua mão 

de obra para o trabalho agrícola. Com o objetivo de expandir a catequese dos índios, 

em 1556, é fundada, pelo padre José de Anchieta, a aldeia Maruery, no município hoje 

conhecido como Barueri. Brito (2005, p. 57) assinala que: “Em 1871, com o início da 

construção da estrada de ferro Sorocabana, a ex-Maruery transformou-se em parada 

obrigatória de tropeiros” (condutores de tropas). 

Cabe destacar que, segundo o Ipea e a Emplasa (2013), o processo de uso e 

ocupação urbana dos municípios da sub-região oeste tem início: 

[...] a partir do século passado, ao longo da antiga Estrada de Ferro 
Sorocabana, atual Linha 8 – Diamante da CPTM, trecho compreendido entre 
as Estações Júlio Prestes e Itapevi. Na década de 1950, sob a influência das 
Rodovias Raposo Tavares e Castelo Branco, consolida o eixo urbano mais 
adensado a oeste da Capital. (IPEA. EMPLASA, 2013, p.25) 

Aqui percebe-se, mesmo que de forma geral, o processo de expansão 

territorial por meio da invasão dos territórios indígenas da região e pela construção da 

estrada de ferro Sorocabana, que traz uma particularidade a essa região, e se 

constituiu a partir da barbárie dos colonizadores, com a invasão nos territórios dos 

povos originários e a exploração da sua força de trabalho. 

Nesse cenário, Brito (2005) aponta que a intensa atividade dos bandeirantes 

no “[...] entorno de São Paulo em busca de ouro e catequização dos índios provoca 

também resistência, a exemplo do município de Carapicuíba [...]”. A história de 

Carapicuíba expressa uma resistência dos índios à ação dos bandeirantes 

portugueses. Fundada em 1580, pelo padre José de Anchieta, é considerada, entre 

as doze aldeias de catequese, a única que se manteve firme, pois “[...] não 

desapareceu nem se descaracterizou por força de interferência do homem branco”. 

(BRITO, 2005, p.57) 

Nota-se que, nessa região, os povos originários, no processo de colonização 

dos territórios, expressaram muita luta e resistência para manter seus territórios, 
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cultura, tradição e organização. A partir desses elementos, podemos afirmar, com 

base em Koga (2011), como o território representa o chão da luta pela cidadania, pois 

percebe-se, nesse contexto histórico, a forma como os povos que ali habitavam 

fizeram uso do território de Carapicuíba, onde as relações sociais dos sujeitos 

indígenas se concretizaram, tanto as relações de vizinhança, solidariedade, disputa 

pelo poder e/ou de resistência. 

Segundo Brito (2005), os municípios de Santana de Parnaíba, Embu das 

Artes, Pirapora de Bom Jesus, têm como características, comuns a outros municípios 

brasileiros, o seu surgimento no período colonial, além de serem considerados “[...] 

pelos órgãos de preservação do patrimônio cultural do Brasil como cidades históricas, 

[...]” (BRITO, 2005, p. 58). 

[...] “estas cidades apresentam conjuntos ainda pouco modificados que 
permitem uma leitura expressiva dos ciclos econômicos que marcaram os 
séculos XVII, XVIII e XIX através de seu rebatimento no espaço urbano e 
edificado. Portanto, são cidades que, por não terem passado por processos 
violentos de transformação, permanecendo à margem do dinamismo 
econômico deste século, conservam uma memória registrada especialmente 
na sua configuração urbana” (Morgado, 1987:3) (MORGADO, 1987, p. 3 apud 
BRITO, 2005, p. 58, aspas conforme original). 

Analisando esse contexto, podemos afirmar que, por mais que haja expansão 

do capital em âmbito global, que pressiona todos os territórios em termos econômicos 

e sociais, nota-se que nas cidades que carregam em sua marca o colonialismo, as 

modificações são poucas e expressas em seus ciclos econômicos, que rebatem no 

espaço urbano e edificado. Isso porque essas cidades não viveram esse processo de 

mudança de forma violenta, ficando à margem das transformações mais gerais, o que 

pode ser constatado em sua própria configuração territorial, que conserva a sua 

memória.  

Isso evidencia que a análise dessas cidades na perspectiva regional deve 

abranger a totalidade, não podendo ser somente econômica, mas também social e 

cultural, na medida em que expressa a existência da articulação de diferentes estágios 

do desenvolvimento entre os municípios, que se combinam e se influenciam 

reciprocamente, decorrendo daí o desenvolvimento desigual e combinado em que o 

avanço de alguns municípios se faz em detrimento do atraso de outros.  
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Tanto que se percebe que, nessa região, por causa da extensão territorial de 

algumas cidades, ainda prevalecem os sítios. Segundo Brito (2005, p. 58), isso 

direciona para a ocupação dos novos sítios, nos territórios adjacentes de São Paulo, 

considerada uma necessidade “[...] de seus moradores de estabelecerem suas 

‘“roças’” e se apossarem de bens de raiz, acrescido pela facilidade da mão de obra 

indígena”. 

Com a expansão do capital, em âmbito mundial, nota-se que todos os 

territórios são afetados na sua dinâmica de desenvolvimentos urbano e econômico, a 

exemplo de São Paulo, onde o “processo de metropolização” é “[...] marcado pelo 

desenvolvimento industrial, delineia-se uma intensa especulação imobiliária que 

transforma muitos municípios vizinhos à capital em subúrbios residenciais e 

industriais” (BRITO, 2005, p. 59). 

Ainda sobre essa região, Brito (2005) aponta que outro marco importante 

desse processo histórico se deu no início do século XX, com a construção da 

hidrelétrica Edgard de Souza, realizada pela Light. Observa que: 

A usina de Parnaíba pode ser considerada a primeira hidrelétrica de grande 
porte do Brasil. Construída em um ano e nove meses, venceu as dificuldades 
de transporte, escassez de mão-de-obra qualificada, e a necessidade de 
importar todo o maquinário. No período de 1901 a 1914 representou a 
principal fonte de energia elétrica em São Paulo. (BRITO, 2005, p.59) 

No que se refere ao turismo, observa-se que o turismo religioso é a marca 

dessa região, relacionado à “[...] tradição tropeira realizada com cavalos, 

principalmente a caminho dos municípios de Pirapora, Santana de Parnaíba e São 

Lourenço da Serra” (BRITO, 2005, p. 59). 

Os municípios da Grande São Paulo – Oeste têm em Santana de Parnaíba 
sua mais antiga expressão, já que a sua formalidade de vila lhe foi atribuída 
em 1625. Surgida no primeiro século de povoamento, em 1580, Santana de 
Parnaíba se destaca como vila colonial por volta de 1620 como um dos pontos 
mais importantes de partida das bandeiras em virtude de sua localização 
estratégica junto ao Rio Tietê, e da antiga rota indígena de penetração para 
os sertões de Mato Grosso e Goiás (BRITO, 2005, p. 60). 

Quanto ao processo de desmembramento, a autora assinala que pós-

Constituição municipalista de 1946, ocorre o desmembramento de seis novos 

municípios. Além disso, outros municípios também foram desmembrados no período 

um pouco anterior ao golpe militar de 31 de março de 1964, ainda no governo do 

Presidente Jânio Quadros. 
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Nesse contexto, ocorre também o processo de migração da população 

brasileira rural para as áreas urbanas, que, segundo Rolnik (2008), se deu entre as 

décadas de 1940 e 1980, e apresenta reflexos, até hoje, na população urbana, 

considerando que esse processo foi: 

Impulsionado pela migração de um vasto contingente de pobres, esse 
movimento socioterritorial, um dos mais rápidos e intensos de que se tem 
notícias, ocorreu sob a égide de um modelo de desenvolvimento urbano que 
privou as faixas de menor renda de condições básicas de urbanidade e de 
inserção efetiva à cidade. (ROLNIK, 2008, p.10) 

Portanto, o desmembramento dos municípios tem relação com o movimento 

de migração e, ao mesmo tempo, também com o desenvolvimento urbano que, ao 

privar o acesso dessa população de menor renda a condições básicas de vida, 

também dificulta sua inserção na cidade. 

O município de Vargem Grande Paulista é desmembrado da cidade de 

Santana de Parnaíba no contexto de abertura política e após a CF de 1988, ocasião 

em que o município de São Lourenço da Serra é também desmembrado da metrópole 

de São Paulo.  

Para Brito (2005), os municípios considerados de grande porte, em 2005: 

[...] foram, na quase totalidade, sedes dos demais municípios. Dois deles 
tiveram sua independência político administrativa a partir de 1800, os demais 
foram desmembrados entre a década de 1940 a 1960, sendo as seguintes 
datas: 1940 (Barueri), 1950 (Itapevi, Taboão da Serra, Osasco e Embu das 
Artes), e, por último o município de Carapicuíba, na década de 1960, [...]. 
(BRITO, 2005, p. 60) 

Observa-se que, em 1959, surgiram quatro municípios: Itapevi, Pirapora, 

Osasco e Santana de Parnaíba. Este último, o mais antigo, com 392 anos, e Jandira 

e Carapicuíba os mais recentes, com 53 anos. 
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Quadro 4 – Criação dos municípios da sub-região oeste de São Paulo 

MUNICÍPIOS ANO DE CRIAÇÃO DISPOSITIVO LEGAL 

Pirapora do Bom Jesus 1959 Lei Estadual nº 5.285, de 18/2/1959 

Santana de Parnaíba 1625 Provisão de 14/11/1625 
Lei Estadual nº 8.092, de 28/2/1964 

Jandira 1964 Lei Estadual nº 8.092, de 28/2/1964 

Barueri 1948 Lei Estadual nº 233, de 24/12/1948 

Itapevi 1959 Lei Estadual nº 5.285, de 18/2/1959 

Osasco 1959 Lei Estadual nº 5.285, de 18/2/1959 

Carapicuíba  1964 Lei Estadual nº 8.092, de 28/2/1964 

Fonte: Adaptada a partir de dados da tabela original (BRITO, 2005, p.61). 

 

Para obter uma visão histórica geral do processo de desmembramento dos 

municípios da RMSP, segue a Figura 228, que indica ter se iniciado em 1554, com São 

Paulo, e ter continuidade com os demais municípios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
28 Imagem original em Brito (2005, p. 64). 
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Figura 2 – Organograma dos desmembramentos dos municípios-sede pelos atuais 

municípios da região oeste, RMSP – Brasil 

 

Fontes: Emplasa - Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano, 1986 e 
http://www.guiaoeste.com.br, maio de 2005 

 
No organograma apresentado, observa-se que os municípios de Santana de 

Parnaíba, Itapecerica da Serra e Cotia foram historicamente sede, além de Osasco, 

que teve seu desmembramento em 1958, e São Lourenço da Serra, em 1991, 

considerando que todos esses territórios se constituem a partir do desmembramento 

da cidade de São Paulo. Os municípios de Santana de Parnaíba, Cotia e Itapecerica 

da Serra foram sede, desmembrando-se nos demais municípios da sub-região oeste, 

com exceção de Osasco e São Lourenço da Serra.  

De acordo com Brito (2005):  

Sede - São Paulo

1554

Sede - Santana de 
Parnaíba

1965

Barueri

1948

Pirapora

1959

Carapicuíba

1964

Sede - Cotia

1856

Itapevi

1959

Jandira

1964

Vargem Grande 
Paulista

Sede - Itapecerica 
da Serra

Embu das Artes

1959

Taboão da Serra

1959

Embu Guaçu

1964

Juquitiba

1964

Osasco

1959

São Lourenço da 
Serra
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Para além dos dados oficiais, é importante registrar aqui, a exemplo do que 
ocorreu na cidade de São Paulo, a mais antiga com seus 450 anos, como 
inúmeras cidades colonizadas há mais de quatro séculos e até mesmo no 
caso das cidades que são contempladas na Região Grande São Paulo– 
Oeste, são envoltas em dados imprecisos, ignorando os índios que já 
habitavam a região. Convencionou-se que a fundação da cidade de São 
Paulo aconteceu em 25 de janeiro de 1554. Pelos cálculos do jornalista e 
escritor Eduardo Bueno, o Peninha, o verdadeiro nascimento de São Paulo 
deu-se em 29 de agosto de 1553. (BRITO, 2005, p.63) 

Nota-se que a maioria dos municípios da Grande São Paulo, em particular da 

sub-região oeste, surgiram como povoamento, antes mesmo da sua condição de vila 

oficial, a exemplo do município de Santana de Parnaíba, que, em 1580, teve o seu 

primeiro povoamento e tornou-se vila colonial por volta de 1620. Outro exemplo é a 

própria cidade de São Paulo, que apenas em 1560 sai da condição de povoado para 

vila, e após 120 anos torna-se a principal vila da capitania. São Paulo foi denominada 

como cidade em 1711 e com a Proclamação da Independência, em 1822, é 

oficializada como capital. 

Nesse percurso de desdobramento territorial da sub-região oeste da RMSP, 

percebe-se como se deu o desenvolvimento dos municípios, desde o surgimento, 

enquanto povoado, até sua constituição como vila, configurando os atuais municípios 

conforme Figura 3, que contribui para compreendermos as expressões do 

desenvolvimento desigual e combinado dessa região, na atualidade. 
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Figura 3 – Mapa da região metropolitana da grande São Paulo 

 

Cabe assinalar também que, em particular, os trens e depois o metrô 

viabilizaram o deslocamento territorial dos sujeitos entre as cidades, seja em busca 

de lazer, comércio, relações familiares/afetivas, militância, resistência, viagens, mas, 

principalmente, do trabalho.  

No que se refere ao metrô, segundo a Secretaria de Transporte Metropolitano 

(ESTADO DE SÃO PAULO, 2017) o primeiro metrô do País surgiu em 14 de setembro 

de 1974, na cidade de São Paulo, e no decorrer dos anos, expandiu as linhas e 

estações devido às novas tecnologias, que exigiram um aprimoramento no quadro de 

seus trabalhadores, agregando valor a esse transporte considerado sustentável, 

característica importante nas grandes metrópoles mundiais.29  

Já o transporte ferroviário no Estado de São Paulo inicia-se em 16 de fevereiro 

de 1867, a partir da construção da primeira ligação realizada entre cidades de São 

Paulo, Santos e Jundiaí, que percorria o Planalto Paulista e descia a Serra do Mar. 

                                                      
29  O primeiro meio de transporte considerado moderno que chegou na cidade de São Paulo foi 
a ferrovia, em 1867, e atravessava algumas regiões da cidade, iniciando um processo de ligação entre 
a região central e áreas distantes e rudes da cidade. Os trens suburbanos chegaram à cidade apenas 
na década de 1920.  
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Hoje, considera-se tanto o metrô como o trem os meios de transporte público mais 

rápidos para atravessar as cidades das extremidades da RMSP para as cidades mais 

centrais, devido à extensão das linhas. Além disso, dentre os sete municípios da sub-

região oeste, cinco são atravessados pelas linhas metroviárias: Osasco, Carapicuíba, 

Barueri, Jandira e Itapevi, considerando que apenas dois municípios não possuem 

esse transporte coletivo: Pirapora do Bom Jesus e Santana de Parnaíba.  

Nesse contexto, concordamos com o Ipea e Emplasa (2013) que apontam que 

a região metropolitana de São Paulo é a:  

[...] mais complexa e diversificada do país seja em termos sociais, 
econômicos e demográficos que, associada à grande extensão territorial, a 
torna um caso de especial interesse para o tema da mobilidade pendular. 
(IPEA; EMPLASA, 2013, p. 15) 

Supomos que a utilização de trem e metrô como meios de transporte 

essenciais para o deslocamento dos sujeitos em seu cotidiano, reforça uma lógica 

liberal que naturaliza essa questão no debate sobre as condições de trabalho, 

desconsiderando o seu impacto no desgaste físico e mental dos(as) 

trabalhadores(as). 

Mesmo porque, segundo o Ipea e Emplasa (2013, p. 16, grifo nosso) no que 

tange à questão da mobilidade: “[...] a maior parte desses movimentos se dirige para 

São Paulo e outros municípios com maior população, sendo que a motivação 

predominante é para trabalho”.  

Por outro lado, ao examinar de perto os dados da sub-região oeste, observa-

se que nesse macroterritório composto por sete cidades, convivem municípios com 

PIB desiguais, como Osasco, por exemplo, que, em 2013, apresentava o maior PIB 

da sub-região, de R$ 55.515.707,08; Barueri, com o PIB de R$ 44.118.662,49; e 

Pirapora do Bom Jesus, que nesse mesmo ano registrou o PIB de R$ 323.919,15, o 

menor da região. 

Apesar de a RMSP apresentar-se como uma concentração importante de 

polos industrial, comercial e financeiro, não se pode desconsiderar a existência de 

municípios com baixíssima atividade econômica, dependentes de transferências 

estaduais e federais, por isso, trata-se de uma sub-região em que convivem 

municípios com realidades muito diversas e desiguais. 
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A Tabela 5 evidencia as desigualdades entre os municípios da sub-região 

oeste, mas, se aproximarmos uma lupa de qualquer uma dessas cidades, 

identificaremos também suas desigualdades internas, intraterritoriais, significando 

que, mesmo nos municípios que demonstram um elevado PIB, esses dados podem 

camuflar os territórios vulneráveis, que, de acordo com Koga (2011), expõem também 

as desigualdades entre cidadãos, entre moradores de uma mesma cidade. 

Tabela 5 - Dados da sub-região oeste de São Paulo30 

Municípios 

Área - 
2014 
(em 
km²) 

População  
2016 

Densidade 
demográfica 

2015 
(hab./km²) 

TGCA 
Taxa 

Geométrica 
de 

crescimento 
anual (TGCA) 

- 
2010/2015 

 PIB 
2013  

(em mil reais) 

Distância 
até  
São 

Paulo 
(km) 

Barueri 65,70 264.935 4.032,43 1,61 44.118.662,49 30 

Carapicuíba 34,54 394.465 11.418,54 1,09 4.437.171,97 26 

Itapevi 82,65 226.488 2.740,06 2,03 8.506.279,59 40 

Jandira 17,44 120.177 6.887,33 1,74 2.907.439,03 34 

Osasco 64,95 696.382 10.721,16 0,73 55.515.707,08 22 

Pirapora do 
Bom Jesus 

108,48 17.913 165,11 2,19 323.919,15 55 

Santana de 
Parnaíba 

179,94 129.261 718,32 2,91 7.373.602,99 40 

Total 553,75 1.849.621 3.340,20 1,31 123.182.782,29  

Fonte: Emplasa (2017) 

 

Segundo o Ipea e Emplasa (2013), o município de Osasco é apontado como 

o quinto município mais populoso da RMSP, além de registrar, em 2008, um PIB de 

R$ 30 bilhões, e ocupando a 3a posição no ranking metropolitano, fruto das atividades 

industrial, comercial e de serviços, que têm “papel preponderante na economia local 

na última década”. Já o município de Barueri, em 2010, apresentava o 5o maior PIB 

metropolitano, expressando R$ 10,1 bilhões, sendo: 

                                                      
30 Disponível em: <https://www.emplasa.sp.gov.br/RMSP>. Acesso em: 14 jan. 2017. 
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[...] superado apenas por São Paulo, Guarulhos, Osasco e São Bernardo do 
Campo, constitui-se no maior PIB per capita da RMSP, com R$ 47.192,54 
reais, decorrente da localização das sedes de grandes empresas no 
município. (IPEA; EMPLASA, 2013, p.25) 

No que se refere ao desmembramento territorial, com o processo histórico que 

legaliza e divide os territórios municipais em sub-regiões, conforme já discutido, ao 

mesmo tempo, com a redemocratização do País, a CF de 1988 institui a 

descentralização, municipalização e o controle social das políticas públicas, pois, até 

o início dos anos 1980, a esfera federal centralizava as questões decisórias políticas 

e financeiras, cabendo aos estados e municípios apenas a execução das políticas 

formuladas pela esfera central (federal). Com o reconhecimento dos municípios como 

entes federados pela CF de 1988, as políticas públicas são descentralizadas para os 

estados e municípios, a municipalização reconhece os municípios como instâncias 

administrativas, e o controle social insere a participação popular nesse âmbito. 

Nota-se que, a partir da CF de 1988, os municípios tornam-se responsáveis 

pela execução das políticas públicas, que devem ser trabalhadas de forma integrada 

e não mais desmembradas e isoladas. Nesse contexto, resgataremos a política de 

assistência social na realidade da sub-região oeste da RMSP. 

 

2.2  A Política de Assistência Social na sub-região oeste da RMSP: contexto 
internacional, construção nacional e particularidades territoriais  

 

Para analisarmos a política de assistência social é necessário resgatar o papel 

do Estado, compreendendo-o em sua dinâmica contraditória no contexto das relações 

entre as classes sociais inseridas na sociedade capitalista.  

Segundo Yazbek (2008), o Estado é expressão de uma relação de forças e 

conflitos e, na sociedade capitalista, o Estado condensa as suas contradições, que se 

materializam em instituições, políticas, programas e projetos voltados para a 

reprodução das relações sociais. Assim, o Estado assume papel regulador e fiador 

dessas relações e a forma como se organiza e suas características tem papel 

determinante no surgimento e expansão da provisão estatal frente às necessidades 

sociais dos membros da sociedade. 
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Portanto, as políticas sociais públicas têm que ser analisadas como parte das 

respostas do Estado frente às complexas e diversas manifestações da “questão 

social”, situadas no conflito de interesses das classes sociais. Nesse contexto, cabe 

resgatar alguns elementos importantes da trajetória dos Estados de Bem-Estar Social 

nos países centrais. 

Segundo Yazbek (2008), há um consenso de que a constituição dos Estados 

de Bem-Estar Social leva o Estado a assumir responsabilidades pelo bem-estar de 

seus cidadãos, visando manter um padrão mínimo de vida para todos, por meio de 

um conjunto de serviços provisionados pelas instituições públicas. Trata-se de uma 

intervenção no processo de reprodução social e (re)distribuição da riqueza.  

A partir da crise econômica de 1929, com a queda da bolsa de Nova York, e 

partindo da ideia de Keynes que defendia maior intervenção do Estado nas relações 

econômicas e sociais, ampliaram-se as políticas sociais no contexto que dará origem 

aos Estados de Bem-Estar Social. Na verdade, a crise causou impacto na vida dos 

cidadãos, e o governo norte-americano, visando evitar o agravamento da miséria, 

inicia a experiência de um Estado intervencionista, que busca efetivar um pacto entre 

os interesses do capital e dos trabalhadores, denominado de Consenso Pós-Guerra. 

Assim, as políticas keynesianas visam gerar pleno emprego, criar políticas e serviços 

sociais, tendo como objetivo criar demanda e ampliar o mercado de consumo.  

Ainda segundo Yazbek (2008, p. 87), após a 2a Guerra Mundial, os Estados 

de Bem-Estar Social são efetivados no continente europeu, mas não de modo 

homogêneo. Na Inglaterra, o Plano Beveridge (1942) torna-se a base para o sistema 

de proteção social britânico e para os demais países europeus. Esse sistema teve 

como referência conceitual a noção de Seguridade Social, compreendida: “[...] como 

um conjunto de programas de proteção contra a doença, o desemprego, a morte do 

provedor da família, a velhice, a dependência por algum tipo de deficiência, os 

acidentes ou contingências sociais”. 

Já nos anos 1970 surgem questões relacionadas à viabilidade econômica dos 

Estados de Bem-Estar Social de traço universalista, com influência beveridgiana e 

keynesiana. Segundo a autora, isso ocorre devido à reestruturação produtiva e 

rearticulação entre as esferas do trabalho, os direitos e a proteção social – base do 

padrão de regulação do welfare state. Para Yazbek (2008), são muitas as mudanças  
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[...] que se explicam nos marcos de reestruturação do processo de 
acumulação do capital globalizado, que altera as relações de trabalho, produz 
o desemprego e a eliminação de postos de trabalho. Essas mudanças vêm 
sendo implementadas por meio de uma reversão política conservadora, 
assentada no ideário neoliberal que erodiu as bases dos sistemas de 
proteção social e redirecionou as intervenções do Estado no âmbito da 
produção e distribuição da riqueza social. Na intervenção do Estado observa-
se a prevalência de políticas de inserção focalizadas e seletivas para as 
populações mais pobres (os invalidos pela conjuntura), em detrimento de 
políticas universalizadas para todos os cidadãos. (YAZBEK, 2008, p.88) 

Com a crise do welfare state, ocorre também a crise do pensamento igualitário 

e democrático, que, para a autora, é resultado do renascimento dos ideais liberais, 

que se confrontam com as práticas igualitárias, trazendo assim as propostas 

reducionistas no âmbito da proteção social. 

Apesar das mudanças, para Yazbek (2008), isso não permite afirmar que os 

Estados de Bem-Estar Social tenham sido desmontados, pois observa-se que, com a 

influência do neoliberalismo, é a emergência de “políticas sociais de nova geração”, 

voltadas para a equidade social, que marca a nova tendência. 

Com base em Iamamoto (2008) compreende-se que o processo de expansão 

capitalista, em âmbito mundial, afeta o Brasil de forma particular, pois a transição 

colonial/capitalista não foi presidida por uma burguesia que tivesse uma direção 

democrática e nacionalista, voltada à construção de um desenvolvimento capitalista 

interno autônomo, muito pelo contrário, foi marcada pela dominação burguesa 

dependente do capital estrangeiro.  

Portanto, é nesse cenário que as políticas sociais surgem e se transformam, 

a partir das correlações de forças entre as classes, e pela resistência e luta da classe 

trabalhadora que, diante das violações que aprofundam a exploração, exigem do 

Estado uma resposta. 

Assim, no contexto do Brasil, Yazbek (2008, p. 90) assinala que o País não 

alcançou a institucionalidade de um Estado de Bem-Estar Social, pois o Estado 

brasileiro visou a “[...] administrar a questão social desenvolvendo políticas e agências 

de poder estatal nos mais diversos setores da vida nacional, privilegiando a via do 

Seguro Social”.  

No entanto, constata-se que, a partir dos anos 1930, com o processo de 

urbanização e industrialização e a emergência da classe operária e suas 

reivindicações, a “questão social” impulsiona as medidas estatais de proteção ao 
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trabalhador e sua família, estando na base das primeiras políticas sociais do País. A 

partir do Estado Novo, compreendido o período de Getúlio Vargas (1937-1945), as 

políticas sociais crescem como respostas às necessidades geradas pelo impacto do 

processo de industrialização. 

Ainda com base na autora, nota-se que, apesar da existência das políticas 

sociais, várias ações sociais dirigidas à classe trabalhadora eram realizadas por obras 

sociais e filantrópicas, responsáveis pela assistência e segregação dos mais pobres, 

além do atendimento fragmentado por segmentos populacionais. Contexto que 

expressa o tratamento da “questão social” como ação filantrópica, sob a perspectiva 

da doutrina social da Igreja Católica.  

No âmbito estatal, a atenção dada às famílias empobrecidas da classe 

trabalhadora tem como base a lógica da benemerência, que depende de critérios de 

mérito e com característica marcante da insuficiência e precariedade pautada na 

cultura de que “para pobre qualquer coisa basta”. Observa-se, com isso, que o Estado 

não apenas reforça a benemerência, mas passa a ser o responsável por ela. Percebe-

se, então, que na história da assistência social a atenção à pobreza estruturou-se 

acoplada às iniciativas benemerentes e filantrópicas da sociedade civil, por meio de 

subsídios e subvenções repassadas a essas instituições. 

Observa-se que historicamente, a assistência social esteve vinculada ao 

trabalho filantrópico e voluntário, e isso deixa marcada sua história com a herança 

assistencialista que teve como base o favor e o clientelismo. Tanto que, para Yazbek 

(2008, p.81, grifo do orginal), isso significa dizer que, apesar dos avanços da 

assistência social como política pública, ainda permanecem as concepções e “[...] 

práticas assistecialistas, clientelistas, primeiro-damismo e patrimonialista”. A autora 

aponta que essa trajetória de décadas de clientelismo consolida uma cultura 

tuteladora que não tem contribuído para o protagonismo e a emancipação dos 

usuários das políticas sociais.  

Apesar dessas concepções e práticas apontadas pela autora, por outro lado, 

observa-se que, após a aprovação da Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS)31 e Norma Operacional Básica da Assistência Social do Sistema Único de 

                                                      
31 Através da Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004, e Resolução nº 130, de 15 de julho de 2005, 
que aprova a NOB/Suas, ambas do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), entre 2004 e 
2005. 
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Assistência Social (NOB-Suas), atualmente, conforme o Quadro 5, os municípios da 

sub-região oeste, em sua maioria, explicitam, por meio da nomenclatura, a 

especificidade do órgão de assistência social. Apenas Itapevi manteve a 

fragmentação, na medida em que desmembra ‘desenvolvimento social’, ‘cidadania’ e 

‘mulher’, pois compreendemos que o desenvolvimento social abrange uma totalidade 

de situações, além de cidadania para todos e não apenas para a mulher.  

 

Quadro 5 – Nomenclatura dos órgãos gestores da sub-região oeste da RMSP 

MUNICÍPIOS 
NOMENCLATURA EM 

2004/2005 
NOMENCLATURA EM 

2017 

Pirapora do Bom 
Jesus 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social  

Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

Barueri 
Secretaria de Ações Sociais e 
Cidadania 

Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social 

Carapicuíba Secretaria de Promoção Social Secretaria de Assistência Social 

Itapevi Secretaria de Promoção Social 
Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Defesa da Cidadania e da 
Mulher 

Jandira 
Diretoria Municipal de Cidadania e 
Ação Social 

Secretaria de Desenvolvimento 
Social 

Osasco 
Secretaria de Assistência e Promoção 
Social 

Secretaria de Assistência Social 

Santana de 
Parnaíba 

Secretaria Municipal de Assistência 
Social 

Secretaria de Assistência Social 

Fonte: Elaborado a partir dos primeiros dados de Brito (2005) e atualizado  pela pesquisadora em 2017. 

 

Ainda em relação à nomenclatura, no município de Itapevi esse processo de 

mudança carrega uma particularidade, pois, em 2014, foi criada, pela Lei 

Complementar nº 78, de 2 de setembro de 2014, a Secretaria Municipal da Mulher e, 

com a nova gestão (2017-2020), a referida secretaria, segundo o jornal Cidade de 

Barueri (2017), foi absorvida por outra, denominada Secretaria Municipal do 

Desenvolvimento Social, Defesa da Cidadania e da Mulher, com a justificativa de 

reduzir o número de secretarias e economizar R$ 1,5 milhão por ano. 

Para compreendermos o processo de normatização da assistência social 

(PNAS, NOB-Suas e outras), é necessário retomar alguns elementos dessa 

historicidade. Segundo Yazbek (2008), nos anos de 1980, se vivencia no País a 

ampliação da desigualdade na distribuição de renda, e a pobreza torna-se tema 

central na agenda social. Trata-se de dramática conjuntura econômica, marcada pela 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353910
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353910
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=350570
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=351060
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=352250
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=352500
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353440
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=354730
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=354730
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distância entre uma minoria abastada e uma massa de miseráveis. Nos anos 1990, 

tem-se uma reconfiguração da “questão social” no País, em particular pela 

vulnerabilidade do trabalho, que conviveu com um sistema público de proteção social 

na retração de investimentos públicos, no reordenamento do Estado e na crescente 

subordinação das políticas sociais aos ajustes da economia, em especial as 

privatizações. A instituição da Seguridade Social na CF de 1988 vai na contramão de 

um cenário internacional, pois as transformações do capitalismo contemporâneo, que 

afetam tragicamente o trabalho assalariado e as relações de trabalho, atingem 

também a proteção social e a política social, na medida em que encolhem as 

responsabilidades estatais e valorizam a regulação do mercado. 

Para as autoras Berhring e Boschetti (2006), a Seguridade Social significou 

importante avanço na política social visto que possibilitaria a estruturação tardia de 

um sistema amplo de proteção social, mas isso não se materializou, pois, segundo as 

autoras, foi um processo inconcluso. Entende-se, então, que a operacionalização da 

Seguridade Social em uma direção mais ampla não ocorreu devido às reformas 

neoliberais e as disputas de recursos cada vez mais reduzidos. 

Conforme assinalado pelo Cfess – Conselho Federal de Serviço Social (2000): 

[...] a seguridade social é um espaço de disputa de recursos – uma disputa 
política que expressa projetos societários, onde se movem os interesses das 
maiorias, mas estão presentes as marcas históricas da cultura política 
autoritária no Brasil, que se expressa pela pouca distinção entre público e 
privado, pelo clientelismo e pelo patrimonialismo. O resultado desse embate 
tem forte impacto sobre uma parcela enorme da população que conta com as 
políticas de seguridade para sua sobrevivência. É de vida que se trata sob os 
números, e cada “tesourada” ou manutenção de recursos interfere no 
cotidiano de milhares, milhões de pessoas. (CFESS, 2000, p.1) 

 Ainda para o Cfess (2000, p. 2), a Seguridade Social tem que superar a 

fragmentação setorial produzida pela própria CF de 1988, por meio “[...] dos eixos da 

gestão, controle social e financiamento e de propostas no sentido da articulação das 

três políticas”.  

Além disso, assinala “[...] para um conceito mais amplo de seguridade social, 

que incorpore outras políticas sociais, constituindo um verdadeiro padrão de proteção 

social no Brasil” (CFESS, 2000, p. 2). 

Berhring e Boschetti (2006) acrescentam que a Seguridade Social brasileira, 

ao incorporar uma tendência de separação entre a lógica do seguro (bismarckiana) e 
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a lógica da assistência (beveridgiana), acabou materializando políticas sociais que 

mais se excluem do que se complementam, ou seja, na prática, o conceito de 

Seguridade Social encontra-se ainda entre seguro e assistência.  

Apesar das contradições da Seguridade Social brasileira, concordamos com 

Yazbek (2008) de que a inserção da política de assistência social na Seguridade 

Social a direciona para a garantia de uma proteção social que se articula com outras 

políticas sociais na perspectiva da universalização de direitos.  

Além disso, para Yazbek (2008), a política de assistência social apresenta-se 

como possibilidade de reconhecimento público das demandas e do protagonismo dos 

usuários e exige provisões assistenciais, como responsabilidade do Estado, da 

universalização da cobertura e a garantia de direito de acesso aos serviços, 

programas e projetos. 

Após a CF de 1988, a assistência social passa a ser compreendida como 

direito do cidadão e, portanto, uma política pública de responsabilidade do Estado, e 

após cinco anos da promulgação da CF foi sancionada a Lei Orgânica da Assistência 

Social conhecida como Loas32, n.º 8.742, em 7 de dezembro de 1993, e apenas em 6 

de julho de 2011, por meio da Lei Federal nº 12.435, é instituído o Suas, que altera a 

Loas e oficializa a nova estruturação da assistência social em todo o País. 

Diante do processo histórico, é mister reconhecer que a Loas é uma inovação 

para a assistência social como direito não contributivo, além de apontar a necessidade 

de integração entre o econômico e o social e projetar um novo desenho institucional 

para essa política pública. Enquanto política de Estado, a assistência social torna-se 

um espaço de defesa e atenção dos interesses e necessidades sociais da população 

empobrecida, configurando-se como uma estratégia fundamental no combate à 

pobreza,  discriminação e  subalternidade. 

Outra normativa importante desse processo, conforme já citado, é a PNAS 

(BRASIL, 2004), que prevê a caracterização dos municípios brasileiros a partir dos 

aspectos demográficos, pois considera que a dinâmica populacional seja importante 

indicador para essa política, à medida que:  

                                                      
32 Na Loas, a concepção de assistencia social tem como perspectiva a busca por assegurar benefícios 
continuados e eventuais, programas, projetos e serviços para enfrentar situações de vulnerabilidade 
que fragilizam o cidadão no processo de exclusão, fomentando ações que impulsonem o 
desenvolvimento de potencialidade na conquista de cidadania. 
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[...] está relacionada ao processo econômico estrutural de valorização do solo 
em todo território nacional, destacando-se a alta taxa de urbanização, 
especialmente nos municípios de médio e grande porte e as metrópoles. 
Estes últimos espaços urbanos passaram a ser produtores e reprodutores de 
um intenso processo de precarização das condições de vida e de viver, da 
presença crescente do desemprego e da informalidade, de violência, da 
fragilização dos vínculos sociais e familiares, ou seja, da produção e 
reprodução da exclusão social, expondo famílias e indivíduos a situações de 
risco e vulnerabilidade. (BRASIL, 2004, p.16-7) 

A partir disso, a PNAS caracteriza os municípios brasileiros de acordo com 

seus respectivos portes33, por meio do número de habitantes das cidades e dados do 

IBGE (2010). No caso da sub-região oeste, percebe-se, com base no Quadro 6, a 

relação não apenas do porte, mas também de total de habitantes e áreas (km²). 

 

Quadro 6 – Porte dos municípios de acordo com dados populacionais do IBGE/2010 
 

PORTE DOS MUNICÍPIOS MUNICÍPIOS 
TOTAL DE 

HABITANTES 

 
ÁREA 
TOTAL 

(KM2) 

Pequeno Porte 1: até 20.000 
habitantes 

Pirapora do Bom 
Jesus 

15.733 108,8 

Pequeno Porte 2: de 20.001 até 
50.000 habitantes 

- 
 

- 
 

Médio Porte: de 50.001 até 100.000 
habitantes 

- 
 
- 

 

 

Grande Porte: de 100.001 até 

900.000 habitantes 

 

 

 

Grande Porte: de 100.001 até 
900.000 habitantes 

Barueri 240.749 66,1 

Carapicuíba 369.584 34,6 

Itapevi 200.769 83,1 

Jandira 108.344 17,7 

Osasco 666.740 64,0 

Santana de 
Parnaíba 

108.813 179,8 

Fonte: Elaborado a partir dos dados do IBGE referentes a 2010 

                                                      
33 Com base na PNAS (BRASIL, 2004), entende-se por ‘porte’ a referência populacional do município, 
isto é, o porte populacional. O porte dos municípios é critério de partilha de acordo com o MDS (BRASIL, 
2015) o “[...] cofinanciamento federal do Suas é pactuado na Comissão Intergestores Tripartite - CIT e 
aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, sendo considerada a disponibilidade 
orçamentária da União”. Ao mesmo tempo, esses critérios vão além do porte dos municípios por serem 
construídos “[...] a partir das necessidades, especificidades, objetivos de cada proteção social e as 
ações que englobam [...]” (BRASIL, 2015, p.44). 

http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353910
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353910
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=350570
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=351060
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=352250
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=352500
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=353440
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=354730
http://cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?codmun=354730
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Nota-se que Santana de Parnaíba possui a maior área, com 179,8 km², 

seguido por Pirapora do Bom Jesus, com 108,8 km²; os demais municípios - Barueri, 

Carapicuíba, Itapevi, Jandira e Osasco, destacam-se por apresentar área territorial 

restrita e população significativa para esse espaço geográfico. Portanto, é nesse 

cenário que a política de assistência social da sub-região oeste se configura, além de 

outros elementos que apresentaremos no decorrer deste capítulo. 

Em âmbito geral, a assistência social, ao longo desses últimos anos, tem 

passado por mudanças importantes, devido a inúmeros esforços que contribuíram 

para a ampliação de recursos, programas, benefícios e serviços à população em 

situação de vulnerabilidade e riscos pessoal e social. E sua materialização se dá por 

meio do Suas, que é organizado como um sistema descentralizado e participativo nos 

três níveis de governo, por meio de unidades de referência territorializadas nos 

municípios, responsáveis pela operacionalização de serviços socioassistenciais de 

PSB e PSE.  

No que se refere à territorialização, segundo o MDS (BRASIL, 2004):  

[...] a operacionalização da política de assistência social em rede, com base 
no território, constitui um dos caminhos para superar a fragmentação na 
prática dessa política. Trabalhar em rede, nessa concepção territorial significa 
ir além da simples adesão, pois há necessidade de se romper com velhos 
paradigmas, em que as práticas se construíram historicamente pautadas na 
segmentação, na fragmentação e na focalização, e olhar para a realidade, 
considerando os novos desafios colocados pela dimensão do cotidiano, que 
se apresenta sob múltiplas formatações, exigindo enfrentamento de forma 
integrada e articulada. (BRASIL, 2004, p.44-45) 

A PNAS (BRASIL, 2004), ao referendar a importância do território, reafirma 

que é nesse lugar de relações sociais que as manifestações da “questão social” se 

materializam, como as situações de risco e vulnerabilidades sociais que afetam o 

cotidiano de milhares de pessoas, em particular, a população em situação de extrema 

pobreza.  

Ainda com relação ao território, o MDS (BRASIL, 2007) assinala que o Suas, 

ao incorporar a perspectiva territorial, aponta para uma mudança relevante, pois as 

ações públicas, ao serem realizadas, devem ser planejadas territorialmente, 

superando a fragmentação, tendo em vista “[...] a universalização de cobertura, a 

possibilidade de planejar e monitorar a rede de serviços, [...]” realizando ainda “[...] a 
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vigilância social das exclusões e estigmatizações presentes nos territórios” (BRASIL, 

2007, p.31). 

O território é a base de organização do SUAS, mas é necessário elucidar que 
ele representa muito mais do que o espaço geográfico. Nesses termos, o 
município pode ser considerado um território, mas com muitos outros 
territórios dentro dele. (BRASIL, 2007, p.31). 

Acrescenta que: 

No Suas, o princípio da territorialização da rede socioassistencial baseia-se 
na oferta capilar de serviços, a partir da lógica da proximidade do cidadão e 
na localização dos serviços nos territórios com incidência de vulnerabilidades 
e riscos sociais para a população (BRASIL, 2007, p. 33). 

A partir desses elementos, compreendemos que os municípios, com seus 

outros territórios, também apresentam as suas desigualdades, no que se refere à 

situação de extrema pobreza, mesmo aqueles que têm o maior PIB, como é o caso 

de Barueri e Osasco. Barueri apresentava 2,6% de seus habitantes vivendo em 

situação de extrema pobreza, expressando 6.201 pessoas, do total de 1,1 milhão de 

pessoas consideradas extremamente pobres no Estado (FUNDAÇÃO SEADE, 

2017a). Em Osasco, 3,1% da população vivia em situação de extrema pobreza, 

expressando 20.466 pessoas do total das pessoas extremamente pobres no Estado 

de São Paulo (FUNDAÇÃO SEADE, 2017b). 

Dentre os municípios com os menores PIBs, como: Carapicuíba, Jandira, 

Itapevi, Santana de Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus, a cidade de Carapicuíba 

possuía, em 2010, 3,8% da população em situação de extrema pobreza, equivalendo 

a 14.008 pessoas (FUNDAÇÃO SEADE, 2017c). O município de Jandira, em 2010, 

possuía 2,0% de sua população nessa situação, equivalendo a 2.198 pessoas 

(FUNDAÇÃO SEADE, 2017d). Nota-se que, no município de Itapevi, a porcentagem 

aumenta significativamente, pois 4,9% dos habitantes viviam em situação de extrema 

pobreza, expressando a soma de 9.909 pessoas (FUNDAÇÃO SEADE, 2017g). Em 

Santana de Parnaíba, 3,4% da população vivia nessa situação, o equivalente a 

3.673 pessoas (FUNDAÇÃO SEADE, 2017e). Observa-se que, dentre os municípios 

mais vulneráveis, Pirapora do Bom Jesus é o que apresenta o maior índice de 

habitantes em situação de extrema pobreza, com 6,3%, expressando 989 pessoas 

(FUNDAÇÃO SEADE, 2017f). 
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Além da situação de extrema pobreza, pontuamos também as questões 

étnico-raciais que, segundo o MDS (BRASIL, 2007), são expressas nas desigualdades 

socioterritoriais. Essas questões são consideradas relevantes, pois: 

[...] precisam ser consideradas quando se trata de conhecer a diversidade 
territorial e sócio-cultural que caracteriza a sociedade brasileira. A presença 
de comunidades tradicionais como os quilombolas, grupos indígenas, 
populações de pescadores e ribeirinhas espalhadas por toda as regiões 
brasileiras, adiciona maior complexidade ao diagnóstico e planejamento de 
serviços e equipamentos, pois são muitas as dificuldades de mapeamento e 
conhecimento dessas comunidades em termos de localização territorial, 
diversidade cultural, necessidades sociais a serem atendidas. É preciso, pois, 
ampliar os espaços de debate e participação dessas comunidades, para que 
a política pública de assistência social possa ser feita com elas e não para 
elas. (BRASIL, 2007, p.32) 

Nesse contexto, percebe-se a importância da política de assistencia social 

como política pública no campo dos direitos, da universalização dos acessos e da 

responsabilidade estatal, pois, nesses municipios, principalmente com relação às 

pessoas em situação de extrema pobreza, a assistência social tem o desafio de 

materializar a intervenção do Estado 34  no que tange ao atendimento das 

necessidades sociais básicas desses(as) cidadãos(ãs), em conjunto com as demais 

políticas sociais. 

E para atender as essas necessidades, os serviços socioassistenciais têm 

que estar situados nos: 

[...] territórios de proximidade de onde vive a população, ao mesmo tempo, 
esses serviços têm que[...] identificar os riscos as que estão expostos os 
grupos que ali vivem e propor serviços e programas que possam preveni-los, 
evitando que se instalem, ou atenuá-lo, no caso de já terem provocado 
sequelas individuais e sociais (BRASIL, 2007, p.33). 

Por outro lado, a questão da mobilidade espacial, segundo o MDS (BRASIL, 

2007), é também um dos pontos importantes da política de assistência social, tendo 

em vista que: 

                                                      
34 Cabe compreender que não apenas a política de assistência social, mas as demais políticas sociais 
devem materializar a intervenção do Estado. 
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É preciso, pois, analisar a existência de distintos recortes territoriais, os 
limites de um território em termos da acessibilidade dos serviços para 
determinados grupos ou comunidades com variadas inserções e mobilidade 
espacial, os micro-territórios dentro de um grande território, a questão 
regional (BRASIL, 2007, p. 33). 

Podemos considerar que essa intervenção se coloca como possível na 

medida em que, no decorrer de sua trajetória, a assistência social vêm consolidando 

seus marcos legais, o controle social, a articulação com a rede, potencializando os 

fóruns dos(as) trabalhadores(as), as capacitações e os orçamentos, que são 

importantes para o seu fortalecimento. No que tange aos aparatos legais, destaca-se 

avanço no período de 1993 a 2012, conforme demonstrado no Quadro 7, mas que, na 

prática, não depende apenas dos marcos legais, é importante afirmar.  

 

Quadro 7 – Marcos legais da Assistência Social no Brasil 

1993 1998 2004 2005 2006 2009 2010 2011 2012 

Loas PNAS PNAS 
NOB- 
Suas 

NOB- 
RH 

Tipificação 
dos 

Serviços 

Decreto 
7.334, 
Censo 
Suas 

Lei 
12.435, 
Suas 

NOB- 
Suas 

Fonte: MDS, Censo Suas.  

 

Segundo o MDS (BRASIL, 2015), a organização da assistência social é 

realizada conforme as ações desenvolvidas, hierarquizadas por níveis de 

complexidade: PSB e PSE, tendo o território como referência e a família como 

centralidade da ação dessa política pública. A PSB refere-se à prevenção de situações 

de risco social e trabalha por meio de ações de integração familiar e comunitária; a 

PSE contempla ações voltadas às famílias e aos indivíduos em situação de risco 

pessoal ou social, que tiveram os direitos violados ou ameaçados. 

De acordo com a Figura 4, podemos observar como estão organizados os 

serviços socioassistenciais de PSB e PSE de Média e Alta Complexidade. 
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Figura 4 – Síntese da organização da política de assistência social nos municípios, 
segundo a tipificação nacional dos serviços socioassistenciais – Brasil, 2010 

 

A PSB é realizada pelos CRAS35 , definido como unidade pública estatal 

descentralizada, que organiza e oferta serviços socioassistenciais. A PSE, conforme 

o nível de complexidade36 é definido de média complexidade, que é realizada pelos 

Creas e pelos Centros POP37; e de alta complexidade38, é realizada pelos Serviços 

de Acolhimento Institucional.  

Outro ponto importante na política de assistência social é a gestão do trabalho 

no âmbito do Suas, enfatizada pelo MDS (BRASIL, 2006) como eixo delimitador e 

imprescindível para garantir a qualidade dos serviços prestados pela rede 

socioassistencial, ao mesmo tempo em que a gestão do trabalho é uma questão 

estratégica para a assistência social, como política pública, que tem nos seus 

trabalhadores o requisito básico para sua estruturação como política pública. Para o 

                                                      
35 Cabe assinalar que, nos Cras, o principal serviço ofertado é o Serviço de Proteção e Atendimento 
Integral à Família (Paif), com execução obrigatória e exclusiva do Cras. O Serviço Paif tem como papel 
“[...] proteger as famílias, de modo a promover o acesso e o uso de direitos, prevenir a ruptura dos 
vínculos familiares, como também contribuir para a melhoria da qualidade de vida” (BRASIL, 2010b, 
p.18). 
36 Atende às famílias e aos indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiares não 
foram rompidos. 
37 Considerado um serviço especializado para atender à população adulta em situação de rua. 
38 Esses serviços devem garantir a proteção integral e são direcionados às famílias e aos indivíduos 
cujos vínculos familiares e/o comunitários foram rompidos. 

Fonte: Merigo, J. (2010). 
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MDS (BRASIL, 2006, p.12), essa qualidade “[...] depende da estruturação do trabalho, 

da qualificação e valorização dos trabalhadores atuantes no Suas”. 

Assim, por mais que as tecnologias tenham adentrado os espaços sócio-

ocupacionais, a política pública de assistência social, dentre outros requisitos 

essenciais, não se faz sem a força de trabalho dos profissionais, tanto que o MDS 

destaca que: 

[...] é requisito essencial a tomada de consciência de que, assim como não 
se faz política pública sem recursos, sem financiamento continuado e 
previsível, não se opera a política sem quadros profissionais estáveis e 
qualificados para o exercício de suas funções (BRASIL, 2008, p. 29). 

Nesse contexto, concordamos com o MDS, de que não tem como executar 

uma política pública se não houver recursos financeiros permanentes e continuados, 

ao mesmo tempo em que não é possível executá-la sem a força de trabalho dos(as) 

profissionais estáveis (concursados/as na modalidade de estatutários/as) e 

qualificados.  

Nesse quesito relativo ao concurso público, quando analisado nos municípios 

da sub-região oeste, nota-se que o fato de o município apresentar um PIB elevado 

entre os municípios da região não significa necessariamente aumento de abertura de 

concurso público ou processo seletivo, em particular nos períodos de 2012 a 2016. 

Percebe-se que, naqueles municípios que apresentam melhor PIB, também não há a 

abertura de concurso público. Por exemplo, Osasco e Barueri, classificados com os 

maiores PIBs da sub-região oeste, abriram apenas um concurso público para o cargo 

de assistente social no período citado. Já o município com o menor PIB da região 

(Pirapora do Bom Jesus), nesses três anos, não realizou nem concurso público nem 

processo seletivo, provocando a inquietação de como estaria a implementação e o 

desenvolvimento da política de assistência social neste município. (Quadro 8). 
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Quadro 8 – Contratação de assistentes sociais nos períodos de 2012 a 201739 na administração pública da sub-região oeste da grande São Paulo 

Município Ano 
Modalidade 
de Inserção 

Nome do Cargo 
Salário de 
Concurso 

Editais 
Regime 

Contratual 

Carga 
Horária 

Semanal 

Node 
Vagas 

Campo de 
Atuação 

Barueri 2015 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 3.442,88 
Edital PMB  

03/2015 
Estatutário 30h 01 Assistência Social 

Carapicuíba 
2013 

Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 1.837,69 
Edital 

01/2013 
Estatutário 30h 30 Assistência Social 

2015 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 2.004,69 
Edital 

01/2015 
Estatutário 30h 01 Assistência Social 

Itapevi 

2013 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 2.233,36 
PMI 

001/2013 
Estatutário 30h 04 Assistência Social 

2015 
Concurso 
Público 

Analista do Executivo 
(Serviço Social) 

R$ 16,98 
p/h 

PMI 
004/2015 

Estatutário Até 40h 02 Assistência Social 

2016 
Concurso 
Público 

Analista do Executivo 
(Serviço Social) 

R$ 16,98 
p/h 

PMI 
001/2016 

Estatutário Até 40h 05 Assistência Social 

2017 

Processo 
simplificadoc
ontratação 
(funções de 
coordenador 
e psicólogo)40 

Coordenador R$ 5.760,00 
Edital 

01/2017 
Temporário 40h 01 

Assistência Social 
(Serviço de 

Acolhimento para 
criança e 

adolescente) 

Jandira 
2016 

Processo 
Seletivo 

Simplificado 
Assistente Social R$ 2.122,05 

Edital 
003/2016 

Temporário 
(6 meses) 

30h 10 Assistência Social 

2016 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 2.122,15 
Edital  

01/2016 
Estatutário 30h 11 Assistência Social 

Osasco 2014 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 3.553,83 
Edital  

01/2014 
Estatutário 30h 20 Assistência Social 

Pirapora do 
Bom Jesus 

2017 
Processo 
Seletivo 

Assistente Social R$1.950,00 
Edital  

01/2017 
Estatutário 30h 

Cadastro 
Reserva 

Assistência Social 

                                                      
39Refere ao 1o semestre de 2017. 
40Conforme consta no Edital, o Processo Seletivo Simplificado é para contratação, por tempo determinado, de coordenador e psicólogo do Serviço de 
Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes – Casa Porto Seguro, e psicólogo para o Creas, no entanto, cabe destacar que, para a função de 
coordenação, exige-se ensino superior - Curso de Graduação em Pedagogia, Psicologia ou Serviço Social, registro no Conselho de Classe e comprovante 
de Habilitação, quando necessário. 
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Quadro 8 – Contratação de assistentes sociais nos períodos de 2012 a 201739 na administração pública da sub-região oeste da grande São Paulo 

Município Ano 
Modalidade 
de Inserção 

Nome do Cargo 
Salário de 
Concurso 

Editais 
Regime 

Contratual 

Carga 
Horária 

Semanal 

Node 
Vagas 

Campo de 
Atuação 

Santana de 
Parnaíba 

2012 
Processo 
Seletivo 

Assistente Social R$ 2.917,89 
Edital  

01/2012 
Temporário 30h 

Cadatro 
Reserva 

Assistência Social 

2014 
Concurso 
Público 

Assistente Social R$ 3.232,29 
Edital 

01/2014 
Estatutário 30h 

Cadastro 
Reserva41 

Assistência Social 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos editais de 2012 a 2017 

 

                                                      
41 Denomina-se cadastro de reserva “[...] uma espécie de lista criada pela administração pública tanto naqueles certames em que não há vagas abertas quanto 
nos que existem vagas, mas que o administrador público, antevendo a criação de novas vagas, aposentadorias vindouras em seu quadro de funcionários, 
exonerações, enfim, diversas situações em que será necessária a contratação de novos servidores, opta por formar um cadastro de aprovados para 
preenchimento dessas vagas que eventualmente venham a surgir durante o prazo de validade do concurso” (GUGLINSKI, 2012). 
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Ainda com relação aos dados da Quadro 8, destaca-se que, entre os 

municípios que apresentaram mais de uma abertura de concurso público, notam-se 

contradições. Carapicuíba, em 2013, registra a abertura de 30 (trinta) vagas em 

regime estatuário, o que expressa um investimento nos recursos humanos para a 

operacionalização da política de assistência social no município.  

Ao mesmo tempo, observa-se que o município de Osasco, em 2014, abriu 20 

(vinte) vagas para o cargo de assistente social, também no regime estatutário, porém, 

os dados não conseguem mensurar a necessidade de profissionais de carreira para a 

execução das ações, na perspectiva de continuidade dos serviços prestados em cada 

município, uma vez que não se tem o detalhamento de cada serviço socioassistencial 

dos municípios pesquisados. 

Já no caso do município de Jandira, percebem-se, em 2016, duas aberturas 

públicas de contratação, considerando que a primeira foi marcada pela forma mais 

precária do Processo Seletivo Simplificado, ou seja, uma contratação temporária de 6 

(seis) meses, renovada por igual período, com 10 (dez) vagas para o cargo de 

assistente social, e supomos que, tendo em vista a urgência de profissionais 

estatutários, isto é, de carreira, abriu-se um novo concurso público para assistente 

social na modalidade estatutário com 11 (onze) vagas. Supomos que a estratégia do 

município, no primeiro momento, deve ter sido contratar profissionais em caráter de 

emergência (contratado/a) para garantir a execução das ações da assistência social, 

mas com a perspectiva de substituição desses(as) contratados(as) pelos(as) 

estatutários(as). 

Ao analisar essa realidade dos municípios, no que tange à abertura de 

concurso público (regime estatutário), concordamos com o MDS (BRASIL, 2011b, 

p.13) quando assinala que a “desprecarização dos vínculos e demais condições de 

trabalho” seja uma estratégia principal no Suas, pois isso contribui diretamente para a 

qualificação dos serviços. 

O cenário histórico de precarização das condições do trabalho no âmbito da 
política pública de assistência social e os processos recentes que expressam 
os compromissos institucionais pela estruturação da gestão do trabalho, em 
seus mecanismos regulatórios, estratégias e instâncias, configuram uma 
conjuntura propícia à indução da qualificação permanente das condições de 
trabalho e das respostas técnicas e éticas na prestação dos serviços e no 
desenvolvimento das funções de gestão (BRASIL, 2011b, p.13). 
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Cabe destacar ainda que o MDS (BRASIL, 2011b, p.15) aponta que o Suas 

conseguiu combinar “avanços institucionais e rearranjos na organização dos serviços 

e da gestão”, e que: 

Esses últimos revelam insuficiências de investimentos compartilhados, 
manutenção de vínculos precarizados, a exemplos de contratos temporários 
e dos pregões eletrônicos; ausência ou insuficiências de concursos públicos; 
definição de equipes sem perfil adequado, baixos e imorais salários; 
ampliação de demandas inerentes às equipes técnicas do sistema de justiça, 
segurança pública, saúde e educação; demandas territoriais ampliadas pela 
ausência de planejamento, gerando superexploração, desgaste emocional e 
mesmo danos de saúde mental; práticas gerenciais burocráticas e 
“produtivistas”, descaracterizando os objetivos dos serviços; ausência de 
registros, avaliações participativas; instalação de equipamentos sem 
acessibilidade e condições materiais de funcionamento; entre outros 
aspectos. (BRASIL, 2011b, p.15) 

Itapevi, por exemplo, abriu dois concursos públicos para estatutários (2015 e 

2016), porém dois elementos supomos precarizar as condições de trabalho do 

profissional: um refere-se ao cargo genérico ou cargo largo “Analista do Executivo - 

Serviço Social”; e, o outro, ao colocar a carga horária de até 40 horas semanais, o que 

descumpre a Lei Federal nº 12.317, de 26 de agosto de 2010, que dispõe sobre a 

duração da jornada de trabalho do(a) assistente social de 30 horas semanais, sem 

redução salarial.42 

Nesse cenário, observa-se, no período de 2014 a 2016, entre os municípios 

(com exceção de Pirapora do Bom Jesus), um ponto positivo, apesar das 

particularidades de nomenclaturas para o cargo e a carga horária, a maioria dos 

municípios contratou profissionais na modalidade estatuário, o que consideramos um 

avanço importante para a continuidade dos serviços socioassistenciais, referendando 

as diretrizes da NOB-RH/Suas que apontam para a importância de quadros 

profissionais estáveis. 

No que tange à questão de recursos para o aprimoramento do Suas, o MDS 

(BRASIL, 2012a) instituiu o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de 

                                                      
42 Altera a Lei Federal nº 8.662, de 7 de junho de 1993, que passa a vigorar acrescida do seguinte: “art. 
5o-A: A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas semanais” (BRASIL, 2010a, p. 
1). Lei nº 12.317 acrescenta em seu art. 2o que “Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor 
na data de publicação desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a redução do 
salário” (BRASIL, 2010a, p. 1). 
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Assistência Social (IGDSUAS)43 considerado estratégia importante de estímulo para 

que os entes federados (Estados, Municípios e Distrito Federal), que recebem 

recursos do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), de acordo com critérios 

pactuados, invistam no melhoramento dos sistemas de gestão, tendo em vista a 

qualificação dos serviços prestados à população. 

Porém, critérios não contemplam o pagamento de profissionais do Suas, pois, 

conforme o MDS (BRASIL, 2012a), o recurso do IGDSUAS não pode ser utilizado 

para: 

[...] pagamento de pessoal efetivo e gratificações de qualquer natureza 
a servidor público (estatutário e celetista) dos Estados, Municípios ou 
Distrito Federal, conforme determinam o parágrafo 4 do artigo 12- A da Lei 
n.º 8.742/1993, inserido pela Lei n.º 12.435/2011, e o parágrafo único do 
artigo 6º do Decreto nº 7.636, de 7 de dezembro de 2011. O que estabelece 
o artigo 6º E da Lei nº 8.742/1993, inserido pela Lei n.º 12.435/2011, e a 
Resolução CNAS nº 32/2011 que estabelece percentual dos recursos do 
Suas, cofinanciados pelo governo federal, que poderão ser gastos no 
pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência44, não 
se aplica para os recursos do IGDSUAS. O referido artigo da LOAS e a 
resolução do CNAS tratam exclusivamente dos recursos de cofinanciamento 
do SUAS, pisos fixos e variáveis, destinados à execução das ações 
continuadas de assistência social. (BRASIL, 2012a, p.31-32, grifo nosso). 

Cabe ressaltar que, segundo o MDS (2012b, p. 2), o Índice de Gestão 

Descentralizada Municipal (IGD-M) é considerado uma estratégia importante “[...] para 

apoiar e estimular os entes federados a investir na melhoria da Gestão do Programa 

Bolsa Família (PBF) e do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(Cadastro Único).” Assinala ainda que o IGD avalia a gestão nas questões 

fundamentais, proporcionando apoio financeiro aos municípios conforme o seu 

desempenho. Além disso, o recurso do IGD pode contratar profissionais para as ações 

do Programa Bolsa Família (PBF), tendo em vista que esta contratação deve ser 

realizada em caráter temporário e por prazo determinado. 

                                                      
43 “O IGDSUAS foi instituído pela Lei n.º 12.435/2011, que altera a Lei n.º 8.742/1993 (Loas) e 
regulamentado pelo Decreto n.º 7.636/2011 e pelas Portarias n.º 337/2011 e n.º 07/2012.Trata-se de 
um índice que varia de 0 (zero) a 1 (um). Quanto mais próximo de 1 estiver o índice, melhor é o 
desempenho da gestão e maior poderá ser o valor do apoio financeiro repassado aos entes como forma 
de incentivo ao aprimoramento da gestão, respeitando o teto orçamentário e financeiro” (BRASIL, 
2012a, p.4). 
44 Compreende-se por equipes de referência, aquelas que são constituídas por servidores(as) 
responsáveis pela organização e oferta de serviços, programas, projetos e benefícios de PSB e PSE. 
Esclarecendo ainda que concursados(as) pode ser compreendido seja pelo regime estatutário, celetista 
ou temporário, desde que integrem a equipe de referência, em consonância com a NOB-RH/Suas/2006 
e Resolução CNAS nº 17/2011, independentemente da sua data de ingresso no quadro de pessoal do 
ente federado. 
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Por outro lado, nota-se que a Resolução CNAS 17, de 21 de setembro de 

201645 (CNAS, 2016), ao contrário do IGDSUAS, estabelece que: 

Art. 1o O art.1o da Resolução nº 32, de 28 de novembro de 2011, do Conselho 
Nacional de Assistência Social, passa a vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 1o Os Estados, Distrito Federal e Municípios poderão utilizar até 100% 
(cem por cento) dos recursos oriundos do Fundo Nacional de Assistência 
Social, destinados a execução das ações continuadas de assistência social, 
no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 
referência do Suas, conforme art. 6o-E da Lei 8.742/1993”.  
“Parágrafo único. A utilização na integralidade dos recursos oriundos do 

cofinanciamento federal para o pagamento de profissionais nos termos do 

caput não deverá acarretar prejuízo à qualidade, à continuidade e ao 

funcionamento das ações de assistência social em observância às 

normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS” (CNAS, 2016, 

p.1. Grifo conforme original e destaque nosso) 

 

Cabe acrescentar que esse recurso refere-se ao cofinanciamento dos 

serviços socioassistenciais da PSB e PSE de Média e Alta Complexidades, não se 

aplicando aos recursos do IGDSUAS, IGD-PBF e aos recursos dos programas. 

Apesar do incentivo do ente federal, por meio dessa resolução, em contribuir 

com o pagamento dos(as) trabalhadores(as) do Suas, isso, de alguma forma, 

contradiz a luta coletiva dos(as) trabalhadores(as), que têm que negociar salários 

dignos com seus empregadores. A partir do momento em que os Estados, Distrito 

Federal e Municípios utilizam-se desse recurso para complementar salários, isso pode 

camuflar um aumento real no salário dos(as) trabalhadores(as), tendo em vista que 

esse complemento não incorpora benefícios de aposentadoria, licenças, etc., isto é, a 

situação pode reforçar a precarização salarial. 

Nesse contexto, quando os municípios utilizam esses recursos para 

complementar os salários dos(as) trabalhadores(as), isto não significa um aumento 

real do salário, o que pode contribuir para que os municípios mantenham seus salários 

baixos, mascarando o rebaixamento. Por outro lado, quando esse recurso não é 

utilizado dessa forma, deve ser destinado à execução das ações continuadas de 

assistência social, no que se refere à citada Resolução nº 17 do CNAS. 

                                                      
45 Altera a Resolução nº 32, de 28 de novembro de 2011, que dizia: Art. 1o - Os Estados, Distrito Federal 
e Municípios poderão utilizar até 60% (sessenta por cento) dos recursos oriundos do Fundo Nacional 
de Assistência Social, destinados a execução das ações continuadas de assistência social, no 
pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência do SUAS, conforme art. 6o-
E da Lei 8.742/1993. (BRASIL, 2011b, p.2, grifo nosso). O cálculo dos 60% deverá ser realizado de 
acordo com cada nível de Proteção Social (Básica e Especial). 
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É importante esclarecer que os recursos de cofinanciamento federal têm como 

perspectiva garantir a continuidade e manutenção dos serviços socioassistenciais. 

Portanto, cabe aos(as) gestores(as) manter-se atentos para não destinarem todo o 

recurso de cofinanciamento federal para pagamento de pessoal, não prevendo 

recursos para a execução dos serviços socioassistenciais, considerando que isso 

poderá afetar a qualidade dos serviços prestados aos usuários da política de 

assistência social. 

Nesse contexto, nota-se a responsabilidade dos(as) gestores(as) da 

assistência social, no seu planejamento orçamentário, no que diz respeito à utilização 

dos recursos de cofinanciamento dos serviços socioassistenciais, inclusive quando do 

pagamento de salários e encargos trabalhistas, considerando que a prioridade deve 

ser o vínculo contratual de trabalhadores(as) do Suas, isto é, por meio de concurso 

público. 

No caso do município de Jandira, a utilização dos recursos de 

cofinanciamento do governo federal com Recursos Humanos (RH) destina-se à 

complementação salarial. A legislação municipal46  não foi alterada, em relação à 

possibilidade de utilização de 100% dos recursos com RH, mantendo ainda até os 

60%. Com isso, busca-se manter uma racionalidade na utilização dos recursos, de 

modo a garantir, pelo menos, 40% dos recursos de cofinanciamento dos serviços para 

a sua manutenção, restringindo, portanto, o percentual para RH. 

Outro elemento importante a ser destacado diz respeito à incorporação 

crescente das tecnologias digitais nas formas de organização, gestão e controle do 

trabalho técnico das equipes profissionais, o que, segundo Raichelis (2013), traz 

implicações no trabalho, pois estimulam a cultura do gerencialismo:  

[...] que esvazia conteúdos reflexivos e criativos do trabalho, enquadrando 
processos e dinâmica institucionais às metas de controle de qualidade e de 
produtividade a serem alcançadas (RAICHELIS, 2013, p.624). 

Para Raichelis (2013), esse tem sido o discurso dos/as assistentes sociais 

que trabalham no Suas, no Sistema Único de Saúde (SUS), e em outras áreas, diante 

da exigência de cumprir metas de atendimento e produtividade, permanecem 

                                                      
46 Lei Municipal (Jandira) nº 2.035, de 14 de novembro de 2013, que dispõe sobre a autorização ao 
poder executivo de utilizar até 60% dos recursos oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social 
(FNAS), no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência do Suas. 
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realizando suas atividades rotineiras, o que dificulta as possibilidades de reflexão 

crítica e elaboração de propostas criativas. 

Um exemplo dessas atividades, pode ser encontrado na pesquisa de Brito 

(2005) que, ao analisar a questão do plantão social, nos municípios da região oeste 

da grande São Paulo, aponta o número de horas que os profissionais dedicam ao 

atendimento, no ‘plantão social’, na perspectiva de ‘analisar a demanda e cobertura 

dos serviços’. Ao mesmo tempo, percebe-se que é uma “[...] atuação a quem procura 

não tendo perspectiva de prevenção, o que pode ser observado pelo número de horas 

que os profissionais dedicam à população usuária do plantão social” (BRITO, 2005, 

p.95). O excessivo tempo dedicado a essa atividade, que aliás segundo as diretrizes 

do Suas deveria ter sido ressignificado em termos do acolhimento, impede que os(as) 

assistentes sociais e demais profissionais possam realizar uma reflexão crítica sobre 

alternativas de intervenção individual e coletiva que apontem possibilidades de 

trabalho efetivo em uma perspectiva de prevenção.  

Brito (2005, p.96) assinala que foi buscando ampliar a cobertura do serviço de 

plantão social que os municípios dessa região, em 2004-2005, mostraram-se 

interessados em descentralizar as suas ações, a partir da instalação de Cras para 

atenção às famílias vulneráveis nos bairros. 

Apesar da significativa expansão e funcionamento da assistência social em 

todo o território nacional, principalmente nos municípios, as evidências que indicam 

que essa expansão, tem trazido a precarização nas condições de trabalho dos(as) 

trabalhadores(as), que se agrava com a terceirização dos vínculos contratuais por 

meio das entidades privadas que executam os serviços socioassistenciais, equipes 

compostas em sua maioria por assistentes sociais e psicólogos(as), isto é, sem as 

demais profissões que compõem os(as) trabalhadores(as) do Suas, além de 

profissionais executarem a função de técnico(a) e de coordenador(a), ou as precárias, 

ou falta de condições de infraestrutura para a execução dos serviços prestados, 

conforme apresentado no capítulo 1.2. Ou seja, acreditamos que, para além das 

formas de contratação, os(as) trabalhadores(as) assistentes sociais e demais 

profissionais vivenciam outras dimensões da precarização do trabalho47. 

                                                      
47 No próximo capítulo, essas dimensões serão aprofundadas a partir das entrevistas realizadas com 
os sujeitos trabalhadores/as da política de assistência social da sub-região oeste da RMSP. 
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Além da precarização dos vínculos de trabalho, da insegurança e desproteção 

dos trabalhadores, as consequências da terceirização do trabalho social são 

desastrosas, pois o que preside o trabalho não é a lógica pública, mas os contratos 

privados, obscurecendo-se a responsabilidade do Estado perante seus cidadãos, 

comprimindo ainda mais as possibilidades de inscrever as ações públicas no campo 

do direito (RAICHELIS, 2013, p.626-627). 

Segundo Raichelis (2013), com base em pesquisas sobre as tendências do 

mercado de trabalho do assistente social, apresenta-se um paradoxo: ao mesmo 

tempo em que há expansão da demanda de profissionais nas políticas sociais e na 

proteção social, aprofundam-se as diferentes formas de intensificação e precarização 

do trabalho, reproduzindo-se, nesse âmbito, os mesmos constrangimentos que vêm 

afetando o conjunto da classe trabalhadora. 

E para aprofundar essas questões relacionadas à intensificação e 

precarização do trabalho na sub-região oeste da RMSP, são apresentados, no 

próximo capítulo, os dados colhidos na pesquisa com os(as) trabalhadores(as) da 

política de assistência social da administração pública na amostra pesquisada.  
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CAPÍTULO 3 - CONDIÇÕES DE TRABALHO NA PERSPECTIVA DOS(AS) TRABALHADORES(AS) DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL DA SUB-REGIÃO OESTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO PAULO 

CAPÍTULO 3 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO NA PERSPECTIVA DOS(AS) 

TRABALHADORES(AS) DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

DA SUB-REGIÃO OESTE DA REGIÃO METROPOLITANA DE SÃO 

PAULO  

 

Neste capítulo, pretende-se analisar as condições de trabalho dos(as) 

assistentes sociais na política de assistência social das administrações públicas 

municipais da sub-região oeste da RMSP, a partir dos questionários aplicados e 

entrevistas realizadas com esses(as) trabalhadores(as). Portanto, por meio das 

considerações apresentadas pelos(as) entrevistados(as), busca-se identificar as 

condições de trabalho e suas diferentes formas de intensificação e precarização, às 

quais está submetida essa força de trabalho e suas estratégias de resistência 

construídas coletivamente.  

Tendo em vista que os documentos oficiais, a exemplo dos Censos Suas, não 

evidenciam as condições cotidianas de trabalho do conjunto de trabalhadores(as) do 

Suas, nada melhor do que “dar voz” a esses sujeitos que são a principal matéria-prima 

para a execução dessa política pública. Por mais que se constatem avanços 

tecnológicos relevantes no mundo do trabalho, conforme observado no decorrer dos 

capítulos, a força de trabalho de assistentes sociais e demais trabalhadores(as), é 

insubstituível, no atendimento aos(às) usuários(as) dos benefícios e serviços 

socioassistenciais de PSB e PSE. A seguir apresentamos os procedimentos 

metodológicos adotados para a pesquisa. 

 

3.1  Considerações sobre o processo de pesquisa e os procedimentos 
metodológicos adotados 

 

Segundo Guerra (2009), a pesquisa assume um papel decisivo no serviço 

social, viabilizando a ampliação do patrimônio intelectual e bibliográfico da profissão. 
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Concordando com a autora, reforçamos a relevância da pesquisa como mediação 

privilegiada na relação entre conhecimento e realidade. 

Para a explicitação de nosso objeto de pesquisa, realizamos aproximações 

sucessivas, por meio da análise de múltiplas determinações que compõem a 

totalidade do movimento do real. Nesses termos, o estudo realizado buscou combinar 

pesquisas qualitativa e quantitativa, por compreendermos que essas dimensões são 

indissociáveis para a análise do objeto de pesquisa. Além disso, conforme Druck 

(2011), os indicadores quantitativos, com base em estatísticas, são fundamentais, 

desde que não nos deixemos levar pelo fetiche dos números, pois, quando 

compreendido apenas como objetividade, “[...] a tendência é autonomizar o número 

da sua própria origem, da sua construção e representatividade” (DRUCK, 2011, p. 39). 

E essa autonomização do número, segundo a autora, leva à absolutização do 

quantitativismo. 

Isso não significa que as informações qualitativas não possam conter também 

a fetichização, quando desqualificam as estatísticas por sua globalização e 

massificação, que reduzem os indivíduos a números. “[...] reafirmando-se a qualidade 

do subjetivo, do individual, do singular, como único caminho para o conhecimento 

“real” da realidade social” (DRUCK, 2011, p. 39).  

Portanto, nesta pesquisa, pretendeu-se combinar a pesquisa qualitativa e a 

quantitativa como complementares e não dissociadas, considerando a advertência de 

Druck (2011, p. 39) para “fugir dos fetiches e das armadilhas que as informações 

quantitativas e qualitativas podem levar”. 

As pesquisas bibliográfica e documental, entendidas como um modelo teórico 

inicial de referência (PRODANOV; FREITAS, 2013), acompanharam todo o 

desenvolvimento da pesquisa. E a pesquisa empírica que, conforme os autores 

Prodanov e Freitas (2013, p. 59) “[...] é aquela utilizada com o objetivo de conseguir 

informações e/ou conhecimentos acerca de um problema para o qual procuramos uma 

resposta, ou de uma hipótese [...]”.  

Para a pesquisa das condições de trabalho dos(as) profissionais do Suas, na 

amostra selecionada, no primeiro momento, aplicou-se um questionário para 

caracterização do perfil dos(as) trabalhadores(as), enviado por e-mail para cinco 

profissionais. 
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No segundo momento, foram agendadas entrevistas para aprofundar o objeto 

de pesquisa, e, para isso, utilizamos uma amostragem intencional de cinco 

municípios, cujos critérios de elegibilidade foram os maiores PIBs da sub-região 

(Barueri, Carapicuíba, Itapevi, Osasco e Santana de Parnaíba), além da localização 

geográfica no que tange à distância (km) até São Paulo entre 22 a 40 km, ou seja, 

municípios mais próximos e mais distantes territorialmente da capital. Com esse 

critério, foram realizadas cinco entrevistas no total; com uma em cada município, em 

locais escolhidos pelos sujeitos, sendo que três foram realizadas nos locais de 

trabalho e duas em espaços públicos, como shopping e praça pública.   

Para a escolha dos sujeitos da pesquisa, obedeceu-se aos seguintes critérios: 

profissionais inseridos(as) na administração pública municipal por meio do cargo de 

assistente social, independentemente de estarem exercendo o cargo independente 

de sua modalidade contratual: estatuário(a) ou contratado(a), especificamente no 

período de 2012 a 201748; que atuem em qualquer um dos espaços em que se 

efetivam os serviços socioassistenciais ou no órgão gestor. 

O período escolhido, justifica-se pelo processo histórico de implantação e 

aperfeiçoamento do monitoramento da política de assistência social através da 

constituição do Censo Cras, que teve início em 2007, por meio de uma ficha de 

monitoramento e que se aperfeiçoou no ano de 2008, com a implantação do 

questionário eletrônico que constituiu o sistema de informações do Suas. Em 2009, 

implementou-se o questionário do Creas ampliando-o para os Conselhos Estaduais e 

Municipais, gestores estaduais e municipais, a rede privada e os Centros POP; e, no 

ano de 2012, o Censo Suas incorporou as Unidades de Acolhimento. Portanto, esse 

período refere-se ao momento de maior aperfeiçoamento do Censo Suas, que vai de 

2012 até 2014, tendo em vista que o MDS não publicou os demais Censos Suas 

(2015, 2016 e 2017), tendo disponibilizado apenas as bases e os resultados, sem 

finalização de análise. 

Por outro lado, registram-se os desafios enfrentados para a aplicação dos 

instrumentais escolhidos nesta pesquisa, pois adentrar a área da política de 

assistência social para identificar as condições de trabalho e sua intensificação e 

                                                      
48Em 2017, refere-se ao 1o semestre. 



136 
 

precarização não foi tarefa fácil, mesmo a pesquisadora compondo a categoria de 

assistente social e o conjunto de trabalhadores(as) da sub-região oeste da RMSP.  

Ao entrar em contato, por meio de telefonemas e e-mails, com os(as) 

responsáveis pelos órgãos gestores da assistência social, observou-se certa 

resistência em autorizar a aplicação dos instrumentais de pesquisa aos(às) 

profissionais, o que atribuímos à conjuntura política vivenciada por muitos dos 

municípios pesquisados, isto é, a mudança de gestão municipal iniciada em 2017 

(nova gestão municipal); e, por outro lado, em função do tema da pesquisa relacionar-

se às condições de trabalho. Em função disso, não obtivemos resposta para os e-

mails enviados. Constatada essa situação, entramos em contato direto (via telefone) 

com os(as) profissionais em seus respectivos locais de trabalho, e acionamos também 

nossa rede de relações para nos ajudar a localizar outros profissionais com o perfil 

definido. No entanto, alguns profissionais, com receio, declinaram de participar da 

pesquisa, talvez pelas mesmas razões dos gestores de evitar expor suas condições 

de trabalho.  

Portanto, cabe assinalar que os(as) assistentes sociais que participaram desta 

pesquisa se dispondo a responder ao questionário e à entrevista, fazem parte do 

grupo de profissionais que foram articulados(as) e acionados(as) por terceiros e pelo 

contato direto realizado pela pesquisadora. 

 

3.2  Caracterização dos(as) entrevistados(as): Trabalhadores(as) do Suas da 
sub-região oeste da RMSP  

 

Tendo em vista a importância dos(as) trabalhadores(as) dos Suas, como 

sujeitos ímpares que vivenciam cotidianamente o trabalho na política de assistência 

social e suas particularidades, pretende-se apresentar o perfil profissional dos(as) 

entrevistados(as) da administração pública da sub-região oeste da RMSP nos 

quesitos: sexo, faixa etária; estado civil, quantidade de filhos menores de 18 anos de 

idade; participação da renda salarial no orçamento familiar; e formação continuada. E 

para coletar esses dados, utilizou-se como instrumentos foram o questionário e a 

entrevista, respondidos pelos(as) sujeitos da pesquisa.  

Cabe ressaltar que a caracterização dos(as) trabalhadores(as) do Suas da 

região pesquisada não pretende concluir um perfil único ou definitivo dos(as) 
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profissionais que trabalham nessa política pública, mas possibilitar uma análise 

cuidadosa que se aproxime da singularidade dos sujeitos e dos territórios onde 

vivenciam suas vidas de trabalho e suas vidas para além do trabalho. Compreende-

se que o conjunto desses(as) trabalhadores(as) é composto por sujeitos heterogêneos 

que formam esse coletivo de trabalhadores(as) do Suas em cada região.  

A partir do questionário aplicado aos(as) profissionais, percebe-se a 

confirmação da tendência histórica da profissão, pois a maioria ainda é feminina, 

apesar da presença dos homens na profissão, tanto que dos(as) cinco assistentes 

sociais da sub-região oeste, 60% são mulheres e 40% homens, conforme Gráfico 23.  

Gráfico 23 – Perfil do sexo 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora, a partir dos dados da pesquisa empírica. 

 

Em pesquisa do Cfess (2005) identificou-se que, no País, apenas 3% dos 

profissionais são do sexo masculino, considerando que a região com maior 

concentração de assistentes sociais homens é a Sudeste, expressando 7%, e a região 

com menor concentração é a Sul do País, com 1%. 

Com relação à idade dos(as) assistentes sociais da sub-região oeste, 

identifica-se prevalência nas idades entre 30 a 35 anos (40%); e nas idades acima de 

35 anos, nota-se constância nas três categorias, com 20% nas idades de 48 a 53 

anos; 20% nas idades de 54 a 49 anos; e 20% acima de 60 anos. Torna-se relevante 
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destacar os(as) profissionais com idades acima de 60 anos, tendo em vista serem 

pessoas idosos(as)49 e vivenciarem o mundo do trabalho cada vez mais perverso e 

precário, a exemplo da recente Reforma Trabalhista, aprovada pela Lei Federal nº 

13.467, de 13 de julho de 2017, que dentre as alterações possibilita a negociação das 

horas trabalhadas, tendo como limite trabalhar até 12 horas diárias 50 e 48 horas 

semanais; alteração que intensifica a exploração da força de trabalho. 

 

Gráfico 24 – Idade dos(as) assistentes sociais entrevistados(as) 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 

 

No se refere à condição conjugal dos(as) profissionais da sub-região oeste, 

nota-se que não há solteiros(as), constatando majoritariamente o perfil de 

divorciados(as), com três (60%), e dois (40%) casados(as), conforme Gráfico 25. 

 

                                                      
49 Estatuto do Idoso legitimado por meio da Lei Federal nº 10.741 de 1º de outubro de 2003 que define 
a pessoa idosa a partir de 60 anos de idade. 
50 A jornada de 12 horas diárias somente poderá ser realizada desde que garantidas as 36 horas de 
descanso, após o exercício do trabalho. 



139 
 

Gráfico 25 – Condição conjugal dos(as) assistentes sociais 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 

 

Na questão sobre a existência de filhos(as), quatro (80%) dos(as) assistentes 

sociais possuem filhos(as) e um (20%) não tem. E desses(as) quatro profissionais que 

possuem filhos(as), nota-se que três (75%) têm filhos(as) menores de 18 anos de idade, 

e apenas um (25%) tem filhos(as) maiores de idade. No que se refere à quantidade de 

filhos(as) menores de 18 anos, percebe-se que, dos(as) três profissionais, dois (67%) 

dos(as) assistentes sociais possuem a quantidade máxima de dois filhos(as) nessa 

condição; e apenas um(a) (33%) profissional tem somente um(a) filho(a) menor de 18 

anos de idade.   
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Gráfico 26 – Quantidade de filhos(as) dos(as) profissionais 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 

Quanto à participação da renda bruta (salarial) dos(as) profissionais na 

composição do orçamento familiar analisa-se a partir dos dados da situação conjugal 

e a composição da renda familiar, considerando ser indissociável a questão de gênero 

e sua relação com a manutenção do orçamento familiar. 

Percebe-se que dois(duas) (40%) assistentes sociais dispõem de 100% do 

seu salário para a manutenção familiar, considerando que desses(as), dois(duas) 

(40%), um é assistente social do sexo masculino (casado) e um feminino (divorciada). 

Outro destaque se dá para um (40%) assistente social cujo salário compõe 80% do 

orçamento familiar, afirmando a questão de que o homem é o provedor. E um (20%) 

assistente social dispõe de 50% do seu orçamento para a manutenção familiar.  
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Gráfico 27 – Participação no orçamento familiar 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 

 

No que tange à caracterização dos(as) assistentes sociais da sub-região 

oeste da RMSP, no quesito tempo de formação, nota-se que o(a) profissional com 

maior tempo formou-se em 1987, ou seja, 30 anos atrás, antes mesmo do atual Código 

de Ética do(a) Assistente Social de 1993. Nesse contexto, supomos que esse(a) 

profissional tenha vivenciado de forma direta ou indireta as mudanças no processo de 

renovação do Serviço Social que afeta positivamente a academia, o exercício 

profissional e a vida pessoal, tendo em vista as mudanças que estavam ocorrendo na 

sociedade brasileira, principalmente no processo de redemocratização do País. 

Observa-se que a maioria dos(as) assistentes sociais se formaram há menos 

de dez anos, isto é, vivenciaram já o novo Código de Ética de 1993 e as novas 

Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 

Social (Abepss) aprovadas em 8 de novembro de 1996, considerado um avanço 

importante para a categoria.51  

 

                                                      
51 Em 20 de dezembro de 1996, é promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB). 
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Quadro 9 – Tempo de formação dos(as) assistentes sociais da sub-região oeste52 

ANO DE FORMAÇÃO NA 
GRADUAÇÃO 

TEMPO DE FORMADO(A) 
ATÉ 2017 

1987 30 anos 

2008 9 anos 

2009 8 anos 

2012 5 anos 

Fonte: Elaborada pela pesquisadora a partir dos dados da 
pesquisa empírica 

 

No aspecto do “[...] aprimoramento intelectual na perspectiva, na perspectiva 

da competência profissional” conforme os princípios do Código de Ética de 1993 

(BRASIL, 2012c, p.24)53, tendo em vista o compromisso com a qualidade do serviço 

prestado à população, identifica-se que dos(as) cinco assistentes sociais, dois (40%) 

conseguiram investir na formação continuada e a maioria expressando três (60%) 

possuem apenas a graduação em Serviço Social. 

Gráfico 28 – Formação continuada dos(as) profissionais 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 

 

                                                      
52 No quesito ano de formação, apenas um(a) profissional não respondeu. 
53 Versão 2012, atualizada, do Código de Ética do(a) Assistente Social. 
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A partir do questionário, identifica-se que os(as) dois(duas) profissionais que 

possuem formação para além da graduação, realizam mestrado e aprimoramento. Por 

outro lado, não é possível identificar se o conjunto desses(as) trabalhadores(as) tem 

participado de outras capacitações de acordo com o Plano de Capacitação, pois a 

NOB-RH-Suas (BRASIL, 2011c) aponta que: 

Os Gestores Municipais deverão liberar os técnicos para participarem da 
capacitação sem prejuízo dos recebimentos e com as despesas 
correspondentes de participação de acordo com o Plano de Capacitação 
(BRASIL, 2011c, p. 39). 

A capacitação permanente torna-se relevante, na medida em que tem como 

perspectiva produzir e difundir os conhecimentos, que se desdobram no 

empoderamento dos(as) usuários(as) da política pública de assistência social.  

No que diz respeito ao local de trabalho, identifica-se que os(as) assistentes 

sociais entrevistados(as) estão alocados nos diferentes espaços sócio-ocupacionais 

da política de assistência social, tendo sua concentração na PSE de Média 

Complexidade, em particular, o Creas com dois(duas) (40%) profissionais e nos 

demais espaços, expressando um (20%) no Cras, um(a) (20%) no Departamento da 

Proteção Social, e um(a) (20%) na Gestão do Suas. Confirmando os(as) autores(as) 

apresentados(as) no decorrer deste estudo, que afirmam que o(a) profissional não 

está mais somente na execução da política social, mas na elaboração, implementação 

e avaliação das políticas sociais, conforme constatado nas funções do Departamento 

da Proteção Social e na Gestão do Suas. 

Gráfico 29 – Local de trabalho dos(as) assistentes sociais 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir dos dados da pesquisa empírica. 
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A partir desses diferentes espaços sócio-ocupacionais, este estudo será 

aprofundado, no próximo sub-capítulo, nas condições de trabalho do Suas vivenciado 

pelos(as) trabalhadores(as) da sub-região oeste da RMSP, tendo como instrumento 

para a coleta de dados os questionários e as entrevistas aplicadas no 2o semestre de 

2017. 

 
3.2.1 Condições de trabalho no Suas: diversidade de vínculos contratuais 
 

Nas entrevistas com os(as) assistentes sociais da sub-região oeste de São 

Paulo, foram verificadas diferentes formas de contratação, que expressam a 

precarização das relações de trabalho não apenas dos(as) trabalhadores(as) do Suas, 

mas do conjunto dos(as) trabalhadores(as) dessas administrações municipais. 

Verifica-se que apesar da maioria, isto é, quatro (80%) dos(as) 

trabalhadores(as) do Suas da sub-região oeste da RMSP expressaram possuir 

apenas um vínculo de trabalho. Nesse contexto, é possível afirmar que não há duplo 

vínculo dos(as) profissionais, pois somente um(a) (20%) possui dois vínculos. Por 

outro lado, considera-se que esse fato não os(as) isentam da precarização do 

trabalho, conforme analisaremos no decorrer deste capítulo. 

Gráfico 30 – Quantidade de vínculos trabalhistas 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 
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No que se refere aos(às) cinco entrevistados(as), observa-se que todos(as) 

ingressaram na administração pública por meio de concurso público na qualidade de 

estatuários(as).  

Porém, nos municípios pesquisados, existem três grupos, que compõem o 

conjunto de trabalhadores(as) do Suas: estatutários(as), contratados(as) e 

terceirizados(as). Os dois primeiros estão na execução direta dos serviços 

socioassistenciais, dentro da administração pública, enquanto que o terceiro grupo é 

constituído de trabalhadores(as) terceirizados(as), contratados por ONGs que 

prestam serviços socioassistenciais para a administração pública de forma indireta, 

por meio de contrato de parceria ou convênio. Nesse cenário, é possível identificar as 

implicações dessas relações de trabalho, num primeiro momento, por meio dos 

vínculos contratuais, que escondem outras dimensões que incidem nessa relação de 

trabalho. 

Uma das entrevistadas destacou como os diferentes vínculos contratuais 

interferem na autonomia relativa profissional, mesmo que o Código de Ética do(a) 

Assistente Social reconheça o direito do(a) assistente social a “ampla autonomia no 

exercício da Profissão, não sendo obrigado a prestar serviço profissionais 

incompatíveis com as suas atribuições, cargos ou funções” (BRASIL, 2012c, p.26, 

grifo nosso).  

A entrevistada apontou que a modalidade de contratação que não seja 

estatutária pode ocasionar interferência político-partidária na intervenção profissional 

do(a) contratado(a). “Eu acredito que precisa ser estatutário, até para que não 

tenha nenhuma intervenção política, política partidária nesse sentido, [...] 

(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso).” 

Ainda com relação à autonomia relativa no exercício profissional, outro 

entrevistado vai na mesma direção, observando que essa diferença entre ambos 

existe pois há uma “estabilidade” na relação de trabalho para o(a) estatutário(a) e uma 

“instabilidade” para o(a) contratado(a), e isso pode fragilizar ou fortalecer essa 

autonomia. Assinala que, no caso do(a) contratado(a), observa-se maior submissão a 

normas e diretrizes que afrontam princípios éticos da profissão. Ao contrário, o 

trabalhador estatutário sente-se mais seguro para enfrentar essas situações devido à 

estabilidade.  
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Ele não tem estabilidade, portanto, ele precisa se submeter as normas e 
diretrizes, regras que vão contra aos seus próprios princípios éticos e 
profissionais. Enquanto que o estatutário, quando contrariado ou 
solicitado que ele faça algo que vai contra as suas diretrizes profissionais, 
por exemplo, a estabilidade dá subsidio para ele poder ir para o 
enfrentamento de forma estratégica. Então há uma diferença muito grande 
entre ser estatutário e ser contratado, uma vez que o estatutário ele tem um 
espaço de manobra muito maior do que o contratado, para além dos 
direitos trabalhistas que são diferentes. Então, eu sou a favor do serviço 
de vinculo estatutário ao invés de contratado (Trabalhador do Suas – 
Osasco, grifo nosso). 

Ainda com relação à contratação, de acordo com Antunes (2015, p. 6) quando 

se permite que a maioria dos(as) trabalhadores(as) se tornem assalariados(as) 

terceirizados(as), isso abre “caminho para a sociedade da terceirização total” tendo 

em vista que seu impulsionamento se dá a partir da lógica do capital financeiro: 

[...] que ampliará as formas contemporâneas de trabalho escravo, 
semiescravo, precarizado, informalizado, terceirizado, flexibilizado, dentre 
tantas outras modalidades já vigentes em ramos produtivos onde a 
terceirização é forte. (ANTUNES, 2015, p.6). 

No que tange à questão dos(as) trabalhadores(as) concursados(as), os 

depoimentos dos(as) entrevistados(as) reforçam um dos princípios e diretrizes 

nacionais para a gestão do trabalho no âmbito do Suas, segundo o MDS (BRASIL, 

2011c) “[...] o caráter público da prestação dos serviços socioassistenciais, fazendo-

se necessária a existência de servidores públicos responsáveis por sua execução” 

(BRASIL, 2011c, p.16, grifo nosso).  

Com base em Druck (2011), pode-se afirmar que o “vínculo contratual” na 

modalidade de “contratado(a)” ou “terceirizado(a)” é uma das manifestações da 

precarização do trabalho de uma parcela dos(as) trabalhadores(as) do Suas da sub-

região oeste de RMSP, porém, não é a única, considerando as outras dimensões de 

precarização do trabalho, como apontando pelas trabalhadoras de Barueri e 

Carapicuíba, quando se referem à continuidade do processo de trabalho. Ou seja, o(a) 

contratado(a), ou terceirizado(a), devido à alta rotatividade não se apropria do 

processo de trabalho em sua totalidade, pois pode ser substituído(a) a qualquer 

momento por outro(a) profissional, na medida em que é um(a) trabalhador(a) de curto 

prazo, isto é, uma mercadoria descartável no mundo do trabalho.  

[...] e quando você tem um contrato, é um funcionário ali também que vai 
estar por um período e depois ele não vai mais participar desse 
processo (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 
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E o que garante a continuidade de muitos trabalhos que vem sendo 
desenvolvido, porque na realidade os contratados, eles vão, e os 
estatuários eles permanecem. Então, eles podem fazer esse processo de 
continuidade (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Por outro lado, essa condição contratual não apenas fragiliza a constituição 

das equipes de referência dos Cras e Creas, como desrespeita diretrizes da NOB/RH-

Suas (BRASIL, 2011c, p. 25) quando afirma que as equipes de referências são 

compostas por servidores(as) efetivos(as) “[...] responsáveis pela organização e oferta 

de serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e especial 

[...]” conforme o número de famílias e indivíduos referenciados. Portanto, pode-se 

afirmar que vínculos contratuais precários atingem também a qualidade da prestação 

de serviços, no caso da política de assistência social, afetando os segmentos mais 

subalternizados da classe trabalhadora, que é o público majoritário dessa política 

pública. 

A partir desses elementos, temos que considerar também os vínculos que a 

política de assistência social pretende estabelecer com os(as) seus(suas) 

usuários(as) e/ou beneficiários(as). Assim, supomos que na política de assistência 

social, o(a) trabalhador(a) do Suas, em sua maioria, deve ter estabilidade contratual 

para a construção de vínculos com os indivíduos e famílias atendidas, considerando 

que as proteções sociais tem papel fundamental nessa relação, à medida que a PSB 

trata da prevenção de riscos sociais e pessoais, através de programas, projetos, 

serviços e benefícios para indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social; 

e a PSE visa atender famílias e indivíduos em situação de risco, ou que tem seus 

direitos violados ou ameaçados, seja devido ao abandono, maus-tratos, abuso sexual, 

uso de drogas, entre outros. 

Ainda com relação à perspectiva da continuidade do serviço prestado, a 

trabalhadora do Suas de Carapicuíba acrescenta que, na assistência social, quando 

se desenvolve um trabalho, muitas vezes para atingir os objetivos, pode-se levar anos, 

por isso a necessidade do(a) trabalhador(a) ser estatutário(a). Considerando que, de 

acordo com o MDS (BRASIL, 2014), o Paif oferta ações socioassistenciais de caráter 

continuado, através do trabalho social com famílias em situação de vulnerabilidade, e 

a Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi) oferta serviço 

de apoio, orientação e acompanhamento das famílias ou indivíduos em situação de 

ameaça ou violação de direitos, nota-se que ambos os serviços necessitam de 
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intervenção continuada difícil de mensurar o tempo necessário de alcance do objetivo, 

conforme assinalado pela trabalhadora de Carapicuíba.  

Então, se você desenvolve um trabalho, um projeto ou um programa, é 
ideal que você tenha uma continuidade, porque isso assegura a 
confiabilidade do usuário, porque as vezes existe programa que leva 1 (um) 
ano, 2 (dois) anos, até você conseguir realmente atingir o objetivo do 
que foi proposto. Então, você sendo estatutário, ele te garante isso; que 
você não vai sair no meio desse processo e prejudicar todo um 
desenvolvimento do próprio usuário. [...] Então, existe uma continuidade 
do seu trabalho dentro desse processo (Trabalhadora do Suas – 
Carapicuíba, grifo nosso). 

Cabe assinalar que a continuidade dos serviços e trabalho na assistência 

social não depende apenas do conjunto dos(as) trabalhadores(as) do Suas, mas 

também de outros elementos, como a gestão financeira que, segundo o MDS (MDS, 

2004), garante a continuidade dos serviços, benefícios, programas e projetos. 

Portanto, a continuidade dos serviços não depende exclusivamente dos vínculos de 

trabalho, mas de outros elementos. 

Em uma conjuntura de desmonte dos direitos trabalhistas conquistados 

historicamente, aprofundam-se também as desigualdades no interior da classe 

trabalhadora, como identificado nas entrevistas, isto é, as desigualdades não apenas 

contratuais dos vínculos trabalhistas de estabilidade ou instabilidade, mas também 

salariais e de benefícios. 

E a gente sabe é lógico que estatutário ele não tem os direitos iguais do 
contratado. É diferente mesmo porque a gente é regido por estatuto 
nosso, e ainda assim eu acho que é mais vantajoso o concursado mesmo 
(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Há uma diferença muito grande entre estatutário e contratado. Alguém 
que tem um vínculo estável com a prefeitura e aquele que não tem, essa é 
a diferença que marca a relação entre estatutário e contratado, de certa 
forma o estatutário goza de estabilidade, de mais benefícios, de salários 
e melhores condições e o contratado geralmente não (Trabalhador do 
Suas – Osasco, grifo nosso). 

Dentre todos(as) os(as) entrevistados(as), destaca-se a trabalhadora de 

Carapicuíba, que considera que tanto o(a) estatutário(a) como o(a) contratado(a) “têm 

os mesmos direitos”, o que, em nossa visão, é uma falsa equivalência de “direitos”, 

que desconsidera que esses(as) trabalhadores(as) estão inseridos(as) na categoria 

“outro vínculo”, que, de acordo com o Censo Suas de 2014 (BRASIL, 2015), tem 

aumentado nos municípios do País.  
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E assim; como eu avalio os direitos sociais desses trabalhadores, ambos têm 
os mesmos direitos. Na realidade o estatutário não tem alguns benefícios 
que os contratados, mas [...] é se você for analisar as duas situações, eu acho 
que está contrabalançado. Porque, as vezes contratado ele fica um 
período e aí quando surge o concurso, ele acaba prestando e passa a 
dar continuidade no próprio município onde ele estava contratado. Então, 
eu vejo de uma forma positiva (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo 
nosso). 

Portanto, torna-se difícil concordar que a relação contratual “outros vínculos” 

seja ‘positiva’, uma vez que a preponderância de ‘outro vínculo’ expressa o vínculo 

precário, pois afeta tanto a qualidade dos serviços prestados, como as garantias dos 

direitos sociais e trabalhistas dos(as) trabalhadores(as) do Suas.  

Por outro lado, no município de Itapevi, a presença de estatutários e 

contratados por processo de seleção é defendida, tendo em vista a justificativa da 

“falta de trabalhadores”.  

Então, eu vejo assim, aqui em Itapevi especificamente nós temos duas 
formas de contratação que é estatutário, o concursado, e o processo de 
seleção. E eu acho que ainda está sendo bastante válido esse processo 
de seleção por conta da falta de trabalhadores mesmo (Trabalhadora do 
Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Então, ocorre que às vezes até por determinação judicial mesmo, o 

município tem que abrir esse processo de seleção para contratar 

(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

 
Nesse contexto, a precarização do trabalho e a inexistência de condições 

adequadas de trabalho fazem com que os(as) próprios(as) trabalhadores(as), tendo 

em vista minorar a sua carga de trabalho, acabem reforçando justificativas que 

depõem contra os direitos do coletivo de trabalhadores(as) e do trabalho prestado.  

A partir das considerações da trabalhadora do Suas de Itapevi de que “[...] o 

município tem que abrir esse processo de seleção para contratar,” com base em 

Antunes (2009) reafirmamos que a flexibilização não aumenta as vagas de empregos, 

mas reforça a opressão à classe trabalhadora através de salários mais baixos e de 

condições mais precárias de trabalho, atingindo não apenas os(as) contratados(as), 

mas toda a classe trabalhadora. 

Outra questão refere-se à nomenclatura de cargos genéricos, no caso do 

Serviço Social. De acordo com a Resolução Cfess n° 572, de 25 de maio de 2010 

(CFESS, 2010), que rege sobre essa questão, o que garante a desprecarização é o 

cargo de assistente social, pois apenas ele remete às prerrogativas das funções 
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privativas dos(as) assistentes sociais, com as conquistas inerentes, como 30 horas 

semanais e atribuições de acordo com os parâmetros legais. Na sub-região analisada, 

identifica-se que somente um(a) (20%) município contrata os(as) estatutários(as) 

como ‘analista do executivo/serviço social’ e quatro (80%) municípios abrem concurso 

para estatutário(a) com o cargo de ‘assistente social’. Apesar da pequena incidência 

de cargo genérico, a presença em um município aponta uma tendência que tem se 

generalizado no mercado de trabalho de assistentes sociais (Gráfico 31). 
 

Gráfico 31 – Nomenclatura do cargo em que foi contratado(a) 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

Por outro lado, dentre os municípios pesquisados, destaca-se Santana de 

Parnaíba, tendo em vista que em seu quadro de trabalhadores(as) técnicos(as), em 

particular assistentes sociais e psicólogos(as), todos(as) são contratados(as) com 

vínculos de estatutários(as), conforme afirmado pelo trabalhador do Suas. “[...] aqui 

no município todos os funcionários são efetivos: concursados. Eu falo na área da 

assistência social, os assistentes sociais e psicólogos (Trabalhador do Suas – 

Santana de Parnaíba, grifo nosso).” 

Portanto, analisando as entrevistas dos(as) trabalhadores(as) da sub-região 

oeste da RMSP sobre a questão das diferentes formas de contratação, verifica-se que 

elas têm reproduzido, no âmbito do Suas, a tendência geral de um: 
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[...] mercado de trabalho heterogêneo, segmentado, marcado por uma 
vulnerabilidade estrutural e com formas de inserção (contratos) precários, 
sem proteção social, cujas formas de ocupação e o desemprego ainda 
revelam, em 2009, um alto grau de precarização social (DRUCK, 2011, p.47). 

Com base na autora, concordamos que essas diferentes formas de 

contratação condicionam um mercado de trabalho que tende a precarizar cada vez 

mais o trabalho. 

 

3.2.2  Participação das ONGs na execução dos serviços socioassistenciais e as 
condições de trabalho no Suas 

 

A trajetória da assistência social tem como marca a sua vinculação inicial com 

trabalhos filantrópico e voluntário, realizados pelas entidades assistenciais. De acordo 

com Yazbek (2008), nota-se que, com o tempo, o Estado não somente reforça e 

assume a benemerência, mas também permite que a atenção à pobreza também seja 

executada pela sociedade civil por meio das iniciativas benemerentes, filantrópicas e 

das ONGs. No debate atual sobre a participação da sociedade civil nas políticas 

sociais, ganha primazia a noção de “terceiro setor”, definido por Alencar (2009, p. 445) 

como: “[...] um setor não-governamental, não-lucrativo” e “esfera pública não-estatal” 

materializada pelo conjunto de “organizações da sociedade civil consideradas de 

interesse público.” 

Segundo Alencar (2009), desde o início da década de 1990, o país tem 

seguido o receituário neoliberal, isto é, privatizando o Estado e reduzindo seus gastos 

sociais, direcionando seu desenvolvimento para as políticas econômicas, é nesse 

contexto que o Estado altera a sua relação com a sociedade, o capital e o trabalho, 

ou seja, o: “[...] Estado perdeu o seu papel de promotor e articulador do 

desenvolvimento econômico e social, tornando-se um agente estimulador do grande 

capital por meio do fortalecimento da autorregulação do mercado” (ALENCAR, 2009, 

p. 454).  

Nesse sentido, concordamos com Montaño (2002) quando aponta o “terceiro 

setor” como estratégia de reestruturação do capital que pode levar à 

desresponsabilização do Estado em dar respostas às expressões da “questão social”.  
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Ao questionar os(as) trabalhadores(as) da sub-região oeste da RMSP, sobre 

a existência dessas ações socioassistenciais realizadas pelo “terceiro setor” 

compreendido como as ONGs, percebe-se que nos municípios pesquisados, 

majoritariamente, a assistência social é executada pela rede socioassistenciais, 

conforme afirmações dos(as) entrevistados(as).  

No município onde eu trabalho, existem várias ações realizadas por ONGs 
(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Nós temos várias Ongs no município, que trabalham com o segmento da 
criança e do adolescente, com idoso, com a pessoa com deficiência, crianças 
especiais, que são atendidas nos dois serviços, no básico e no especial 
(Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Existe! Nós temos aqui ações dentro do Sistema Único de Assistência Social 
realizadas por cinco organizações da sociedade civil [...] (Trabalhadora do 
SUAS – Itapevi, grifo nosso). 

A partir do momento em que o Estado reduz sua intervenção e investimento 

no social, concordamos com Alencar (2009) ao afirmar que essa redução do Estado 

compromete as políticas sociais, pois a tendência é privatizá-las. Por outro lado, essa 

transferência de responsabilidade para a sociedade civil “[...] ao mesmo tempo em 

que desresponsabiliza o Estado responsabiliza os sujeitos sociais pelas respostas às 

suas necessidades sociais”. Isto é, “[...] autorresponsabilização do cidadão e das 

comunidades locais para essa função”  (ALENCAR, 2009, p.455). 

Dentre os municípios pesquisados, apenas Osasco e Santana de Parnaíba 

apontam que os serviços socioassistenciais são executados diretamente pelo poder 

público, conforme confirmado pelos entrevistados. 

Aqui em Osasco a gente tem a maioria dos serviços socioassistenciais 
executados diretamente pela prefeitura. Isso é algo positivo, mas nós 
temos alguns serviços que são executados por ONGs, alguns serviços no 
âmbito da questão da pessoa com deficiência, nós temos um outro Saica54 
que os serviços são executados por ONGs (Trabalhador do Suas – Osasco, 
grifo nosso). 

Aqui em Santana de Parnaíba não tem esse tipo de trabalho. [...]. Mas, aqui 
em Santana de Parnaíba, do que eu sei, todos os serviços são executados 
pela prefeitura (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso) 

Nesse contexto, destacamos as considerações da trabalhadora de 

Carapicuíba, que aponta elementos fundamentais para compreendermos o 

crescimento das ONGs e a diminuição do Estado.  

                                                      
54 Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes (Saica) 
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Elas complementam o trabalho do órgão público, porque na verdade 
nós nunca vamos conseguir atender à demanda. [...] Porque o órgão 
público não teria como atender a demanda, por mais equipamento que 
ele pudesse ter, ele jamais [...] porque a população é um crescente, ela 
sempre está crescendo. E o espaço público, ele é limitado, chega um 
momento que você não tem mais onde você criar um equipamento próprio. 
Então, acredito que é de uma forma muito positiva que eu vejo a 
participação [...] das ONGs dentro no nosso município. [...] acho que a 
gente não iria caminhar sozinho sem a participação dela (Trabalhadora do 
Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Segundo Montaño (2002, p. 215), esse crescimento do “terceiro setor” (ONGs) 

justifica-se na medida em que o Estado começa a não ter folego, enquanto respostas 

à questão social, e, nesse processo, as respostas são compensadas pelas 

intervenções das ONGs mostrando que não é o momento de enfrentar o “[...] 

“encurtamento do Estado”, mas sim de concentrar os esforços por reforçar o 

“crescimento da sociedade civil”. 

No cenário de redução da intervenção do Estado e aumento das ONGs como 

executoras dos serviços socioassistenciais, identifica-se que nem todos os(as) 

trabalhadores(as) do Suas observam essa transferência de responsabilidade do 

Estado para as ONGs numa perspectiva negativa.  

Acredito que essas ações são ações [...] são boas ações, sim 
(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

[...] e elas tem um trabalho bacana e eu gosto dos trabalhos delas, e 
acompanho desde 1997. E elas fazem a parte que o poder público não faz. 
Eu acho que onde o Estado falha, alguém tem que estar fazendo. E eu 
considero bastante os trabalhos dessas organizações e eu às respeito muito 
(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Entretanto, cabe ponderar que o universo das ONGs não é homogêneo, por 

isso, não se pode generalizar. Por outro lado, compreende-se que a participação das 

entidades de assistência social no Suas é prevista e regulamentada pelo CNAS, que 

definiu o que são entidades de assessoramento, defesa e garantia de direitos e as 

formas de repasse dos recursos via convênio ou contrato.  

Trata-se da discussão sobre como garantir o vínculo Suas de modo que a 

rede socioassistencial se oriente pelos mesmos princípios e diretrizes regulamentados 

pela política de assistência social, garantindo o caráter público da prestação de 

serviços, mesmo que não seja pela ação direta do Estado; o importante é que a 

direção, o monitoramento e controle da qualidade dos serviços sejam feitos pelo 
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Estado, e que as unidades de referência (Cras/Creas/Centros POP) sejam 

governamentais.  

Ainda no que tange à questão das ONGs, a partir dos depoimentos a seguir 

reproduzidos, é possível comprovar os dados do Censo Suas de 2014 (BRASIL, 2015) 

que aponta que 36,2% dos órgãos gestores municipais demonstraram ter realizado 

transferências de recursos por meio de convênio para ONGs ou entidades 

socioassistenciais. No município de Carapicuíba, fica explícita a realização da 

transferência de recurso do poder público municipal para as ONGs. 

“Então, é através desse processo que elas recebem recurso, elas têm que 
estar regulamentadas e inscritas na [...] Secretaria de Assistência, através 
do Conselho Municipal de Assistência, o CMAS” (Trabalhadora do Suas – 
Carapicuíba, grifo nosso). 

O Censo Suas (BRASIL, 2015) acrescenta ainda que 51,6% dos municípios 

do País, aproximadamente, realizam essa transferência utilizando recursos do Fundo 

Municipal de Assistência Social (FMAS); 17,6% com recursos de outras fontes; e 

30,7% realizam a transferência de recursos tanto do FMAS quanto de outras fontes. 

No caso do município de Carapicuíba, não é possível identificar a fonte da referida 

transferência. 

Por outro lado, dentre os(as) trabalhadores(as) entrevistados(as), destaca-se 

apenas uma posição contrária à intervenção das ONGs, tendo como perspectiva a 

premissa de que a política pública de assistência social, ao tornar-se um direito do(a) 

cidadão(ã) e uma política pública de responsabilidade do Estado, sua execução deve 

ser realizada de forma direta pelo Estado. 

Eu sou contra, extremamente contra, eu acho que a prefeitura, o Estado 
tem que ser o executor direto dos serviços socioassistenciais. [...]. No 
entanto, a gente percebe que algumas ONGs tem uma estrutura física 
melhor do que os serviços socioassistenciais executados diretamente 
pela prefeitura. Isso é uma contradição. Em alguns casos os trabalhos 
executados pelas ONGs eles são até de melhor qualidade do que alguns 
executados pela prefeitura, pelo Estado. Então, é contraditório, apesar 
dessas contradições, eu sou a favor da execução direta do Estado 
(Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Nas considerações apresentadas, nota-se uma contradição, visto que o 

Estado deveria ser o executor direto dos serviços socioassistenciais, ao mesmo tempo 

em que não possui condições adequadas, e as ONGs são as que têm melhor 

infraestrutura física para executar os serviços.  
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Por outro, é possível afirmar uma relação intrínseca entre a execução das 

ações socioassistenciais pelas ONGs e as condições de trabalho no Suas, pois, a 

partir do momento em que se tem uma redução do Estado no social, observa-se a 

tendência da: 

[...] diminuição do espaço profissional do assistente social [e demais 
profissionais] mediante os processos de diminuição das despesas estatais na 
órbita da esfera social, acarretando a racionalização dos gastos sociais com 
as políticas sociais, com implicações nos postos de trabalho para o 
assistente social na esfera pública, com diminuição de demandas, 
sucateamento do aparato organizacional e institucional, a precarização das 
condições de trabalho, principalmente em face do perigo da 
terceirização (ALENCAR, 2009, p.458, grifo nosso). 

No que tange à terceirização, concordamos com Rachelis (2013) quando 

assinala que a terceirização do trabalho social proporciona consequências 

desastrosas, como a precarização dos vínculos de trabalho dos(as) trabalhadores(as), 

pois a sustentação do trabalho não se dá na perspectiva pública, mas com base em 

uma relação contratual privada, que obscurece a responsabilidade do Estado perante 

os(as) cidadãos(ãs). 

Alencar (2009, p. 458) acrescenta que, nesse cenário, surgem consequências 

para o trabalho de assistentes sociais, à que “[...] sofre alterações na sua demanda e 

no seu campo de atuação, na sua modalidade de intervenção e no seu vínculo 

empregatício”. Isto é: 

[...] aquele espaço profissional-ocupacional dos assistentes sociais, 
constituído sob os princípios da politização da questão social, passa a ceder 
lugar às chamadas organizações sociais, imbuído dos princípios da ajuda e 
solidariedade e que pode levar à desprofissionalização do atendimento social. 
(ALENCAR, 2009, p.458) 

A partir das entrevistas, observa-se que não há consenso sobre a participação 

das ONGs na execução dos serviços socioassistenciais por parte dos(as) 

trabalhadores(as) dos Suas da região pesquisada. Ao mesmo tempo em que 

esses(as) profissionais não verbalizam considerações sobre as condições de trabalho 

das ONGs.  

Apesar dessa ausência de considerações dos(as) trabalhadores(as) 

entrevistados(as), concordamos com Alencar (2009) quando afirma que o mercado de 

trabalho no terceiro setor está muito distante de ser um espaço estável de absorção 

dos(as) trabalhadores(as), não somente para os(as) assistentes sociais, e considerar 
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esses espaços do terceiro setor como saída profissional é ignorar os graves riscos de 

pluriemprego. Acrescenta, ainda, que de fato: 

[...] a inserção dos assistentes sociais nestes espaços sócio-ocupacionais 
tende a ser caracterizada pela precariedade das inserções empregatícias, 
predominando a flexibilização das relações contratuais, marcada pela 
rotatividade de emprego, multiplicidade dos vínculos de trabalho e níveis 
salariais reduzidos, jornada de trabalho de tempo parcial (SERRA, 2000, p. 
182 apud ALENCAR, 2009, p.459). 

Portanto, nota-se essa diferenciação nas condições de trabalho no Suas, 

entre trabalhadores(as) concursados(as) e terceirizados(as), isto é, são condições 

diferentes do trabalho na esfera estatal e nas iniciativas privadas (ONGs/Terceiro 

Setor) que, como analisado anteriormente, impactam não apenas as condições de 

trabalho e de vida dos(as) trabalhadores(as), mas também as relações no âmbito das 

equipes técnicas, bem como a qualidade dos serviços públicos e o estabelecimento 

de vínculos continuados e de confiança entre profissionais e usuários(as).  

 

3.2.3  Dimensões da precarização e intensificação das condições de trabalho no 
Suas  

 

As transformações ocorridas no mundo do trabalho, na transição do século 

XX para o século XIX, de acordo com Druck (2011), apresentou mudanças 

significativas, pois o capitalismo anterior não pode ser considerado o mesmo, haja 

vista as diferentes conjunturas e as mudanças ocorridas de um século para o outro, 

que evidenciam que esse processo de transformação faz com que coexistam e se 

combinem velhas e novas formas de trabalho e emprego, sendo que atualmente, 

predomina a precarização social do trabalho.  

Para a autora, o trabalho precário no Brasil tem suas marcas de origem no 

trabalho escravo e nas formas assumidas pela transição para o trabalho assalariado, 

o que hoje se apresenta como “precarização antiga e moderna”, isto é, 

metamorfoseada. 

Nesse contexto, as diferentes conjunturas históricas da política de assistência 

social no País também são marcadas por velhas e novas relações de trabalho e 

emprego, materializando-se na precarização do trabalho. Sobre essa questão, 

perguntou-se aos(as) trabalhadores(as) do Suas se, entre o período em que 
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ingressaram na administração pública (prefeitura) e o contexto atual da política de 

assistência social, houve intensificação e/ou precarização do trabalho. 

Observa-se que, majoritariamente, o conjunto dos(as) trabalhadores(as) 

entrevistados(as) afirma que o seu trabalho está mais precarizado, conforme se 

constata no depoimento a seguir. 

Comparando o período que eu ingressei na prefeitura. Eu ingressei aqui como 
comissionada em 1997 e naquele tempo não existia o Sistema, ainda estava 
surgindo os Conselhos, aquela coisa toda. Só que hoje eu acho que o 
Sistema ele requer que você tenha um trabalho bastante sério, e naquele 
tempo ainda era a L [...] (pensando) LBA a Legião Brasileira de Assistência. 
Hoje a gente tem esse Sistema, e se eu comparar aquela época com o que o 
Sistema está solicitando, com o que o Sistema está impondo, eu acho que 
está precarizado sim! Porque naquela época era de qualquer jeito e hoje 
não. Hoje a gente tem uma normatização, nós temos uma legislação e 
eu considero que está precarizado (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo 
nosso). 

Confirmando as considerações da entrevistada, quando do seu ingresso na 

prefeitura de Itapevi, ainda não existia um “Sistema Único”, mesmo porque na década 

de 1990 é que há o reconhecimento da assistência social, a partir da CF de 1988, 

como parte de um sistema público de Seguridade Social; em 2005,  institui-se o Suas, 

e somente em 2011, com a Lei Federal nº 12.435, o Suas é incorporado à Loas.  

Para a trabalhadora de Itapevi, o Suas “[...] requer que você tenha um trabalho 

bastante sério”, por outro lado, com base em suas considerações, supõe-se que, 

apesar de o Suas requerer um trabalho sério, isto é, de compromisso de todas as 

esferas do governo com investimento em recursos de infraestrutura, salariais, de 

aprimoramento técnico, dentre outros, em sua avaliação, isso não tem impedido a 

precarização do trabalho, tanto que afirma: “Hoje, a gente tem uma normatização, nós 

temos uma legislação e eu considerado que está precarizado”.  

A partir das afirmações da entrevistada, pressupomos que, devido ao 

descumprimento dos órgãos gestores das normas que regem a política pública de 

assistência social, isso tem precarizado as condições de trabalho dos(as) 

trabalhadores(as) do Suas. 

Observa-se que o conjunto dos municípios também vivencia a precarização 

do trabalho na política de assistência social, seja nas estruturações física, material e 

salarial, conforme constatado nas considerações dos trabalhadores de Osasco e 

Santana de Parnaíba. 
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Em âmbito geral os serviços na prefeitura de Osasco são bem 
precarizados. Na secretaria de assistência social muito, são muito 
precarizados (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Em relação à precarização do trabalho, a gente vê no próprio instrumentos 
de trabalho que temos. Em questão da parte física, ainda não está, em 
algumas unidades ainda não estão adaptadas como deveria ser. Mas, na 
medida do possível a gente está trabalhando, tentando fazer o melhor 
possível, mas há precarização tanto do meio de trabalho como a questão 
também salarial (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Nota-se que apesar dos avanços na política de assistência social apontados 

pelos Censos Suas de 2011 a 2014, percebe-se ainda que, em alguns municípios do 

território nacional, em particular dos municípios pesquisados, as estruturas físicas 

padronizadas pelo MDS até o momento apresentam indicadores de precarização no 

que se refere à acessibilidade, conforme afirma o trabalhador de Santana de 

Parnaíba: “Em questão da parte física, ainda não está, em algumas unidades ainda 

não estão adaptadas como deveria ser” (grifo nosso). Tendo em vista que, para o 

público usuário dos serviços socioassistenciais, a acessibilidade é considerada de 

extrema importância, haja vista que uma parcela é constituída de pessoas com 

mobilidade reduzida, idosas e pessoas com deficiência, que apresentam dificuldade 

de locomoção, além disso, também pode-se ter profissionais com mobilidade 

reduzida, precarizando o seu acesso ao trabalho.  

Segundo dados do Censo Suas de 2014 (BRASIL, 2015), nesse mesmo ano 

apenas “[...] 1/3 dos CRAS possuíam acesso principal adaptado, rotas acessíveis aos 

espaços, inclusive banheiros, e banheiro adaptado” (BRASIL, 2015, p. 69). Isto é, 

ainda existem Cras inadequados, com relação à acessibilidade. 

No âmbito dos municípios pesquisados, identifica-se que, quanto às 

condições de infraestrutura nos espaços sócio-ocupacionais, 100% apresentam salas 

para atendimento em grupo e individual e recepção para acolhimento. No que se 

refere à acessibilidade para pessoas com deficiência, quatro (60%) tem acesso de 

acordo com as normas do MDS; quatro (60%) dos locais de trabalho garantem a 

inviolabilidade dos prontuários e outros documentos sigilosos; e 80% dos locais 

garantem o sigilo profissional e estrutura física para atendimento (Gráfico 32). 
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

Quanto à questão salarial, com base nos dados dos questionários aplicados 

aos(as) trabalhadores(as), nota-se que três (60%) recebem uma média salarial entre 

R$ 3.001,00 (três mil e um real) e R$ 4.000,00 (quatro mil reais. Um(a) desses(as) 

profissionais, que tem o salário bruto de R$ 3.501,00 (três mil e quinhentos e um real) 

a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) não exerce o cargo de origem e sim de “gestão do 

Suas”.  

Percebe-se que mesmo exercendo o cargo de “gestão do Suas”, o(a) 

profissional permanece na mesma faixa salarial dos(as) demais trabalhadores(as), 

além de ter a carga horária de 40 horas semanais, expressando a precarização devido 

ao baixo salário e jornada de trabalho mais extensa. Os salários mais altos, entre R$ 

4.001,00 (quatro mil e um real) a mais de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) referem-se a 

funções de chefia, como coordenação de Creas e coordenação de “departamento da 

proteção social básica” (Gráfico 33). 

Gráfico 32 – Condições de trabalho em relação à infraestrutura 
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Gráfico 33 – Salário bruto dos(as) assistentes sociais da sub-região oeste 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

Compreende-se que a análise da questão salarial da categoria nos remete a 

uma abordagem indissociável entre trabalho e desigualdade de gênero. Com base na 

autora Nogueira (2004), percebe-se que, ao longo da história, se apresentam indícios 

das desigualdades nas relações de classe e gênero, na centralidade no trabalho a 

construção do papel da mulher na divisão sexual do trabalho, isto é, à mulher foi 

atribuído o espaço de trabalho pertencente ao âmbito doméstico, ou seja, do cuidado 

com o outro. A partir desses elementos, supomos que algumas profissões, na divisão 

sócio técnica do trabalho, foram marcadas conforme o gênero, reforçando a divisão 

sexual do trabalho.  

Para complementar a análise, com base em Yazbek (2008), constata-se que, 

na década de 1930, o Estado inicia a sua intervenção para responder à questão social, 

por meio de medidas de proteção ao trabalhador e à sua família, com as primeiras 

políticas sociais.  

A partir das autoras Nogueira (2004) e Yazbek (2008), pressupõe-se que a 

profissão de assistente social tenha sido marcada historicamente na divisão sexual do 

trabalho, pois as mulheres foram as primeiras a terem a profissão de ‘assistentes 

sociais’, tendo em vista que, no final da década de 1930, surgiram as primeiras escolas 

de Serviço Social no Brasil, tendo como pano de fundo; formar profissionais mulheres 
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para atuar nas necessidades sociais, percebe-se então um claro indício de ser uma 

profissão determinada para mulheres, isto é, uma profissão feminina.  

Portanto, por ser uma profissão constituída historicamente em sua maioria por 

mulheres, supomos reforçar a relação da desigualdade salarial entre homens e 

mulheres55, materializando uma profissão com baixa remuneração. 

Ainda com relação ao salário, apesar do Censo Suas ser considerado uma 

ferramenta primordial para conhecimento e ações de planejamento e gestão, como 

também para aprimorar e qualificar a gestão do Suas, percebemos que essa 

ferramenta não produz informações sobre os salários do conjunto dos(as) 

trabalhadores(as) do Suas, pois compreende-se que, para o aprimoramento do Suas 

seja necessário investir não apenas na infraestrutura, em capacitação e ampliação de 

equipamentos, mas principalmente na força de trabalho, que é a matéria-prima 

essencial para a execução dessa política pública. 

Segundo a trabalhadora de Carapicuíba, o fato da atual secretária ser 

assistente social qualifica a gestão do Suas:  

Mas, aqui na prefeitura, pelo menos o que a gente tem um apoio muito bom 
da nossa secretária, que ela é assistente social também. Então, assim, ela 
tem uma visão, até essas últimas gestões nós não tínhamos uma 
assistente social. Então, isso precarizou o nosso serviço, [...] 
(Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Cabe assinalar que para exercer a função de gestor(a) da política de 

assistência social, não é obrigatório ser assistente social, mas é uma das 

competências definidas pela Lei de Regulamentação (1993) em seu artigo 4o “I – 

elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da 

administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações 

populares” (BRASIL, 2012c, p. 44, grifo nosso).56 

Assim, concordamos com Yazbek (2009) quando aponta que o trabalho do 

Serviço Social nas políticas sociais, principalmente na assistência social, se amplia 

para as áreas de administração e gestão, haja vista que a história da profissão está 

vinculada a essa política, mas, na atualidade, assistentes sociais passam a ser 

requeridos(as) a desempenhar novas funções, não apenas executivas.  

                                                      
55 Conforme já apresentado no capítulo 1 desta tese. 
56 Cabe esclarecer que a Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente Social é de 1993 e sua 
versão atualizada é de 2012, já com o acréscimo da questão de gênero. 
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Analisando os municípios pesquisados, no que se refere à precarização do 

trabalho, destaca-se que somente o município de Barueri aponta que tem condições 

de trabalho nos quesitos estruturas física e material, de acordo com as normativas do 

MDS. 

“Em relação à precarização dentro do município que eu trabalho, nós temos 
aí equipamentos, estrutura física, material, muita boa!” (Trabalhadora do 
Suas – Barueri, grifo nosso). 

Sobre as condições de trabalho, no que tange aos materiais existentes nos 

equipamentos dos municípios pesquisados, observa-se que a maioria dos 

equipamentos possui os recursos básicos necessários, ou seja, cinco (100%) 

possuem computadores, internet, telefone, impressora e veículos; três (60%) 

possuem data show, equipamentos de som e câmara fotográfica; e quatro (80%) 

possuem DVD, conforme consta no Gráfico 34. 

 

 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

Por outro lado, a partir dos questionários aplicados, notam-se alguns 

elementos importantes que compõem a dinâmica do espaço sócio-ocupacional que 

afetam o exercício profissional na política de assistência social, conforme detalhado 

pelos(as) assistentes sociais da sub-região oeste (Gráfico 35). 

Gráfico 34 – Equipamentos existentes no espaço sócio-ocupacional 
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Gráfico 35 – Fatores que afetam o exercício profissional na política de assistência social 

na sub-região oeste da RMSP 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

Nota-se que a fragilidade da rede socioassistencial é o ponto que mais implica 

na atuação profissional expressando 21% nos depoimentos dos(as) profissionais, 

tendo em vista que essa rede é composta pelo conjunto de serviços, programas e 

benefícios que compõem o Suas que podem ser executadas pela esfera estatal de 

forma direta ou por meios das ONGs conveniadas com o poder público. Outro ponto, 

apontado pelos(as) assistentes sociais, que afeta o exercício profissional, é a falta de 

clareza dos(as) demais profissionais sobre a atuação do(a) assistente social, com 

21%; além disso, os baixos salários também são indicadores que afetam a atuação 

profissional, com 21% de insatisfação. 

De acordo com o Cfess (2018), os dados do Salariômetro (2018) da Fundação 

Instituto de Pesquisas Econômicas (Fipe), aponta que o salário médio para a categoria 

é de R$ 2.528,00 (dois mil e quinhentos e vinte e oito reais). Por outro lado, 

atualmente, existe a Proposta de Lei (PL), na Câmara dos Deputados, reivindica um 

piso para a categoria no valor de R$ 4 mil reais. 
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No que diz respeito à desprecarização da força de trabalho, pressupomos que 

o município de Carapicuíba tem vivenciado, desde 2017 o processo de 

desprecarização do trabalho, conforme as considerações da trabalhadora, com a 

ampliação e adequação dos equipamentos e investimento em recursos humanos, com 

equipe de coordenação de Cras e da proteção básica, e reuniões com os(as) 

profissionais para identificar possíveis modificações e melhorias na qualidade do 

serviço. 

Na realidade, eu estou no município há 32 (trinta e dois anos), então, eu 
acredito, é que houve uma evolução. Conforme o município foi se 
desenvolvendo, o processo do desenvolvimento da Secretaria de Assistência 
também foi ampliando. Foram ampliando os equipamentos, os atendimentos, 
e assim; conforme a demanda ela foi crescendo, você vai tentando adequar 
os equipamentos que existem. [...] porque nós temos coordenadores nos 
CRAS, e também temos a coordenação do serviço de proteção básica. 
Então, existe todo um processo, sempre estão existindo reuniões com os 
profissionais, identificando que tem alguma coisa que pode ser modificada, 
se pode ser melhorada, a qualidade do serviço (Trabalhadora do Suas – 
Carapicuíba, grifo nosso). 

Nota-se também que o município de Carapicuíba confirma os dados do Censo 

Suas de 2014 (BRASIL, 2015), no que se refere à expansão dos serviços 

socioassistenciais, em particular na PSB. 

Constata-se também, muitas vezes, que os indicadores apresentados pelos 

documentos oficiais não captam a precarização do trabalho nas questões mais 

elementares que afetam a dignidade humana e causam humilhação aos(às) 

trabalhadores(as), como, por exemplo, a falta de “papel higiênico” e “água”, conforme 

apontado pelo trabalhador do Suas de Osasco.  

Então, aqui a gente enfrenta problemas como falta de materiais, por 
exemplo, as vezes não tem o papel higiênico, as vezes falta a água, que 
são recursos para os profissionais, necessários, básico para os profissionais 
trabalharem, como por exemplo, falta de cadeira adequada, computadores 
obsoletos, estruturas físicas bem precárias. Isso afeta muito o nosso 
trabalho. Então acho que os indícios dessa precarização, ele de certa forma 
impacta no nosso trabalho, porque sem estrutura suficiente a gente não 
consegue efetivar o trabalho de qualidade. (Trabalhador do Suas – 
Osasco, grifo nosso). 

A partir dessas considerações, é possível estabelecer os nexos entre 

condições de trabalho altamente precarizadas e adoecimento/sofrimento dos(as) 

trabalhadores(as), pois a falta de condições humanas básicas no local de trabalho 

atenta contra a dignidade e integridades física e psíquica dos(as) trabalhadores(as). 
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A partir desse cenário, os depoimentos revelam como tem atingido o conjunto 

dos(as) trabalhadores(as), principalmente a partir de seu adoecimento. Tanto que 

os(as) trabalhadores(as) de Itapevi e Osasco confirmam que a precarização tem 

provocado sentimentos de tristeza muito grande e muita angústia. 

Isso me provoca uma tristeza muito grande, por conta de saber que nós 
estamos lutando há tantos anos para estar fazendo que com que essa política 
de assistência social seja a mesma política de garantia de direitos e a gente 
acabava ficando triste por conta de ver o descaso tanto a nível federal quanto 
estadual, quanto municipal. Hoje a situação é essa, nós sabemos que está 
tendo cortes na política de assistência e isso me entristece muito sabe? É 
[...] um momento em que o país está passando por uma crise, em que a 
população está muito fragilizada, muita gente desempregada, então eu fico 
muito triste, isso me provoca tristeza e revolta. Revolta, em saber que 
nós técnicos lutamos tanto! Tanto! Eu comecei a lutar pela política de 
assistência enquanto estagiária ainda aqui no município e hoje eu vejo o que 
está acontecendo, eu fico muito triste e revoltada. Revoltada mesmo, sabe!!! 
E os outros trabalhadores da Secretaria, eles também tem bastante 
queixas viu! (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Isso me provoca muita angustia, enquanto profissional e também 
angustia pessoal. Porque, como profissional você sabe que se você tivesse 
uma estrutura melhor, você conseguiria fazer um trabalho mais bacana, com 
resultados mais positivos. E pessoal, porque o seu trabalho é um local, seu 
espaço de trabalho é um local importante, precisa ser confortável, precisa ser 
bom. Acho que quando ele é bom e confortável, tem estrutura, você tem 
vontade de trabalhar, você tem vontade de vir, você se sente bem, o que não 
é o nosso caso aqui. A gente se sente muito mal, tendo que conviver 
nesses espaços bem complicados (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo 
nosso). 

Nota-se que a precarização não afeta apenas as condições objetivas dos(as) 

trabalhadores(as), mas também as suas dimensões subjetivas, no que tange ao 

sofrimento, tristeza, angústia e revolta, que pode desencadear adoecimento dos(as) 

trabalhadores(as).  

No questionário aplicado aos(as) trabalhadores(as) da sub-região oeste da 

RMSP, dentre os(as) quais já adoeceram, identifica-se que o excesso de trabalho 

apresenta-se como o fator que mais adoece expressando 25%; na sequência, 

constam outros indicadores, como desvalorização do trabalho, rotina de trabalho, 

exigência de metas inalcançável, poucos recursos humanos, inexistência de espaço 

para o diálogo institucional, e jornada de trabalho extensiva, conforme se constata no 

Gráfico 36. 
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Gráfico 36 – Fatores que desencadearam adoecimento 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

De acordo com Antunes e Praun (2015, p. 410), os acidentes de trabalho e o 

adoecimento com nexo laboral não são considerados fenômenos novos, mas são tão 

antigos quanto a subordinação do trabalho às diferentes formas de exploração. 

Porém, com o desenvolvimento da produção em massa e maior controle e 

intensificação do trabalho, ao longo de século XX, novas formas de adoecimento e 

novas enfermidades passaram a fazer parte do cotidiano das relações de trabalho, 

configurando o que os autores denominaram de “a sociedade dos adoecimentos no 

trabalho”. (idem, 2015) 

Ao analisar a relação trabalho e saúde do(a) trabalhador(a) na política de 

assistência social na sub-região oeste da RMSP, observa-se, com base em Druck 

(2011), como a insegurança e o adoecimento no trabalho são frutos de padrões de 

gestão que desrespeitam, dentre outros fatores, o “necessário treinamento”, impondo 

“maior produtividade a qualquer custo” e inclusive afetando vidas humanas, conforme 

se constata nas considerações a seguir. 

Eu acredito que sim, que tem alguma repercussão sim em relação a 
saúde do trabalhador, até porque o nosso trabalho, o trabalho da 
assistência é um trabalho muito profundo assim em relação as famílias, a 
como a gente precisa [...] e elas trazem para a gente as demandas, os 
problemas que elas têm. Então, só o fato da gente trabalhar com isso, já 
é uma coisa muito estressante e a gente precisa realmente de auxílio 
(Trabalhadora do Suas – Barueri grifo nosso). 
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Então, é assim: aqui a gente tem vários casos de pessoas que adoecem 
especialmente aqueles que trabalham na média e na alta complexidade. 
O pessoal do Creas, o pessoal do Creas POP. Várias pessoas que estão 
trabalhando, de repente aparece uma situação mais complexa e ela acaba 
tendo que ir para o Pronto-Socorro, com crise renal, sabe? Com asma, com 
falta de ar. Somatiza né! Acaba somatizando na saúde do trabalhador, 
mesmo porque o respaldo que se tem para certas situações é muito pouco 
(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Pode-se afirmar que o trabalho apresenta um impacto na saúde do(a) 

trabalhador(as) pesquisados(as), tendo em vista os apontamentos de Druck (2011) de 

que um importante indicador da precarização é o aumento do número de acidentes 

de trabalho em nosso País. Para além disso, a autora aponta que estudos realizados 

em empresas e organizações, na área da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho, 

caracterizou uma “psicopatologia da precarização”, produzida a partir da violência 

gerada no ambiente de trabalho que impõe a “excelência como ideologia da perfeição 

humana”, conforme identificado nas entrevistas. 

Isso tem repercussões sim, do ponto de vista da saúde dos 
trabalhadores. Por exemplo, quando nós temos uma demanda de trabalho 
muito alto e poucos funcionários para dar conta dessa demanda, acaba 
acumulando trabalho e somado a essa precarização que a gente já 
comentou, isso de certa forma afeta muito as nossas relações de trabalho, as 
relações interpessoais no serviço. Então, cria um ambiente para discussões, 
para discórdias, contendas. Isso afeta sim a saúde do trabalhador 
(Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Esse depoimento expressa a intensificação do trabalho. Entretanto, de acordo 

com Dal Rosso (2008, p. 20) qualquer que seja o trabalho, ele é determinado por 

algum grau de intensidade, isto é, a intensificação é intrínseca a todo trabalho 

concreto, estando “[...] presente em todo o tipo de trabalho executado em maior ou 

menor grau”.  

Quando um projeto mental se atualiza na prática, os sujeitos que o realizam 
gastam um volume variável de suas energias físicas ou psíquicas. A ideia de 
que todo o ato de trabalho envolve gasto de energia e, portanto, exige esforço 
do trabalhador, está na raiz da noção de intensidade (DAL ROSSO, 2008, 
p.20) 

Para o autor, o(a) trabalhador(a) sempre gasta mais ou menos energia, isto é, 

o grau de dispêndio de energias que o(a) trabalhadores(as) realiza na atividade 

concreta. Outra compreensão importante é que a noção de intensidade supõe estar 

concentrada na pessoa do(a) trabalhador(a), no coletivo dos(as) trabalhadores(as) e 

não nos elementos que compõem o processo de trabalho. 
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Nas considerações do trabalhador do Suas de Osasco, nota-se a intensidade 

no ambiente do trabalho, quando é exigido mais trabalho, isto é, pressiona-se o(a) 

trabalhador(a) a ignorar seus próprios limites. Com base em Dal Rosso (2008), a 

intensificação do trabalho ocorre quando se exige algo a mais do(a) trabalhador(a), 

um empenho maior, seja em âmbito físico, intelectual, psíquico, ou mesmo, a 

combinação desses três elementos. Pois compreende-se que a atividade concreta 

realizada pelo(a) trabalhador(a) demanda todas as suas capacidades. 

Ao analisarmos o adoecimento do(a) trabalhador(a) em função do seu 

trabalho, e as situações que os(as) levaram a esse adoecimento e como reagiram, 

observa-se que a maioria dos(as) entrevistados(as) já adoeceu, além de identificarem 

que outros(as) trabalhadores(as) da assistência social também já adoeceram no 

processo de trabalho. 

Ainda segundo Dal Rosso (2008): 

Esse trabalhar mais densamente, ou simplesmente trabalhar mais, sem 
quaisquer adjetivos ou advérbios, supõe um esforço maior, um empenho mais 
firme, um engajamento superior, um gasto maior de energias pessoais para 
dar conta do plus, em termos de carga adicional ou de tarefa mais complexa. 
Resultarão desse envolvimento superior do grupo com o trabalho um 
desgaste também maior, uma fadiga mais acentuada e correspondentes 
efeitos pessoais nos campos fisiológico, mental emocional e relacional. (DAL 
ROSSO, 2008, p.22-3) 

Nota-se que essas exigências tendem a adoecer o conjunto de 

trabalhadores(as), conforme apontado pelo trabalhador do Suas de Osasco. 

Eu não adoeci assim gravemente por conta dessas condições, mas me 
afeta profundamente todo esse contexto, ele contribui para o agravamento 
da minha ansiedade, cansaço extremo, são 6 horas de trabalho, mas são 
6 horas de muito trabalho. Isso vai afetando nossas dimensões da vida 
também (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Verifica-se, a partir das considerações desse trabalhador, que, às vezes, a 

intensificação do trabalho não atinge mais ou melhores resultados, mas proporciona 

maior desgaste do trabalhador, como: ansiedade e cansaço extremo. No que se refere 

à carga horária dos(as) trabalhadores(as) da sub-região oeste, nota-se que a maioria 

cumpre as 30 horas semanais, expressando três (60%) e somente os(as) profissionais 

que estão em funções de coordenação exercem 40 horas semanais, ou seja, dois 

(40%), conforme consta no Gráfico 37. 
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Gráfico 37 – Carga horária semanal dos(as) trabalhadores(as) do Suas – assistentes 

sociais 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

No que tange à questão da jornada de trabalho, cabe acrescentar que, com a 

reforma trabalhista de 201757, identifica-se que o conjunto dos(as) trabalhadores(as) 

tende a vivenciar relações de trabalho mais flexíveis com relação a jornada de trabalho, 

mas expondo-os(as) trabalhadores(as) a jornadas exaustivas, que fracionam o 

trabalho por horas, dias ou semanas, ao mesmo tempo em que o pagamento se dá a 

partir das horas trabalhadas, precarizando ainda mais não apenas as condições de 

trabalho, mas também a subsistência da classe trabalhadora, tendo em vista que o 

salário torna-se a subsistência para garantir a reprodução da força de trabalho. 

Identifica-se essa situação já em alguns concursos, da sub-região oeste da 

RMSP, em particular no município de Itapevi (SP), nos editais 004/2015 e 001/2016, 

que expressam pagar o(a) assistente social a partir das horas trabalhadas, no valor 

de R$ 16,98, (dezesseis reais e noventa e oito centavos) podendo exercer a jornada 

mínima de 30 horas semanais, ou negociar sua extensão para 40 horas semanais. 

Supomos que essa negociação, na esfera pública, seja uma forma de burlar ou 

desconsiderar a lei das 30 horas semanais da profissão. 

No que tange à lei das 30 horas semanais para os(as) assistentes sociais, 

aprovada em 2010, percebe-se que os(as) profissionais passaram a trabalhar mais 

intensamente, no menor espaço de tempo (6 horas diárias), e com sobrecarga de 

                                                      
57 Discussão apresentada no capítulo 1 desta tese. 
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trabalho e maior esforço concentrado, além da cobrança de metas a serem 

alcançadas, resultando daí maior intensificação do trabalho.  

Sim, eu mesmo já passei por isso. Eu estava passando com psicólogo tanto 
individual, como também coletivo, devido à sobrecarga de trabalho. A 
precarização que eu vejo da questão de cobrança de muito trabalho, e ter 
meta para ser alcançada. Isso fez com que a minha saúde fosse prejudicada 
e hoje graças à Deus não estou mais passando no coletivo, só individual, mas 
ainda passo com o psicólogo devido a essa carga excessiva de trabalho 
(Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

A “gestão por metas” segundo Antunes e Praun (2015), disseminou-se nos 

ambientes de trabalho fruto das primeiras medidas de reestruturação produtiva, nos 

anos 1980. Nesse contexto, a pressão pelo cumprimento de metas é mais uma das 

expressões da precarização e intensificação do trabalho, além de reforçar um “falso 

engajamento” dos(as) trabalhadores(as) em busca das metas e da permanência no 

trabalho, acrescido da individualização e competição que provoca entre os 

trabalhadores, enfraquecendo as possibilidades de manifestação coletiva. 

Ainda quanto à questão do adoecimento, é possível identificar que tem 

afetado não somente os(as) trabalhadores(as) entrevistados(as), mas o conjunto 

dos(as) demais trabalhadores(as) do Suas conforme se percebe nos fragmentos a 

seguir. 

Sim. Sim por questões de pedir afastamento, por questões psicológicas. 
Sempre têm as pessoas que acabam fazendo isso. Conheço sim 
(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Eu tenho algumas colegas que elas adoeceram, mas eu acho que é 
porque elas não souberam lidar com essa questão. Porque, existe aquela 
coisa de você misturar o pessoal com o profissional, muitas vezes você está 
atendendo um caso que é o seu [...] é a sua história e você se identifica com 
aquilo (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso).  

Destaca-se que, quando a trabalhadora assinala “[...] algumas colegas que 

elas adoeceram, mas eu acho que é porque elas não souberam lidar com essa 

questão”, com base em Antunes e Praun (2015), confirma-se o quanto as relações de 

trabalho tem aumentado a “individualização” e o rompimento de “solidariedade” antes 

existente entre os(as) trabalhadores(as). Observa-se uma tendência de culpabilizar 

individualmente e não atribuir o adoecimento às condições de pressão a que os(as) 

trabalhadores(as) são submetidos coletivamente. 

Tem muitos colegas aqui que adoecem, pedem licença. Então, isso é algo 
recorrente. Então, de fato essa questão da saúde, ela é real aqui no nosso 
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contexto na prefeitura de Osasco (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo 
nosso). 

Sim. Inclusive tem uma afastada ainda até hoje. Está com quase 3 anos 
afastada e mora na [...] (excluído o local para preservar o sigilo de 
identificação). E não sei se está recebendo normalmente ainda, mas ela está 
afastada até hoje de problemas, que trabalhava no Creas (Trabalhador do 
Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso) 

Com base em Antunes e Praun (2015, p. 414), concordamos que as novas 

formas de organização e gestão do trabalho no capitalismo atual têm exigido dos(as) 

trabalhadores(as) respostas imediatas em relação às demandas, visto que as 

atividades tornam-se cada vez mais controladas e calculadas, além da “obsessão dos 

gestores do capital” em excluir totalmente os tempos mortos dos processos de 

trabalho, tornando gradativamente “o ambiente de trabalho em espaço de 

adoecimento.”  

Concordamos também que a gênese desses processos de adoecimentos 

expressa, entre outros elementos, segundo Antunes e Praun (2015), o aumento da 

“individualização do trabalho e a ruptura do tecido de solidariedade” que antes estava 

presente entre os(as) trabalhadores(as). Acrescenta-se ainda que essa quebra dos 

laços de solidariedade e da capacidade de acionar estratégias coletivas de defesa 

entre os trabalhadores estão na base do elevado adoecimento psíquico no trabalho.  

Por outro lado, apesar de todas essas exigências de maior produtividade, 

os(as) entrevistados(as) destacam a falta de valorização do trabalho realizado, seja 

na questão salarial, plano de cargos e carreiras ou no trabalho técnico, social e 

político, e capacitação, conforme os depoimentos a seguir.  

A valorização para mim é a valorização total. Acho que não é só uma 
questão de salários. O salário está na média, mas poderia estar melhor. 
Acho que com relação a benefícios, em relação a capacitação profissional, 
em relação ao suporte técnico para as demandas que a gente traz, eu 
acredito que sempre precisa melhorar. Então, tem como valorizar sim, em 
muitos aspectos (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Eu acho que não são não, viu! Ainda não se deram conta da importância 
do nosso trabalho técnico, social e político, sabe? [...]. E aqui dentro do 
município os outros secretários, eles não valorizam sabe? [...] Então, eu 
acho que aqui falta é um trabalho junto com as outras Secretarias, com os 
outros departamentos, para que exista uma coesão, para que exista também 
uma troca, uma parceria. Porque, o meu público, é o dele, da saúde, da 
educação, é da habitação. E infelizmente as pessoas não se dão conta disso 
(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 
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Eu acho que no geral, nós não somos muito valorizados. Aqui no município 
de Osasco não há um aumento real de salário há alguns anos. No ano de 
2017, nós não tivemos um aumento real equiparado a inflação ou maior. Na 
verdade, nosso aumento aqui foi muito menor do que a inflação em 2017. Eu 
acho que como nós já temos pontuado, a precarização do trabalho também 
demonstra o quanto não somos valorizados pela gestão, não há essa 
preocupação, não há plano bom de cargo e carreira. Então de fato acho 
que nós não somos muito valorizados pela gestão. E acho que isso, rebate 
numa insatisfação geral, o trabalho do assistente social no geral, pela nossa 
relação a gente sabe que existe uma insatisfação generalizada (Trabalhador 
do Suas – Osasco, grifo nosso). 

A partir desses depoimentos, é possível constatar o quanto as diretrizes 

nacionais para os Planos de Carreiras, Cargos e Salários (PCCS) previstas na NOB-

RH (BRASIL, 2011c) estão ausentes nos municípios pesquisados e, de modo geral, 

nos três níveis da federação na gestão do Suas, tanto na administração pública direta 

quanto nas entidades prestadoras de serviços, reforçando a desvalorização da força 

de trabalho atuante na política de assistência social. 

De acordo com o MDS (BRASIL, 2011c), os PCCS expressam um 

compromisso do poder público com o desenvolvimento dos(as) trabalhadores(as) e 

servidores(as) públicos(as) para melhorar a qualidade dos serviços prestados. No 

entanto, na realidade pesquisada identifica-se que quatro (80%) municípios não 

possuem o PCCS e somente um (20%) o possui, reafirmando a desvalorização e a 

precarização do trabalho (Gráfico 38).  

 

Gráfico 38 – Plano de cargos, carreiras e salários 

 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 
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Cabe assinalar que, de acordo com o MDS (BRASIL, 2011c), a gestão 

municipal tem entre suas responsabilidades e atribuições elaborar diagnóstico sobre 

a situação de gestão do trabalho incluindo dentre outros aspectos “e) vencimentos ou 

salários pagos por categoria profissional ou por grupos ocupacionais, vantagens e 

benefícios” (BRASIL, 2011c, p.78). 

Eu não vejo essa valorização, primeiro em questão salarial. Se 
tivéssemos um salário melhor e se nós tivéssemos mais tempo para a 
gente poder estar executando nosso trabalho seria melhor. Mas, 
infelizmente, a precarização está aí, a gente tem dificuldade para exercer um 
bom trabalho, devido o excesso de trabalho e a cobrança que são demais. 
Então, isso se torna precário também (Trabalhador do Suas – Santana de 
Parnaíba, grifo nosso). 

Nota-se que a gestão de Carapicuíba é a única em que os(as) 

trabalhadores(as) são valorizados(as), de acordo com as afirmações da trabalhadora. 

Os trabalhadores do Suas, eles são valorizados. [...] Isso, a gente aprende 
no banco da faculdade, que a gente está para lutar pelos direitos, para 
garantir os direitos dos cidadãos, mas a gente também que garantir os 
nossos. [...] Mas, dentro da nossa Secretaria da Assistência são super 
valorizados, como a nossa Secretária ela é assistente social, é um ponto 
muito favorável, [...]. E existe muita valorização, por parte dela, por parte 
do prefeito também, buscando fazer articulação, chamando os profissionais 
para conversar. Todas as sextas-feiras a gente tem reuniões com os 
coordenadores, para buscar uma proposta de melhorar o atendimento 
não só com os usuários, mas com a classe trabalhadora dos Cras e da 
própria Secretaria (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

 De acordo com o MDS (BRASIL, 2011c), as equipes de referência são 

compostas por categorias profissionais de nível superior, que tem como norteador os 

seus respectivos códigos de ética, que incorporam essa dimensão aos serviços e 

benefícios. A Resolução do CNAS nº9, de 15 de abril de 2014 (CNAS, 2014), 

acrescenta o reconhecimento das ocupações e as áreas profissionais de ensinos 

médio e fundamental do Suas, como os(as) trabalhadores(as) que desenvolvem 

funções de apoio dos serviços, programas, projetos e benefícios, transferência de 

renda e ao Cadastro Único (CadÚnico). Nesse contexto, a partir das entrevistas, no 

que se refere à questão do trabalho em equipe e sua composição, nota-se que a 

maioria trabalha em equipe. 

Eu trabalho em equipe. Nós somos, assistentes sociais e psicólogos 
(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

[...] eu dependo de uma equipe, eu dependo da minha coordenadora, que é 
a coordenadora do Serviço Social, da minha coordenadora de serviço 
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[...] do básico, [...] então, eu acabo envolvendo todos os órgãos; Fundo 
Social, é [...] os Cras, [...] (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Nossa equipe é composta pela (sigilo do nome citado), que é administrativo, 
aquelas quatro que estão na sala, pela (sigilo do nome citado) que é 
responsável em lançar os nossos dados que nós passamos e a (sigilo do 
nome citado) e eu (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Apesar de o trabalho ser realizado em equipe, ao mesmo tempo, é identificado 

que o número de profissionais ainda é insuficiente, se consideradas as demandas 

apresentadas em cada espaço sócio-ocupacional, o que precariza o trabalho em 

equipe, à medida que a equipe não é composta por todas as profissões e/ou funções 

necessárias para a execução dos serviços socioassistenciais. 

Eu trabalho em equipe sim. [...] Nós temos sete profissionais: duas 
psicólogas e cinco assistentes sociais, [...] Essa quantidade de 
profissionais não é suficiente para gente dar conta da demanda que o 
serviço de medida tem (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

[...] Como eu trabalho no Núcleo de Assistência Social que ainda não é um 
Cras devido à demanda ser abaixo de 2.500 famílias referenciadas, nós 
ainda não temos psicólogos, também não temos pedagogo, só temos 
aqui um assistente social, os oficineiros, a coordenadora, o motorista 
que vem uma vez por semana e dois auxiliares de administrativo e uma 
recepcionista (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Com relação ao quadro de pessoal, cabe assinalar que, apesar de os 

municípios terem aberto concurso público ou processo seletivo no período de 2012 a 

2017, esta pesquisa não conseguiu identificar se as quantidades de vagas foram 

suficientes para a composição de equipes, pois para isso seria necessário um 

aprofundamento sobre os equipamentos existentes em todos os municípios e a 

composição de cada equipe.  

Quanto à organização e divisão do trabalho, observa-se que se dão por 

demanda de trabalho e aleatoriamente, a organização é dividida quantitativamente 

entre os(as) profissionais da equipe. Por outro lado, nota-se que a divisão do trabalho 

se expressa para além do espaço sócio-ocupacional à medida que se articula a outros 

sujeitos da rede.  

“Essa organização ocorre por demanda de trabalho. Então, a quantidade 
de casos é divido pela quantidade de técnicos, independente de 
assistentes sociais e psicólogos” (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo 
nosso). 

A partir desse depoimento observa-se a divisão do trabalho na perspectiva 

meramente quantitativa entre os(as) técnicos(as), independentemente da formação 
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(assistente social ou psicólogo), diluindo as particularidades de cada profissão, o que 

remete ao debate atual da desregulamentação das profissões, ao mesmo tempo em 

que a quantidade distribuída esconde a intensificação do trabalho, pois supomos que 

a quantidade dividida, os(as) profissionais demandam esforço maior. 

Então, eu estou muito com uma articulação de todos os CRAS, de todo o 
processo de trabalho, na verdade eu acabo fazendo o contato, articulando 
com o município com todos das secretarias (Trabalhadora do Suas – 
Carapicuíba, grifo nosso) 

Nós temos uma divisão e trabalhamos segundo as orientações técnicas 
do serviço de medida socioeducativas: cada técnico acompanha 
aproximadamente 20 casos. Eu, enquanto coordenador do serviço, 
acompanho os técnicos no seu trabalho, subsidio eles do ponto de vista 
técnico, administrativo, faço articulações, os técnicos participam de 
capacitações, de atividades externas, fazemos grupos com os 
adolescentes e responsáveis, a gente procura trabalhar segundo está 
previsto nas orientações técnicas do serviço de medida (Trabalhadora do 
Suas – Osasco, grifo nosso). 

Ao analisar o cenário das condições de trabalho na assistência social, 

reafirmamos com Dal Rosso (2008) que o grau de intensificação do trabalho não é 

definido pelo(a) trabalhador(a), pois se dá pelo “agente controlador do trabalho”, isto 

é, pelo empregador, num contexto de disputa de interesses entre trabalhador(a) e 

empregador(a). Além disso, o(a) trabalhador(a), como assalariado, não tem controle 

sobre os meios e condições de trabalho, nem sobre o grau de intensidade das suas 

atividades, na medida em que é o comprador da sua força de trabalho, no caso, o 

Estado, que tem o poder de definir como pretende usar essa mercadoria “força de 

trabalho”. 

 

3.2.4 Participação política e organização coletiva 
 

Como analisa Druck (2011), os processos de precarização e intensificação do 

trabalho a que são submetidos os(as) trabalhadores(as) produzem também a 

fragilização da organização dos trabalhadores, isto é, a dificuldade para se 

organizarem sindicalmente ou encontrarem outras formas de luta e representação. A 

esse respeito, os(as) entrevistados(as) observaram o que segue. 
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Esse momento coletivo, eu atualmente não consigo visualizá-lo 
totalmente, acho que parte da equipe, da equipe que está entrando, pessoas 
novas, ainda tem algum movimento coletivo aí, mas de certa forma 
acredito que somos impedidos de continuar essa caminhada, mas é algo 
que está se criando (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

E aqui infelizmente não há um movimento coletivo para a gente melhorar, 
não há. Por enquanto, não tem nada (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo 
nosso). 

Acho que isso é em âmbito geral, muitos assistentes sociais aqui na prefeitura, 
eles têm essa demanda de melhores condições de trabalho, só que a gente 
se movimenta muito pouco aqui. A gente não tem uma luta organizada 
(Trabalhador de Osasco, grifo nosso) 

Aqui em Santana de Parnaíba não tem ainda uma organização dos 
trabalhadores (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Analisando as considerações dos(as) trabalhadores(as), nota-se que não há 

uma organização coletiva para lutar por melhores condições de trabalho, na maioria 

dos municípios pesquisados, ao mesmo tempo, em alguns momentos é explicitado 

que também surge um certo impedimento para a consolidação dessa organização 

coletiva, além do ‘pouco’ movimento dos(as) trabalhadores(as).  

Verifica-se outro elemento importante expresso nas considerações do 

trabalhador do Suas de Osasco, quando se refere às tentativas de organização 

coletiva que não conseguem reverter em ganhos para os trabalhadores o que confirma 

o “novo espírito” assinalado por Druck (2011, p. 43), que reforça uma desqualificação 

dos valores construídos anteriormente, destruindo “[...] a crença no progresso, nas 

possibilidades de emprego e de direitos sociais de longo prazo e num Estado protetor”.  

A partir desse fragmentado da entrevista, também, é possível apontar uma 

contradição, pois, ao mesmo tempo em que a situação da precarização e 

intensificação indigna os(as) trabalhadores(as) e estimula a organização de um 

movimento contra essas condições de trabalho, por outro lado, a força da reprodução 

do existente entorpece o conjunto de trabalhadores(as), paralisando-os(as) a ponto 

de não conseguirem “reverter essas condições precárias de trabalho”. 

Nesta perspectiva, a fragilidade da organização coletiva dos(as) 

trabalhadores(as) na administração pública da sub-região oeste da RMSP reproduz 

também a heterogeneidade existente na classe trabalhadora como um todo, no que 

tange aos vínculos contratuais, não apenas para os cargos de assistente social, mas 

considerando a tendência do setor público em substituir a força de trabalho 
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estatutário(a) por contratados(as) e tercerizados(as), o que dificulta a pauta de lutas 

coletivas em torno de objetivos comuns. Além disso, analisando essa realidade dos 

municípios sobre a organização dos(as) trabalhadores(as), com base no(a) autor(a) 

Antunes e Praun (2015, p. 411), concordamos que, quanto mais frágil são as leis de 

proteção do trabalho e a organização sindical nos municípios, isto é, em sua 

localidade, “[...] maior o grau de precarização das condições de trabalho, 

independentemente do grau de modernização das linhas de produção ou ambientes 

de trabalho como um todo (Praun, 2014)”.  

Por outro lado, também concordamos com o(a) autor(a), quando afirmam que 

a ferramenta sindicato continua sendo imprescindível, enquanto existir a sociedade 

do capital, que explora a classe trabalhadora por meio do trabalho que precariza, 

adoece e faz padecer os corpos físicos, psíquicos, etc.  

Cabe destacar que o município de Carapicuíba é o único que apresenta a 

organização dos(as) trabalhadores(as) assistentes sociais e psicólogos(as); 

organização essa não institucionalizada, isto é, outra forma de luta e representação, 

que, segundo a trabalhadora de Carapicuíba, teve início com a “reivindicação de um 

salário adequado ao da região da grande oeste” e com o alcance de algumas 

conquistas.  

[...] o profissional ele não pode ficar limitado, e ele tem que reivindicar 
melhores locais de trabalho, melhor qualidade de serviço e também melhor 
qualidade que é na questão financeira, no salário. A gente no município, nós 
temos um movimento dos profissionais, dos assistentes sociais e do [...] 
dos psicólogos. Isso começou com uma base de reivindicação de um 
salário adequado ao da região da grande oeste, e está caminhando, a 
gente já conquistou algumas coisas, já conversamos com o prefeito. [...] 
Então, existe um movimento que está sempre buscando melhores 
adequações no local de trabalho, que sempre está supervisionando 
também, então, nosso município ele não está estagnado, nós temos 
profissionais que estão aí trabalhando, estão lutando por melhores locais de 
serviços, e isso tanto na área da assistência, como também na saúde, a gente 
reivindica, porque é o nosso papel enquanto profissional, se a gente reivindica 
melhoria de qualidade para o usuário, a gente tem que e solicitar o mesmo 
para os profissionais, para que você tenha um local adequado para 
atendimento (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Mas, para enfrentar a força do capital e de seus representantes estatais, 

concordamos com Antunes e Praun (2015) quando apontam que as entidades 

representativas dos(as) trabalhadores(as) buscar romper com a barreira social que 

separa os(as) trabalhadores(as) “estáveis” “[...] daqueles submetidos às jornadas de 
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tempo parcial, precarizados, subproletarizados, em significativa expansão no atual 

cenário mundial”. Isso, segundo os autores, impõe:  

[...] o desafio de articular uma efetiva dimensão de classe, no sentido amplo 
de classe trabalhadora, em sua nova morfologia, articulando-a com outras 
dimensões decisivas, como a de gênero, a geracional e a étnica. (ANTUNES, 
2010, 2015 apud ANTUNES; PRAUN, 2015, p. 424) 

Na atual conjuntura de retrocesso nos direitos da classe trabalhadora, 

observa-se que majoritariamente os(as) assistentes sociais da região pesquisada não 

são filiados a nenhum partido político, sindicato municipal ou associação de 

assistentes sociais, conforme afirmam os(as) entrevistados(as). 

Não sou filiado a nenhum sindicato. Eu fui filiado ao Partido dos 
Trabalhadores, porém, já faz um bom tempo que não faço parte da 
organização lá do meu município e também de nenhuma organização. Mas, 
eu sinto falta disso, viu! Em relação ao Estado eu também não participo 
de nenhuma organização [...] (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, 
grifo nosso). 

Atualmente não estou filiado a nenhum coletivo, nenhum movimento 
político, porque concomitante ao trabalho aqui na prefeitura, eu ainda sou 
professor, logo no período da noite, também faço pós-graduação, também 
tenho família, tenho outras questões familiares, então ainda não acho que é 
o momento de militar, [...] mas é algo que eu pretendo fazer assim que eu 
conseguir diminuir um pouco esse ritmo que eu tenho. Acho 
extremamente importante e necessário a gente estar vinculado a algum 
movimento político, eu não acho que a gente vai conseguir promover 
mudanças só no trabalho profissional, isso não é possível (Trabalhador 
do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Então, eu não sou filiada não. Somente no nosso Conselho Regional, mas 
eu acho importante sabe? Está tendo esse suporte, eu acho importante 
que os profissionais se unam, [...] (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo 
nosso). 

Atualmente eu não estou filiada a nenhum coletivo. Eu acredito que é 
importante sim, até porque a assistência está perdendo bastante dentro da 
política nacional, dentro do nosso País e a gente consegue já sentir em 
relação à Estado e Município (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Percebe-se que essa perda da identidade coletiva torna-se visível quando 

observamos que a maioria dos(as) trabalhadores(as) do Suas da sub-região oeste da 

RMSP se encontram fragilizada enquanto coletivo, pois nenhum(a) (0%) profissional 

está filiado(a) ao Sindicato da Categoria58; um(a) (20%) trabalhador(a) está filiado(a) 

ao Sindicato dos(as) Servidores(as) Municipais; e dois(duas) (40%) estão filiados(as) 

a partido político (Gráfico 39). 

                                                      
58 De acordo com o Cfess (2012), a posição da categoria, da qual compartilhamos, é que os(as) 
trabalhadores(as) se organizem nos sindicatos por ramo de atividade e não por categoria profissional, 
compreendendo-os como estratégia para evitar a fragmentação e aprofundar a identidade de classe.  
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Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 
 

Nesse cenário, observa-se que o único município que apresenta articulação 

dos(as) profissionais do Suas é Carapicuíba, conforme afirmado pela trabalhadora 

entrevistada.  

Na realidade existe no município, um grupo de assistentes sociais, a 
gente criou um grupo, existe participação, existe reuniões mensais para estar 
conversando, para estar trocando ideias do trabalho, o que pode ser 
melhorado, para a gente até fazer alguns documentos para mandar para a 
Câmara, para mandar para o prefeito. Então, está existindo uma 
articulação (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Outros depoimentos reforçam a importância da organização política dos(as) 

trabalhadores(as), mas apontam dificuldades para avançar nessa direção, inclusive 

em função de controles e assédio moral por parte da administração pública, além do 

individualismo que fragmenta os coletivos de trabalhadores.  

Eu posso falar enquanto Santana de Parnaíba; não temos organização dos 
trabalhadores. Não tem, porque existe aqui uma marcação serrada dos 
funcionários. Então, não tem tempo para a gente se organizar, mas eu não 
culpo muito a gestão, culpo nós, se nós não organizarmos para ter uma luta 
coletiva. Então, nós aqui em Santana de Parnaíba não temos uma 
organização entorno do trabalho (Trabalhador do Suas – Santana de 
Parnaíba, grifo nosso). 

Gráfico 39 – Organização política dos(as) trabalhadores(as) do Suas 
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Então, essa organização coletiva dos trabalhadores do Suas, ela é 
necessária. Aqui no município de Osasco a gente está bem [...] está bem 
complicado essa organização, há uma série de assédio aqui. O assédio aqui 
no município é algo bem comum. Então, essa instabilidade relacional do 
ponto de vista de trabalhadores e gestão é complicado e acho que isso 
desmobiliza bastante as pessoas. Mas, enquanto a gente não se 
organizar, enquanto trabalhadores do Suas [...]. No Estado e no país, eu 
não tenho condições de traçar uma análise justamente por não está 
envolvido, [...] (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

[...] porém, dentro do próprio município a gente vê que está cada um 
muito voltado para cuidar de si, de seu problema pessoal, de seu 
trabalho, e acaba fazendo falta essa união da gente [...]. E isso já foi 
deliberado em conferência para que a gente tivesse implantando, nem que 
fosse o Fórum dos Trabalhadores do município. Mas, ainda não tivemos 
uma resposta positiva do próprio trabalhador, eu acho que quem tem que 
dar essa resposta são os nossos colegas de trabalho, não só os assistentes 
sociais como psicólogos, o advogado, mas a gente não tem isso não 
(Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Para enfrentar essa situação, além da organização coletiva nos sindicatos, os 

espaços dos fóruns podem ser considerados importantes para o fortalecimento 

dos(as) trabalhadores(as), porém, verifica-se que três (60%) não participam de 

nenhum fórum de trabalhadores(as); um(a) (20%) participa do Fórum Municipal 

dos(as) Trabalhadores(as) do Suas; e um(a) (20%) participa do Fórum Estadual dos 

Trabalhadores(as) (Fetsuas) (Gráfico 40). 

 

Gráfico 40 – Participação política nos Fóruns de Trabalhadores(as) do Suas 

 
Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 

 

No que tange à organização coletiva, destaca-se o Fórum Nacional de 

Trabalhadores(as) do Sistema Único de Assistência Social (FNTSUAS), como um 

espaço estratégico e permanente de organização política dos(as) trabalhadores(as) 
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das redes socioassistenciais pública e privada, surgido durante a VII Conferência 

Nacional de Assistência Social, realizada no dia 2 de dezembro de 2009, em Brasília, 

DF. Por outro lado, também se constata a organização dos(as) usuários(as) do Suas 

por meio do Fórum Nacional dos Usuários do Sistema Único da Assistência Social – 

Suas, constituído na Reunião Descentralizada e Ampliada do CNAS, realizada de 17 

a 19 de novembro de 2014, em Salvador/BA. Consideramos esses fóruns como 

instâncias estratégicas de alianças e fortalecimento entre trabalhadores(as) e 

usuários(as) do Suas.  

Com base em Druck (2011), pode-se reafirmar que o conjunto dos(as) 

trabalhadores(as) vivencia a precarização social do trabalho e a perda da identidade 

coletiva. Apesar de notarmos uma consciência desses(as) trabalhadores(as) quanto 

à importância da construção de estratégias de organização coletiva, por outro lado, 

há os obstáculos que permeiam as relações de trabalho, como o assédio e o 

individualismo. 

 

3.2.5  Tempo de trabalho e tempo de vida: deslocamentos e desgastes em 
função do trabalho 
 

Ao analisar a questão das condições de trabalho, é preciso considerar a 

importância dos territórios de moradia e de trabalho e os deslocamentos realizados 

pelos(as) trabalhadores(as), por serem espaços de vida, relações sociais, trocas, 

vínculos e disputas. Na pesquisa, constatou-se que a maioria dos(as) 

entrevistados(as) reside em outros municípios que não o município de trabalho.  

Não. Eu moro em outro município próximo, mas não no que eu trabalho 
(Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Eu trabalho aqui há 33 anos, eu sou moradora vizinha, moro em Osasco. 
Mas, acabo conhecendo [...], vivendo mais tempo aqui, você acaba ficando 
com uma intimidade com o município. Mas, minha vida gira em torno desse 
município na realidade (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Não. Eu resido em São Paulo e trabalho aqui em Osasco (Trabalhador do 
Suas – Osasco, grifo nosso). 

Não. Eu moro em Franco da Rocha e é mais ou menos 33 km do meu local 
de trabalho (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Outro ponto que merece destaque é que a maioria dos(as) profissionais utiliza 

transporte público, conforme observa-se no Quadro 10. 
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Quadro 10 - Tempo do trajeto do domicílio-trabalho 

LOCAL DE 
DOMICÍLIO 

LOCAL DE 
TRABALHO 

TEMPO DO 
TRAJETO DA 

RESIDÊNCIA AO 
TRABALHO 

TRANSPORTE 
UTILIZADO 

CONSIDERA 
CANSATIVO 
O TRAJETO? 

São Paulo Osasco 25 minutos Carro particular Não 

Osasco Carapicuíba 30 minutos Ônibus Não 

Outro município 
próximo 

Barueri 40 minutos Trem Não 

Itapevi Itapevi 25 minutos Ônibus Não 

Franco da Rocha 
Santana de 
Parnaíba 

35 minutos Carro particular Não 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora a partir de dados da pesquisa empírica. 
 

O deslocamento territorial desses sujeitos entre as cidades de moradia e de 

trabalho agrava a precarização do trabalho, primeiro porque essa precarização é 

reforçada com a reforma trabalhista aprovada pela Lei Federal nº 13.467, de 13 de 

julho de 2017, que, em seu artigo 58, assinala: 

§ 2o O tempo despendido pelo empregado desde a sua residência até a 
efetiva ocupação do posto de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou 
por qualquer meio de transporte, inclusive o fornecido pelo empregador, não 
será computado na jornada de trabalho, por não ser tempo à disposição do 
empregador (BRASIL, 2017).  

Isso significa que incidentes ocorridos durante o deslocamento entre trabalho-

residência e vice-versa, que antes da reforma trabalhista eram considerados 

acidentes de trabalho, agora não mais, ficando o(a) trabalhador(a) desprotegido de 

direitos frente a essas situações.  

Compreendendo que o trabalho se torna o centro da vida da classe 

trabalhadora, deslocamentos também se tornam condição fundamental de acesso ao 

mercado de trabalho. Um exemplo emblemático dessa relação é identificado na 

entrevista da trabalhadora de Itapevi que, devido à distância entre residência e 

trabalho, teve que fixar moradia no município em que trabalha, confirmando as 

análises de Antunes (2009) e Nogueira (2004) que, com base em Marx, afirmam que 

o trabalho torna-se fundamental na vida humana, ao mesmo tempo em que não 

satisfaz mais as necessidades humanas e sim valoriza o capital. 
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“Resido sim. Eu resido em Itapevi. Eu morava em Cotia, mas como eu 
sempre trabalhei aqui, eu falei: “Vou mudar para Itapevi”. E hoje eu resido 
no município” (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

No que tange ao tempo que os(as) trabalhadores(as) levam no trajeto entre a 

residência e o trabalho, nota-se que a maioria leva o tempo mínimo de 25 minutos, 

chegando até 40 minutos, isto é, menos de 1 hora de percurso; por outro lado, 

percebe-se também que os(as) trabalhadores(as) que residem mais distantes do 

trabalho, isto é, em Franco da Rocha e trabalham em Santana de Parnaíba, e aquele 

que reside em São Paulo e trabalha em Osasco, no início se deslocavam de transporte 

coletivo e depois passaram a utilizar transporte particular – o próprio carro.  

Eu vinha trabalhar de transporte coletivo, demorava 2 horas com 
transporte coletivo. E devido essa dificuldade; muito trânsito, eu optei em 
vir de transporte próprio. Agora tenho veículo e venho de transporte meu 
mesmo. [...] Então, de carro levo 35 minutos sem trânsito e 2 horas de 
transporte coletivo. Transporte coletivo são ônibus. Eu pego dois ônibus 
para ir para casa e quando venho agora de carro dá 35 minutos a 40 
minutos no máximo da minha casa (Trabalhador do Suas – Santana de 
Parnaíba, grifo nosso). 

Eu venho de carro, eu me transporto no carro próprio. Eu demoro cerca 
de 25 minutos para chegar aqui. Mas, já fiz esse percurso bastante tempo 
de transporte público também. Eu demorava em torno de 1 hora, de trem 
e de ônibus (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo nosso). 

Observa-se que a maioria dos(as) trabalhadores(as) entrevistados(as) utiliza 

como meio de transporte frequente os ônibus intermunicipais e o trem, tendo em vista 

que residem em outros municípios.  

Na verdade, eu uso transporte público, demora uns 30 minutos, eu moro 
no município vizinho. É tranquilo, às vezes tem um trânsito que é normal, 
mas nada estressante. [...] Transporte público: ônibus. (Trabalhadora do Suas 
– Carapicuíba, grifo nosso). 

Eu vou de trem para o trabalho e seria uma condução só, e eu utilizo no 
total 40 minutos de percurso de trem (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo 
nosso). 

Com exceção da trabalhadora do Suas de Itapevi, que reside no próprio 

município em que trabalha, mas utiliza-se de transporte público.  

É bem rápido. Entre sair da minha casa e chegar aqui, eu demoro no 
máximo 25 minutos, porque tem os horários do ônibus e eu tomo uma 
única condução (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

 

A partir das entrevistas, pode-se reafirmar que o meio de transporte é 

essencial, porém, nota-se que a maioria se utiliza do transporte coletivo (ônibus e/ou 
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trem) ou já fez uso dele em algum momento para chegar até o trabalho. Porém, 

percebe-se que os(as) trabalhadores(as) não consideram seu deslocamento uma 

dimensão da precarização do trabalho, reforçando a naturalização da lógica liberal em 

que as condições de trabalho se limitam ao espaço sócio-ocupacional, 

desconsiderando que o deslocamento afeta os(as) trabalhadores(as), seja com 

desgastes físico e mental, mesmo que o trajeto seja de longo ou curto tempo.  

A maioria não compreende como exaustivo o seu trajeto, somente o 

trabalhador de Santana de Parnaíba explicita com clareza que, quando o percurso é 

realizado por meio de transporte coletivo, o trajeto torna-se exaustivo, devido a 

diversos fatores, como a lotação, que não permite o conforto de seguir o trajeto 

sentado, fator causador de problemas na saúde dos(as) trabalhadores(as). 

Quando estou de transporte coletivo sim [...]. É muito lotado o ônibus, 
isso aí causa vários problemas: a gente tem que ir de pé, 2 horas de pé. 
Então, isso causa um problema grave de saúde como mental, físico. 
Tudo! (Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Os(as) demais entrevistados(as) afirmam que o trajeto não é considerado 

exaustivo, conforme se observa a seguir. 

Não. (risadas). Não dá 40 minutos. [...]. Não considero (Trabalhadora do 
Suas – Barueri, grifo nosso). 

Nem um pouco. É tranquilo, às vezes você vem conversando [...] passa 
tranquilo, que você nem percebe (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo 
nosso). 

É bem tranquilo (Trabalhadora do Suas – Itapevi, grifo nosso). 

Não! Não é um trajeto exaustivo (Trabalhador do Suas – Osasco, grifo 
nosso). 

Outro elemento importante identificado nas entrevistas é o fato de o trabalho 

ganhar a centralidade na vida humana, com base em Antunes e Praun (2015, p. 412), 

concordamos que, atualmente, a flexibilidade, ou flexibilização, constitui-se em 

múltiplos fatores, dos quais destacamos o impacto nas relações de trabalho. Segundo 

os autores, a flexibilização se materializa de forma drástica entre as “fronteiras da 

atividade laboral e espaço da vida privada”, com o desmonte das leis trabalhistas, nas 

diferentes formas de contratação e “em sua expressão negada, o desemprego 

estrutural”. 
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Nesse contexto drástico, na vida dos(as) trabalhadores(as), no que tange às 

fronteiras da vida do trabalho e o espaço da vida privada, perguntou-se aos(as) os(as) 

trabalhadores(as) como compatibilizam sua vida profissional e pessoal/familiar e se o 

trabalho interfere na sua vida privada.  

A gente acaba levando alguma coisinha sim, mas eu faço questão de 
não interferir. Então, eu tento realmente deslogar como a gente fala, e isso 
até que eu consigo bem assim, tanto que a gente volta de alguns dias, eu até 
esqueço de algumas coisas. Tenho até que retomar (risadas). Mas, eu 
consigo desligar (Trabalhadora do Suas – Barueri, grifo nosso). 

Nunca interferiu na minha vida privada. Porque, assim, você tem que saber 
separar, a sua vida profissional, da sua vida privada. [...] Mas, levar para 
casa não (Trabalhadora do Suas – Carapicuíba, grifo nosso). 

Já interferiu. Hoje eu me dou o direito de não permitir mais que isso 
aconteça. Eu não levo trabalho para casa. A minha casa é o meu momento 
da minha família, [...]. Eu trabalhei isso depois da minha ansiedade viu? Isso 
foi trabalhado depois da minha ansiedade porque eu levava muita coisa 
para resolver em casa. Hoje eu não faço mais (Trabalhadora do Suas – 
Itapevi, grifo nosso). 

Olha [...] é uma pergunta difícil. Mas, a gente tenta manter o equilíbrio. 
Quando você sai de casa e chega no trabalho, você não esquece os 
problemas familiares que você tem, suas responsabilidades e tal, e o inverso 
também, quando você sai do trabalho e vai para casa você também não 
esquece dos problemas. O ideal seria que você tivesse uma vida sadia do 
âmbito familiar e do âmbito do trabalho, mas como vida ela não é assim, a 
gente acaba [...] essas questões da vida pessoal, familiar e profissional, 
acabavam se relacionando durante o seu cotidiano durante o seu dia. 
Então, quando os problemas profissionais, por exemplo, tendem a 
assumir um pouco a sua preocupação, isso afeta bastante na relação 
familiar e o inverso também é verdadeiro. Então, o trabalho infere sim 
na minha privada, especialmente nos momentos em que tenho mais 
dificuldades para [...] grande acumulo de trabalho, pouca resolutividade 
no que eu faço, conflitos do ponto de vista na relação com os colegas, isso 
afeta profundamente a minha vida privada sim (Trabalhador do Suas – 
Osasco, grifo nosso). 

A gente tenta não fazer com que o trabalho interfira na nossa vida, mas 
muitas vezes fica difícil você fazer uma separação, porque você está 
vivendo mais no serviço do que propriamente em casa. Então, a gente 
acaba [...] interferindo sim, mas a gente tenta não fazer com que interfira. 
Quanto a isso, eu já passo no psicólogo para estar ajudando nessa parte 
(Trabalhador do Suas – Santana de Parnaíba, grifo nosso). 

Identifica-se um esforço de todos(as) para evitar essa interferência, ao mesmo 

tempo, observa-se que a maioria dos(as) trabalhadores(as) já teve em sua vida 

privada alguma interferência  do trabalho. 

Neste capítulo, identificou-se que as transformações do mundo do trabalho 

têm atingido de forma drástica a classe que vive do trabalho (ANTUNES, 2009), em 
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diferentes aspectos, que não se resumem somente às condições de trabalho, mas 

permeiam as infraestruturas físicas do espaço sócio-ocupacional, baixos salários, 

redução de recursos humanos, mas avança para a intensificação do trabalho, que por 

vezes, em algumas análises, passa despercebido, por desconsiderar, nas condições 

de trabalho, o esforço gasto pelo(a) trabalhador(a), isto é, a energia das dimensões 

física, intelectual e física, no mesmo período de tempo. Além disso, o trabalho tem 

invadido a vida privada dos(as) trabalhadores(as), que adoecem por esse motivo 

devido ao trabalho, ou mudam de território, para estar mais próximos do trabalho, ou 

deixam de se deslocar com transporte público para ganhar tempo e chegar ao trabalho 

a tempo, ou, por fim, quando levam o sobretrabalho para o ambiente  
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4  CONCLUSÃO 
 

 

O objeto desta tese centrou-se na análise das condições de trabalho dos(as) 

trabalhadores(as) do Suas, em particular, dos(as) assistentes sociais inseridos(as) na 

política de assistência social da administração pública da sub-região oeste da RMSP, 

tendo em vista os elementos que caracterizam a precarização e intensificação do 

trabalho. Observa-se que, apesar das implicações das transformações do mundo do 

trabalho, para o conjunto dos(as) trabalhadores(as), ainda são poucas as produções 

teóricas do Serviço Social sobre a temática da precarização e intensificação do 

trabalho nas políticas sociais, principalmente na assistência social, que, segundo o 

Censo Suas tem se expandido, no decorrer de sua trajetória, desde seus aparatos 

legais  até o aumento quantitativo de seus equipamentos, recursos humanos, 

adequação da estrutura física, dentre outros. 

Por outro lado, o processo de reestruturação produtiva, analisado no decorrer 

da tese, embora com particularidades, também está em curso nas instituições 

públicas, seja pelas novas formas de contratação, que gradativamente substituem o 

regime estatutário e a figura do “servidor público”, seja pela expansão da terceirização 

que se expande via contratos com ONGs, processos que levam à reorganização do 

trabalho social e dos serviços sociais “executados” pelo Estado, que tendem a 

precarizar e intensificar o trabalho. 

Na política de assistência social, a presença das entidades assistenciais na 

prestação de serviços não é nova, porém é preciso compreender as novas dimensões 

dessa relação na conjuntura atual de avanço do neoliberalismo e de redefinição do 

papel do Estado. Para compreendermos essa relação entre o Estado e as ONGs, 

partimos das análises de Montaño (2002), que considera que as ONGs ou o Terceiro 

Setor, de modo geral, são parte de uma estratégia do capital que leva, em última 

instância,  desresponsabilização do Estado pela execução das políticas e serviços 

sociais, com a consequente diminuição de gastos com o social e repasse de 

responsabilidade para organizações da sociedade civil, por meio de convênios e/ou 

contratos de parceria, caracterizando um processo crescente de privatização no 

interior do Estado. Em contrapartida, Montaño (2002) acrescenta que, nesse 

processo, há um crescimento do terceiro setor que se justifica-se à medida que o 
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Estado demonstra não ter fôlego para dar respostas à questão social, o que acaba 

por reforçar o aumento da sociedade civil nas intervenções sociais. 

Nesse cenário, a partir do momento em que o Estado reduz sua intervenção 

direta no social, Alencar (2009) aponta para uma perspectiva de diminuição do espaço 

profissional do(a) assistente social, devido à racionalização dos gastos sociais e ao 

sucateamento do aparato institucional, e, principalmente, devido à expansão da 

terceirização.  

Observa-se que a terceirização do trabalho social é um ponto importante 

desse processo, pois, de acordo com Rachelis (2013), favorece a precarização dos 

vínculos de trabalho, por não ter perspectiva pública, mas ser pautada numa relação 

contratual privada, que obscurece a responsabilidade do Estado perante os(as) 

cidadãos(ãs). 

Portanto, é nesse contexto que esta pesquisa tornou-se relevante, pela 

produção de conhecimento acadêmico e pelo compromisso social em devolver à 

sociedade as análises e reflexões críticas construídas por este estudo. Além disso, 

cabe assinalar que esta tese não tem a intenção de esgotar as análises, mas provocar 

novas inquietações e pesquisas. 

Para apreender o objeto de estudo, partimos da categoria trabalho como 

atividade humana vital, em sua luta incessante pela sobrevivência e conquista da 

felicidade social, nos termos de Antunes (2009).  

No desenvolvimento do estudo, aprofundamos a reflexão sobre o trabalho nas 

relações capitalistas e suas transformações atuais, que alteraram e complexificaram 

o labor humano. Essa discussão avançou a partir das análises de Montaño (2002), 

Dal Rosso (2008), Antunes (2009), Alencar (2009), Druck (2011), e Raichelis (2013), 

os quais, sob diferentes ângulos, foram nosso suporte analítico para capturar o 

movimento de transformação das relações e organização do trabalho na realidade 

pesquisada, ou seja, o trabalho no Suas nos municípios da sub-região oeste da RMSP 

integrantes da amostra.  

Após o percurso realizado, pode-se afirmar que as transformações no mundo 

do trabalho analisadas ao longo da tese têm afetado as condições de trabalho e vida 

do conjunto dos trabalhadores da administração pública municipal, particularmente os 

sujeitos desta pesquisa – os(as) assistentes socais. A partir dos depoimentos 
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colhidos, observou-se que os(as) trabalhadores(as) da política de assistência social 

da região pesquisada apresentaram, de forma bastante consistente, elementos que 

permeiam a diferenciação contratual entre estatutários(as) e contratados(as), que não 

se restringem ao salário e benefícios, mas implicam também na autonomia (relativa) 

do(a) profissional, pois segundo os(as) entrevistados(as), os(as) estatutários(as) 

usufruem de maior autonomia técnica e política no exercício profissional devido à sua 

posição de maior estabilidade (relativa) e isso contribui também para resistências e 

negociações com empregadores e para seu posicionamento critico, enquanto que 

os(as) contratados(as) tendem a sofrer mais interferências e pressões do empregador, 

em particular de natureza política e até mesmo partidária..  

Contudo, o que pode ser destacado pelos depoimentos é que nem sempre 

esses(as) trabalhadores(as) aproveitam esse espaço para fortalecer pautas coletivas, 

inclusive pelos processos de precarização e intensificação do trabalho que atingem o 

conjunto de profissionais do Suas, e não apenas os(as) assistentes sociais. 

Outro fator que merece destaque, apontado pelos(as) trabalhadores(as) 

entrevistados(as), é a rotatividade de profissionais cria a descontinuidade nas ações 

e afeta a construção dos vínculos com a população atendida.  

Nesse processo, os(as) trabalhadores(as) identificaram e problematizaram 

não apenas a relação contratual e as condições materiais de trabalho, mas outras 

dimensões objetivas e subjetivas, como o adoecimento, a fragilidade de estratégias 

de resistência devido às condições de trabalho vivenciadas pelo conjunto de 

trabalhadores(as) do Suas e o impacto do trabalho em sua vida privada. 

Nos depoimentos, foi possível constatar quanto os direitos sociais e 

trabalhistas conquistados com muita luta pelo(a) trabalhador(a) têm afetado também 

o(a) trabalhador(a) da esfera estatal. 

Na realidade, constatamos o que Druck (2016) vem identificando em suas 

pesquisas sobre terceirização no serviço público: a falta de investimento e valorização 

do funcionalismo público; a inexistência de PCCS (encontrado  apenas em um dos 

municípios pesquisados); a ausência de políticas de educação continuada para 

todos(as) os/as trabalhadores(as); a falta de estímulos morais e materiais (com uma 

única exceção em um dos municípios cuja secretária é assistente social); aspectos 

que, ao lado da prática da terceirização – uma das formas mais precárias de trabalho 
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–, fragiliza a função e a identidade do(a) servidor(a) público(a), atingindo diretamente 

o conjunto da sociedade brasileira. 

Cabe acrescentar que, apesar das diretrizes da NOB-RH/Suas e do MDS 

apontarem a importância dos(as) trabalhadores(as) de carreira, isto é, 

concursados(as), na perspectiva da desprecarização do trabalho, identifica que, na 

realidade, isso não ocorre, indo na contramão e ameaçando com a extinção de 

servidores(as).  

A partir dos elementos mencionados nos depoimentos, pode-se afirmar, 

ainda, que as relações de trabalho precarizadas, na esfera estatal, têm adoecido 

os(as) trabalhadores(as) do Suas, confirmando as considerações de Antunes e Praun 

(2015), que apontam que os acidentes de trabalho e o adoecimento relacionados ao 

trabalho não são fenômenos novos, pois são tão antigos quanto as diferentes formas 

de exploração. 

Nas entrevistas, constatou-se que a precarização do trabalho abala a saúde 

do(a) trabalhador(a), tanto que uma descoberta da pesquisa, a partir dos 

depoimentos, foi perceber o quanto as questões de sofrimento e adoecimento com 

nexo laboral tem se ampliado na política de assistência social, que também é atingida 

pelas novas formas de gestão e controle do trabalho com exigências de maior 

produtividade. 

Nesse contexto, os(as) trabalhadores(as) do Suas vivenciam formas de 

intensificação do trabalho com maior gasto de energia intelectual, física, ou psíquica 

(ou a combinação dos três elementos), conforme Dal Rosso (2008).  

Uma expressão desse processo de intensificação do trabalho é a situação de 

assistentes sociais que, apesar de terem conquistado legalmente a jornada de 30 

horas, sem diminuição de salário, acabam pressionados a executar mais trabalho, no 

mesmo período de tempo de um(a) trabalhador(a) de 40 horas. Esse maior esforço 

dos(as) trabalhadores(as), segundo Dal Rosso (2008), se desdobra num desgaste 

pessoal com repercussão nos campos físico, mental, emocional e relacional. 

Os depoimentos colhidos revelaram também a fragilização da participação 

política dos(as) trabalhadores(as), que não tem se materializado nas instâncias de 

representação coletiva, como sindicatos, fórum de trabalhadores(as) do Suas ou 

outras formas de resistência coletiva, ou mesmo pela construção de outras estratégias 
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políticas. Essa situação de fragilidade da organização coletiva reafirma o peso do 

individualismo do processo de trabalho, o qual também contribui para o adoecimento 

dos(as) profissionais. 

Nesse contexto, identifica-se uma contradição, pois, ao mesmo tempo em que 

a precarização e intensificação causam indignação no conjunto de trabalhadores(as) 

da assistência social, e a maioria expressa a importância dessa organização, por outro 

lado, a força conservadora parecer ser maior, pois entorpece a classe trabalhadora, 

imobilizando-a, a ponto de não conseguir reverter essas condições precárias de 

trabalho. 

Concluímos, a partir dos conteúdos teóricos e com os depoimentos dos(as) 

trabalhadores(as) da política de assistência social da sub-região oeste, que a 

precarização e intensificação do trabalho fazem parte do cotidiano profissional, mas a 

esperança encontra-se expressa na fala de cada um(a) ao afirmar a importância da 

organização coletiva, e isso acende a chama de uma perspectiva de retomada das 

lutas e da resistência contra a barbárie do capital que tem precarizado e intensificado 

as condições de trabalho e de vida da classe trabalhadora, rebaixando a qualidade 

dos serviços socioassistenciais dirigidos aos segmentos mais empobrecidos da 

sociedade.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre E Esclarecido 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Prezado(a) participante:  

 

Eu Vanice Aparecida Alves, estudante do Curso de Pós-graduação do curso 

de Doutorado em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São 

Paulo(PUC-SP), estou realizando uma pesquisa sob orientação da Profa. Dra. Raquel 

Raichelis Degenszajn, com o tema “As condições de trabalho dos (as) assistentes 

sociais na política de assistência social na administração pública municipal da sub-

região oeste da Região Metropolitana de São Paulo”, cujo objetivo é analisar as 

condições de trabalho dos(as) assistentes sociais na política de assistência social da 

administração pública municipal da Sub-região Oeste da Grande São Paulo e as 

formas de precarização a que estão submetidos (as).  

Para isso, estou realizando a pesquisa de campo e sua participação envolve 

uma entrevista aberta, que será gravada, transcrita e analisada, se assim você 

concordar. 

No processo da pesquisa você será convidado(a) a participar de dois 

momentos: 1) aplicação de questionário para a caracterização do(a) profissional e 2) 

aplicação de entrevista com roteiro semiestruturado para aprofundamento do objetivo 

de pesquisa.  

A sua participação nesse estudo é voluntária e se você decidir não participar 

ou se quiser desistir de continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade de 

fazê-lo. 

Na defesa e no volume final da tese, bem como na divulgação pública dos seus 

resultados, sua identidade será mantida no mais rigoroso sigilo, sendo omitidas todas 

as informações que permitam identificá-lo(a).  

Diante do tema da pesquisa, podemos assinalar que a sua participação torna-

se relevante, pois estará contribuindo para a compreensão do objeto estudado, para 
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a produção de conhecimento, bem como para a melhoria da gestão do trabalho na 

política pública de assistência social da região oeste de São Paulo. 

Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pela 

pesquisadora por meio do e-mail: dialetica@hotmail.com e telefone:  

Após ler e receber explicações sobre a pesquisa, e ter meus direitos de: 

1. Receber resposta a qualquer pergunta e esclarecimento sobre a pesquisa; 

2. Retirar o consentimento a qualquer momento e deixar de participar do estudo; 

3. Não ser identificado(a) e ser mantido o caráter confidencial das informações 

relacionadas à privacidade. 

4. Procurar esclarecimentos através do e-mail ou telefone da pesquisadora em 

caso de dúvidas relativas a pesquisa. 

Eu,..., RG..., declaro que li as informações contidas nesse documento, fui 

devidamente informado(a) pela pesquisadora Vanice Aparecida Alves, dos 

procedimentos que serão utilizados, confidencialidade da pesquisa, concordando 

ainda em participar da pesquisa, foi-me garantido que posso retirar o consentimento 

a qualquer momento. Declaro ainda que recebi uma cópia desse Termo de 

Consentimento. 

 

Atenciosamente 

 

 
Vanice Aparecida Alves 

RA: 00138316 

..., .../.../... 
Local e data 

 

 

 

  

  



202 
 

APÊNDICE B – Questionário 
APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

Este questionário compõe a pesquisa de doutorado realizado pela pesquisadora Vanice Aparecida 

Alves, do Curso de Pós-Graduação do curso de Doutorado em Serviço Social da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP), estando sob a orientação da Profa. Dra. Raquel 

Raichelis Degenszajn, cujo objetivo é analisar as condições de trabalho dos(as) assistentes sociais na 

política de assistência social das administrações públicas da sub-região oeste da Região Metropolitina 

de  São Paulo. Para isso, estou realizando um questionário prévio como processo da 1a etapa. Cabe 

informar que sua identidade individual será mantida no mais rigoroso sigilo, bem como serão omitidas 

todas as informações que permitam identificá-lo(a). Quaisquer dúvidas relativas ao questionário 

poderão ser esclarecidas pela pesquisadora pelo correio eletrônico. Após responder ao questionário 

por gentileza encaminhar para o e-mail: dialetica@hotmail.com 

 

IDENTIFICAÇÃO 

1) Identifique o município em que trabalha na sub-região oeste da RMSP 

Barueri 
Carapicuíba 
Itapevi 
Jandira 
Osasco 
Pirapora do Bom Jesus 
Santana de Parnaíba 
Outros 

 

1.1 Sexo: Feminino    Masculino  Idade:      Estado civil:       

Quantidade de filhos(as):     Quantidade filhos(as) menores de 18 anos idade:      

 

FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

2) Em que ano se formou na graduação em Serviço Social?       

2.1 Processo de aprimoramento intelectual 

Modalidade  Sim Não Público Privado Presencial A 
Distância 

Graduação em Serviço 
Social 

                                    

Pós-graduação (Lato 
Sensu) - Especialização 

                                    

Pós-graduação (Stricto 
Sensu) - Mestrado 
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Pós-graduação (Stricto 
Sensu) – Doutorado 

                                    

Curso de Extensão                                     

Aprimoramento 
Profissional  

                                    

Residência 
Multiprofissional 

                                    

Outra:                                     

 

RELAÇÃO DE TRABALHO 

3) Quantos vínculos trabalhistas possui atualmente? 

 1      2        3  

 

4) Qual sua participação na composição da renda familiar?      
 

5) Assinale a forma como ingressou na administração pública municipal (Prefeitura): 

 Concurso Público – Estatutário(a) 

 Processo Seletivo – Contratado(a) 

 Indicação – Contratado(a) 

 Comissionado(a) - Contratado(a) 

6) Tipo de regime contratual: 

 Estatutário(a) 

 Celetista (CLT) 

 Terceirizado(a) 

 Temporário(a) 

7) Qual o nome do cargo em que você foi contratado(a)? 

 Assistente Social  

 Analista do Executivo (Serviço Social) 

 Técnico Social (Serviço Social) 

 Coordenador(a) 

 Outro:       
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8) Atualmente exerce seu cargo de origem (de contratação)? 

 Sim 

 Não.  

Caso negativo, coloque o cargo que exerce atualmente:      

9) Assinale a sua a jornada semanal de trabalho na administração pública: 

 10 horas 

 20 horas 

 30 horas 

 40 horas 

10) Assinale o valor do seu salário bruto na atual administração pública:  

Até R$ 1.000,00  

De R$ 1.001,00 a R$ 1.500,00  

De R$ 1.501,00 a R$ 2.000,00 
 

De R$ 2.001,00 a R$ 2.500,00 
 

De R$ 2.501,00 a R$ 3.000,00 
 

De R$ 3.001,00 a R$ 3.500,00 
 

De R$ 3.501,00 a R$ 4.000,00 
 

De R$ 4.001,00 a R$ 4.500,00 
 

De R$ 4.501,00 a R$ 5.000,00 
 

Mais de R$ 5.001,00 
 

11) Na administração pública municipal em que trabalha possui: 

 Plano de Cargos, Carreiras e Salários 

 Plano de Cargos e Carreiras 

 Plano de Cargos 

 Plano de Salários 

 Não possui 
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CONDIÇÃO DE TRABALHO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

12) Em qual Secretaria está lotada(o)?      

13) Assinale o espaço sócio ocupacional a qual trabalha: 

 Centro de Referência de Assistência Social - Cras 

 Centro de Referência Especializado de Assistência Social - Creas 

 Centro de Referência Especializado para a População em Situação de Rua – 

Centro POP 

 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV 

 Serviço de Acolhimento Institucional para Criança e Adolescente - Saica 

 Serviço de Acolhimento Institucional para Adulto e Família 

 Serviço de Acolhimento Institucional para Idoso 

 Serviço de Acolhimento Institucional para Mulher em Situação de Violência 

 Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com Deficiência 

 Serviço de Acolhimento em República 

 Vigilância Socioassistencial 

 Departamento de Programas Sociais 

 Departamento da Proteção Social Básica 

 Departamento da Proteção Social Especial  

 Departamento da Proteção Social de Média Complexidade 

 Departamento da Proteção Social de Alta Complexidade 

 Outro:       

 

14) Assinale as condições de trabalho da sua unidade: 

 Sim Não 

Possui local adequado para a realização dos atendimentos 
(Estrutura física e recursos necessários para atender) 

  

O local de atendimento individual garante o sigilo profissional   

O local de trabalho garante a inviolabilidade dos prontuários, pastas, 
fichas, registros de atendimentos ou outros documentos sigilosos 

  

Possui recepção para acolhimento    

Possui sala para atendimento individual/familiar   
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Possui sala para atendimento em grupos/reuniões   

O local possui acessibilidade para pessoa com deficiência    

 

15) Assinale os equipamentos existentes em seu local de trabalho:  

Equipamentos Sim Não 

Computador   

Internet   

Fax   

Telefone   

Impressora   

Data Show   

Equipamento de Som (caixa de som e microfone)   

DVD    

Câmara Fotográfica    

Veículo   

 

16) Devido ao processo de trabalho você já adoeceu? 

 Sim 

 Não 

 

17) Caso a resposta anterior tenha sido positiva (sim), assinale três fatores que 

você avalie que tenha desencadeado o seu adoecimento. 

 Ausência de materiais para a execução de seu trabalho 

 Ausência de espaço institucional para dialogar  

 Recursos humanos insuficientes 

 Excesso de trabalho 

 Polivalência 

 Exigência de metas inalcançáveis 

 Jornada de trabalho extensiva 

 Assédio moral 

 Rotina do trabalho 

 Desvalorização do seu trabalho profissional 
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 Condição de trabalho insalubridade  

 Dificuldades em obter os recursos necessários para a realização dos 

atendimentos 

 Outros (descreva):      

 

18) No processo de trabalho, quais são os elementos que você identifica como 

dificultadores para o seu exercício profissional 

 Jornada de trabalho excessiva 

 Impossibilidade de realizar um aprimoramento intelectual 

 Dificuldade de acessar as informações da administração pública 

 Insalubre do local de trabalho 

 Remuneração salarial baixa 

 Falta de clareza dos(as) demais funcionários(as) da gestão sobre o papel do(a) 

assistente social 

 Trajetória de deslocamento entre a sua residência e o trabalho 

 Presença do primeiro-damismo 

 Fragilidade da rede socioassistencial 

 Dificuldade para acessar os recursos da administração pública municipal para a 

realização do atendimento 

 Rotina do trabalho 

 Ausência de recursos para realizar o atendimento 

 Outros (descrever):      

 

PARTICIPAÇÃO POLÍTICA  

19) Assinale a sua filiação 

 Sim Não 

Você é filiado(a) ao Sindicato dos(as) Servidores(as) Municipais?   

Você é filiado(a) ao Sindicato dos(as) Assistentes Sociais?   

Você é filiado(a) a um partido político?   

 

20) Atualmente você milita em algum movimento social?  

 Sim 
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 Não 

 

21) Caso a resposta anterior tenha sido positiva (sim), descreva qual movimento 

social:       

 

22)  Você participa de Conselho de Políticas Sociais? 

 Sim 

 Não 

 

23) Você participa do Fórum dos Trabalhadores/as de Assistência Social do 

Suas: 

 Fórum Municipal dos(as) Trabalhadores/as do Suas 

 Fórum Estadual dos(as) Trabalhadores/as do Suas (FETSUAS) 

 Fórum Nacional dos(as) Trabalhadores/as do Suas(FNTSUAS) 

 Não participo 
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APÊNDICE C – Roteiro da Entrevista 

APÊNDICE C – ROTEIRO DA ENTREVISTA  

 

1) Como você avalia as diferentes formas de contratação dos(as) trabalhadores(as) 

do Suas – Sistema Único de Assistência Social - podendo ser estatutário ou 

contratado. Como você avalia os direitos sociais desses trabalhadores(as)? 

2) No município em que trabalha existem ações socioassistenciais sendo realizado 

pelas ONG? O que acha disso?  

3) Comparando com o período que ingressou na prefeitura, você acha que seu 

trabalho está mais precarizado? Quais são os indícios dessa precarização? O que 

isso te provoca? E aos demais assistentes sociais e trabalhadores(as) da secretaria? 

Há algum movimento coletivo de trabalhadores da prefeitura em relação à luta por 

melhores condições de trabalho? 

4) Você percebe repercussões do processo de trabalho na saúde dos(as) 

trabalhadores(as) do Suas? Você já adoeceu em função do seu trabalho? Se sim, 

descreva a situação que levou a esse adoecimento e como reagiu a isso? E seus 

(suas) colegas de trabalho? 

5) Você acha que os(as) trabalhadores(as) do Suas são valorizados pela gestão 

municipal? Justifique em caso positivo ou negativo. Como se dá essa questão no 

município em que você trabalha?  

6) Você trabalha em equipe? Quais os profissionais que compõem a equipe? Como 

ocorre a organização e a divisão do trabalho?  

7) Atualmente você está filiado(a) a algum coletivo (partido político, sindicato municipal 

ou associação de assistentes sociais)? Quais as suas considerações sobre a 

organização coletiva dos trabalhadores(as) do Suas em seu município? No estado de 

São Paulo? No País?  

8) Você reside no município em que trabalha? 
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9) Qual o tempo de percurso que você leva da residência até o trabalho e qual(is) o(s) 

meio(s) de transporte que você usa com frequência para esse trajeto?  

10) Você considera esse trajeto exaustivo? 

11) Como você compatibiliza sua vida profissional e pessoal/familiar? O trabalho 

interfere na sua vida privada? 

12) Como você costuma utilizar essas horas fora do trabalho?  

 


